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NAOMI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.586/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 e 2011 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2012* 2011 2012*
Ativo/Circulante 1.630 16 1.825
 Caixa e equivalentes de caixa 1.630 16 1.812
 Tributos a recuperar – – 13
Não circulante 481.146 – 480.965
Debêntures – – 232.579
Investimentos 481.146 – 10.762
Intangível – – 237.624
Total do ativo 482.776 16 482.790

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2012* 2011 2012*
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 825 7 839
 Fornecedores 778 7 778
 Obrigações fiscais 47 – 61
Não circulante 58 66 58
Exigível a longo prazo
 Adiantamento para futuro aumento de capital – 66 –
 Outras obrigações 58 – 58
Patrimônio líquido 481.893 (57) 481.893
 Capital social 451.853 1 451.853
 Resultado abrangente 30.529 – 30.529
 Prejuízos acumulados (489) (58) (489)
Total do passivo e patrimônio líquido 482.776 16 482.790

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - REAPRESENTADAS

1 Contexto operacional: A Naomi Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 15/06/2011 por meio da cisão parcial da Basel Participações 
S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista, ou em consórcios, no País ou no exterior. A Naomi era 
controlada diretamente pela GP Investimentos Ltda., empresa com sede no 
Brasil, que detinha aproximadamente 99,99% do seu capital social. As des-
pesas eram custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição 
e aportes de capital pelo acionista controlador. A controladora tinha a capa-
cidade, intenção e comprometimento de prover o nível necessário de supor-
te financeiro para que a Naomi cumprisse com suas obrigações, consideran-
do sua situação econômico-financeira. Em 06/11/2012, totalidade das ações 
da Companhia foi vendida pela controladora GP Investimentos Ltda. para a 
sociedade Nefele Investment LLC e para o fundo de investimento GPCP5 I 
- Fundo de Investimento em Participações na proporção de 96,4% e 3,6% 
respectivamente. Em 08/11/2012, a Companhia realizou, através de sua 
controlada direta Odis Participações Ltda., um investimento de R$ 450 mi-
lhões (cerca de US$ 250 milhões) para aquisição de aproximadamente 
21,36% do Grupo SBF, holding que detém 100% da varejista Centauro 
(“SBF” ou “Centauro”). Desse total, aproximadamente R$ 232 milhões foram 
destinados à aquisição de debêntures conversíveis e R$ 218 milhões como 
aumento de capital no Grupo SBF. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: 2.1 Base de preparação: a) Abrangência: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas e es-
tão sendo apresentadas de acordo com as normas internacionais de relató-
rios financeiros IFRS - IAS 1 e de acordo com a deliberação CVM 676/11 
que aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo CPC. A emissão dessas demons-
trações contábeis foi autorizada pelos administradores da Companhia em 
28/05/2018. 2.2 Normas novas, alterações e interpretações de normas 
que ainda não estão em vigor: As alterações das normas existentes a se-
guir foram publicadas e serão obrigatórias para períodos contábeis subse-
quentes. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de 
normas por parte da Companhia. Os pronunciamentos, interpretações e 
orientações técnicas emitidos pelo CPC e aprovados pelos reguladores 
CFC e CVM no período compreendido entre 2013 e 2018, IAS 26 - Contabi-
lização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria, 
IFRIC 20 - Custos de Remoção de Estéril (Stripping) de Mina de Superfície 
na Fase de Produção, IFRIC 21 - Tributos, IFRIC 14 - Limite de Ativo de 
Benefício Definido, Requisitos de Custeio (Funding) Mínimo e sua Interação, 
IFRIC 22 - Transação em Moeda Estrangeira e Adiantamento, IFRS 9 - Ins-
trumentos Financeiros, IFRS 15 - Receita de Contratos de Clientes, IFRS 16 
- Leases, foram considerados não aplicáveis ou não resultam em impacto 
relevante para as operações da Companhia. 3. Reapresentação das de-
monstrações financeiras: Retificação de erros: As demonstrações finan-
ceiras referentes ao exercício findo em 31/12/2012, originalmente emitidas 
em 23/05/2013 e reemitidas em 28/05/2018, estão sendo reapresentadas, 
em conformidade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Erro (IAS 8) e CPC 26(R1) - Apresentação das demonstrações contá-
beis (IAS 1), para refletir a correção de erros, conforme demonstrado a se-
guir: Controladora e consolidado: • Provisão de INSS sobre férias 
reconhecida a menor na investida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. 
• Atualização monetária de INSS vencido não registrada por competência na 
investida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. Balanço patrimonial 
em 31/12/2012 - controladora:
Ativo 2012 Ajustes 2012

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante 1.630 – 1.630
 Caixa e equivalentes de caixa 1.630 – 1.630
Não circulante 450.617 30.529 481.146
 Debêntures
 Investimentos 450.617 30.529 (i) 481.146
Total do ativo 452.247 30.529 482.776
Passivo e patrimônio líquido 2012 Ajustes 2012

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante 825 – 825
 Fornecedores 778 – 778
 Obrigações fiscais 47 – 47
Não circulante 58 – 58
 Exigível a longo prazo
 Outras obrigações 58 – 58
Patrimônio líquido 451.364 – 481.893
 Capital social 451.853 – 451.853
 Resultado abrangente – 30.529 (i) 30.529
 Prejuízos acumulados (489) – (489)
Total do passivo e patrimônio líquido 452.247 30.529 482.776
Demonstração do resultado em 31/12/2012 - controladora:

2012 Ajustes 2012
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Receitas (Despesas) operacionais
 Administrativas (874) – (874)
 Tributárias (40) – (40)
 Equivalência patrimonial 481 – 481

(433) – (433)
 Receitas financeiras, líquidas 2 – 2
Prejuízo antes do IR e CS (431) – (431)
 Imposto de renda e contribuição social
Prejuízo do exercício (431) – (431)
 Prejuízo do exercício por lote de 
  mil ações - R$ (0,9539) – (0,9500)
Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2012 - controladora:

2012 Ajustes 2012
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Atividades operacionais (102) – (102)
Prejuízo do exercício (431) – (431)
 Ajustes para conciliar o resultado 
  às disponibilidades geradas pelas 
   atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial (481) – (481)

(912) – (912)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2012* 2011 2012*
Receitas (Despesas) operacionais
 Administrativas (874) (58) (874)
 Tributárias (40) – (40)
 Equivalência patrimonial 481 – –

(433) (58) (914)
 Receitas financeiras, líquidas 2 – 497
Prejuízo antes do IR e CS (431) (58) (417)
 Imposto de renda e contribuição social – – (14)
Prejuízo do exercício (431) (58) (431)
Prejuízo do exercício por lote de mil ações - R$ (0,95) (0,13) (0,95)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

* Reapresentado 2012* 2011 2012*
Lucro líquido do exercício (431) (58) (431)
Outros resultados abrangentes 30.529 – 30.529
Total dos resultados abrangentes 30.098 (58) 30.098

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

* Reapresentado 2012* 2011 2012*
Atividades operacionais (102) (51) (56)
Prejuízo do exercício (431) (58) (431)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
  geradas pelas atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial (481) – –
  Juros sobre debêntures – – (436)

(912) (58) (867)
 Variações nos ativos e passivos:
  (Aumento) em tributos a recuperar – – (13)
  Aumento (redução) em fornecedores 771 7 771
  Aumento (redução) em obrigações fiscais 47 – 61
  Aumento (redução) em outros passivos (8) – (8)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (102) (51) (56)
Atividades de investimentos
Debêntures – – (232.143)
Aquisição de investimento (450.136) – (41.183)
Aquisição de ativo intangível – – (176.674)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos (450.136) – (450.000)
Atividades de financiamentos
Aumento do capital social 451.852 1 451.852
Adiantamento para futuro aumento de capital – 66 –
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de financiamentos 451.852 67 451.852
Caixa líquido gerado 1.614 16 1.796
Caixa e equivalentes no início do exercício 16 – 16
Caixa e equivalentes no final do exercício 1.630 16 1.812
Variação do caixa e equivalentes 1.614 16 1.796

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Controladora Consolidado

* Reapresentado 2012* 2011 2012*
1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (874) (58) (874)
  Materiais, energia, serviços de terceiros 
   e outros (874) (58) (874)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (874) (58) (874)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (874) (58) (874)
6. Valor adicionado recebido em transferência 483 – 497
  Equivalência patrimonial 481 – –
  Receitas financeiras 2 – 497
7. Valor Adicionado Total a Distribuir (5+6) (391) (58) (377)
8. Distribuição do Valor Adicionado
  Governo 40 – 54
  Prejuízo líquido do período (431) (58) (431)
Total distribuído (391) (58) (377)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Prejuízos Resultado
social acumulados abrangente Total

Constituição da Companhia 
 em 11/06/2011 1 – – 1
Prejuízo do período – (58) – (58)
Saldo em 31/12/2011 1 (58) – (57)
Aumento do capital social 451.852 – – 451.852
Resultado abrangente - ganho 
 de capital em coligada – – 30.529 30.529
Prejuízo do exercício – (431) – (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 (489) 30.529 481.893

2012 Ajustes 2012
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Variações nos ativos e passivos:
 Aumento (redução) em fornecedores 771 – 771
 Aumento (redução) em obrigações fiscais 47 – 47
Aumento (redução) em outros passivos (8) – (8)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (102) – (102)
Atividades de investimentos
Aquisição de investimento (450.136) – (450.136)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos (450.136) – (450.136)
Atividades de financiamentos
Aumento do capital social 451.852 – 451.852
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de financiamentos 451.852 – 451.852
Caixa líquido gerado 1.614 – 1.614
Caixa e equivalentes no início do exercício 16 – 16
Caixa e equivalentes no final do exercício 1.630 – 1.630
Variação do caixa e equivalentes 1.614 – 1.614
Demonstração do valor adicionado em 31/12/2012 - controladora:

2012 Ajustes 2012
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (874) – (874)
  Materiais, energia, serviços de 
   terceiros e outros (874) – (874)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (874) – (874)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (874) – (874)
6. Valor adicionado recebido em transferência 483 – 483
  Equivalência patrimonial 481 – 481
  Receitas financeiras 2 – 2
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) (391) – (391)
8. Distribuição do valor adicionado
  Governo 40 – 40
  Prejuízo líquido do período (431) – (431)
  Total distribuído (391) – (391)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2012 - 

controladora: Capital  
social

Resultado  
abrangente

Prejuízos  
acumulados Total

Constituição da

(Original-
mente  

apresen- 
tado)

(Original- 
mente  

apresen- 
tado)

(Original- 
mente  

apresen- 
tado)

(Original- 
mente  

apresen- 
tado)

 Companhia em 11/06/2011 1 – – 1
Prejuízo do período – – (58) (58)
Saldo em 31/12/2011 1 – (58) (57)
Aumento do capital social 451.852 – – 451.852
Prejuízo do exercício – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 – (489) 451.364

Capital  
social

Resultado  
abrangente

Prejuízos  
acumulados Total

Constituição da Companhia
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

  em 11/06/2011 1 – – 1
Prejuízo do período – – (58) (58)
Saldo em 31/12/2011 1 – (58) (57)
Aumento do capital social 451.852 – – 451.852
Resultado abrangente – 30.529 – 30.529
Prejuízo do exercício – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 – (489) 481.893
Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2012 - controladora:

2012 Ajustes 2012
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício (431) – (431)
Ganho de capital em coligada – 30.529 (i) 30.529
Total de perda no resultado 
 abrangente do exercício (431) 30.529 30.098
Balanço patrimonial em 31/12/2012 - consolidado:

2012 Ajustes 2012

Ativo
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Circulante 1.825 – 1.825
 Caixa e equivalentes de caixa 1.812 – 1.812
 Tributos a recuperar 13 – 13
Não circulante 450.436 30.529 480.965
 Debêntures 232.579 – 232.579
 Investimentos 41.183 (30.421) (i) 10.762
 Intangível 176.674 60.950 (i) 237.624
Total do ativo 452.261 30.529 482.790

2012 Ajustes 2012

Passivo e patrimônio líquido
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Circulante 839 – 839
 Fornecedores 778 – 778
 Obrigações fiscais 61 – 61
Não circulante 58 – 58
 Outras obrigações 58 – 58
Patrimônio líquido 451.364 30.529 481.893
 Capital social 451.853 – 451.853
 Resultado abrangente – 30.529 (i) 30.529
 Prejuízos acumulados (489) – (489)
Total do passivo e patrimônio líquido 452.261 30.529 482.790
Demonstração do resultado em 31/12/2012 - consolidado:

2012 Ajustes 2012
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Receitas (Despesas) operacionais (914) – (914)
 Administrativas (874) – (874)
 Tributárias (40) – (40)
 Receitas financeiras, líquidas 497 – 497
Prejuízo antes do IR e CS (417) – (417)
 IR e CS (14) – (14)
Prejuízo do exercício (431) – (431)

Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2012 - consolidado:
2012 Ajustes 2012

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Atividades operacionais (56) – (56)
Prejuízo do exercício (431) – (431)

 Ajustes para conciliar o resultado 
  às disponibilidades geradas pelas 
   atividades operacionais:
  Juros sobre debêntures (436) – (436)

(867) – (867)
 Variações nos ativos e passivos:
  (Aumento) em tributos a recuperar (13) – (13)
  Aumento (redução) em fornecedores 771 – 771
  Aumento (redução) em obrigações fiscais 61 – 61
  Aumento (redução) em outros passivos (8) – (8)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (56) – (56)
Atividades de investimentos
Debêntures (232.143) – (232.143)
Aquisição de investimento (41.183) – (41.183)
Aquisição de ativo intangível (176.674) – (176.674)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos (450.000) – (450.000)
Atividades de financiamentos
Aumento do capital social 451.852 – 451.852
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de financiamentos 451.852 – 451.852
Caixa líquido gerado 1.796 – 1.796
Caixa e equivalentes no início do exercício 16 – 16
Caixa e equivalentes no final do exercício 1.812 – 1.812
Variação do caixa e equivalentes 1.796 – 1.796
Demonstração do valor adicionado em 31/12/2012 - consolidado:

2012 Ajustes 2012

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (874) – (874)

  Materiais, energia, serviços de 
   terceiros e outros (874) – (874)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (874) – (874)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (874) – (874)
6. Valor adicionado recebido em transferência 497 – 497
  Receitas financeiras 497 – 497
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) (377) – (377)
8. Distribuição do valor adicionado
  Governo 54 – 54
  Prejuízo líquido do período (431) – (431)
  Total distribuído (377) – (377)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2012 - 
consolidado:

Capital Resultado Prejuízos
social abrangente acumulados Total

(Original- 
mente  

apresen- 
tado)

(Original- 
mente  

apresen- 
tado)

(Original- 
mente 

 apresen- 
tado)

(Original- 
mente  

apresen- 
tado)

Constituição da 
 Companhia em 11/06/2011 1 – – 1
Prejuízo do período – – (58) (58)
Saldo em 31/12/2011 1 – (58) (57)
Aumento do capital social 451.852 – – 451.852
Prejuízo do exercício – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 – (489) 451.364

Capital Resultado Prejuízos
social abrangente acumulados Total

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Constituição da Companhia 
 em 11/06/2011 1 – – 1
Prejuízo do período – – (58) (58)
Saldo em 31/12/2011 1 – (58) (57)
Aumento do capital social 451.852 – – 451.852
Resultado abrangente – 30.529 – 30.529
Prejuízo do exercício – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 – (489) 481.893
Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2012 - consolidado:

2012 Ajustes 2012
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício (431) – (431)
Ganho de capital em coligada – 30.529 (i) 30.529
Total de perda no resultado 
 abrangente do exercício (431) 30.529 30.098
4. Debêntures: Em 20/12/2012, o Grupo SBF S.A., por meio da escritura da 
primeira emissão privada de debêntures, acordada entre todos os sócios, 
emitiu 232.142.978 debêntures pelo valor unitário de R$ 1,00, subscritas e 
integralizadas a vista pela sócia Odis Participações Ltda., mandatoriamente 
conversíveis em ações ordinárias entre 30/12/2013 e 30/04/2014, não sen-
do permitido o subscritor requerer o pagamento em dinheiro, bem como 
resgate ou amortização parcial. A emissão, colocação e distribuição das 
debêntures foram realizadas em caráter privado e direcionadas exclusiva-
mente ao Subscritor, sem a interveniência de instituições financeiras, sendo 
vedado qualquer tipo de esforço para venda ou a negociação em bolsão de 

Comentário de Desempenho: Senhores Acionistas: A Administração da 
Naomi Participações S.A.. (“Companhia”), no cumprimento das 
determinações legais, apresenta aos seus acionistas, o Comentário de 
Desempenho e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
anuais relativos ao período findo em 31/12/2012, bem como o relatório de 
revisão dos Auditores Independentes. A Companhia, como empresa de 

participação, tem como sua principal fonte de resultado o reconhecimento 
de ganhos ou perdas em sociedades em que participa. Em 31/12/2012, a 
Companhia possuía investimentos que estavam representados pelos 
investimentos de 100% no capital social da Odis Participações Ltda., que 
por sua vez detém participação de 21,36% no capital social do Grupo SBF S.A., 
controladora da rede de lojas Centauro. Desempenho econômico -  

Grupo SBF. Em 31/12/2012, o grupo apresenta capital circulante líquido 
negativo decorrente, principalmente, da reclassificação de empréstimos e 
financiamentos para o passivo circulante em função da quebra de cláusulas 
restritivas durante o exercício. A Administração do Grupo vem adotando uma 
série de medidas como forma de equacionar sua posição financeira e 
patrimonial permitindo a liquidação e/ou a renegociação de suas obrigações 

de curto prazo. Por fim, visando atender ao disposto na Instrução CVM 
381/03, informamos que a Companhia não contratou durante o trimestre 
findo em 31/12/2012 qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria 
externa, do seu auditor independente BDO RCS Auditores Independentes S/S.

São Paulo, 28/05/2018
Diretor de Relações com Investidores

valores ou em mercado de balcão. As debêntures serão remuneradas pela 
variação equivalente a 100% da taxa média diária de juros dos Certificados 
Interbancários, divulgada diariamente pela CETIP (Central de Custódia e 
Liquidação Financeira de Títulos) acrescida de 0,10% ao mês, aplicado “pro 
rata dia” a partir da data de emissão até 30/12/2013. Em 31/12/2012, o saldo 
era de R$ 232.579 (31/12/2011 - R$232.579). 5. Investimentos (Reapre-
sentado): Em 01/11/2012, a Companhia adquiriu 99% do capital social da 
Odis Participações Ltda. que, por sua vez, em 20/12/2012 adquiriu participa-
ção acionária correspondente a 21,36% do capital social da Grupo SBF 
S.A.. Essa empresa tem como atividade operacional o comércio de produtos 
esportivos e de lazer em geral e produtos alimentícios industrializados, ope-
rando através de rede de 218 lojas e comércio eletrônico, sob as marcas 
Centauro, Centauro.com, Nike Store e By Tennis. Movimentação da 
conta de investimento - controladora: 

2012
(Reapresentado)

Em 1º de janeiro –
 Aquisição de investimento 481.146
Em 31 de dezembro 481.146
6. Intangível (Reapresentado): Em dezembro de 2012, a Odis Participa-
ções Ltda., controlada direta da Naomi, adquiriu por 8.684.592 ações do 
Grupo SBF por R$ 217.857. O valor do patrimônio líquido referente a esta 
parcela adquirida foi de R$ 10.761, gerando um ágio por rentabilidade futura 
no valor de R$ 207.096, registrado contabilmente na Companhia. 7. Patri-
mônio líquido (Reapresentado): (a) Capital social: Em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 30/04/2012, foi aprovado aumento 
do capital social, no valor de R$ 81, mediante a emissão de 81.120 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 19/12/2012, foi aprovado aumento 
do capital social, no valor de R$ 451.770, mediante a emissão de 
451.770.396 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. O 
capital social integralizado é de R$ 451.853, representado por 451.853 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subs-
critas e integralizadas. A Companhia está autorizada a aumentar seu capi-
tal social em até 5.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, 
independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do  
Conselho de Administração que fixará as condições da emissão. (b) Cisão 
parcial: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/06/2011 foi 
aprovada a cisão parcial da Basel Participações S.A., mediante versão de 
parcelas de seu patrimônio líquido em 4 (quatro) novas sociedades, com a 
redução do capital social no montante de R$ 4, em virtude da transferência 
da parcela cindida de seu patrimônio para as novas Companhias, com o 
cancelamento de 1.000 ações ordinárias. Da cisão realizada foi constituída 
a Naomi Participações S.A. (c) Reserva legal: A Companhia apropriará, 
conforme definido pela legislação societária, 5% do lucro líquido anual para 
reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. (d) Dividendos: Aos 
acionistas está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo cor-
respondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, cal-
culado nos termos da legislação societária. Em razão de apuração de preju-
ízo não há resultados a serem distribuídos aos acionistas. 8. Eventos 
subsequentes: Desdobramento de ações: Em 17/09/2013, houve o des-
dobramento das ações do grupo SBF S.A. na proporção de 3 ações para 
cada 1 ação de emissão da companhia, aumentando o número de ações da 
controladora Odis Participações Ltda., de 8.684.592 para 26.053.776. A par-
ticipação se manteve em 21,36%. Aumento de capital: Em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 28/05/2015, foi aprovado aumento do 
capital social, no valor de R$ 1.159.190,01 mediante a emissão de 1.159.190 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, subscritas e inte-
gralizadas pela Nefele Investments, LLC. Conversão de debêntures: Em 
19/06/2015 ocorreu a conversão das debêntures de propriedade da contro-
lada Odis Participações Ltda., onde a empresa passou a deter 36,5% de 
participação no Grupo SBF S.A. Alteração de capital do Grupo SBF S.A. 
Em 27 de novembro e 14/12/2015 a SBF aprovou aumento do capital social 
de R$ 2.659 mil, mediante emissão de 633.076 novas ações ordinárias. 
Desta forma, a participação da controlada Odis foi reduzida para 36,35%. 
Em 21/06/2017 a SBF aprovou aumento do capital social de R$ 2.578 mil, 
mediante emissão de 644.511 novas ações ordinárias. Desta forma, a parti-
cipação da controlada Odis foi reduzida para 36,35%. Incorporação rever-
sa da controlada Odis Participações Ltda.: Em 30/09/2017, foi aprovado 
a incorporação reversa da controlada Odis Participações Ltda. pela Grupo 
SBF S.A., como consequência desse evento, a Companhia passou a deter 
participação direta de 36,19% em SBF. 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Naomi Participações 
S.A. - São Paulo - SP - Opinião sobre as demonstrações contábeis: Exa-
minamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Nao-
mi Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e 
Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
individual e consolidado em 31/12/2012 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Naomi Participações S.A. em 31/12/2012, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e con-
solidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Ênfase: Reapresentação das demonstrações contábeis anterio-
res: Em 23/05/2013 outros auditores independentes emitiram relatório de 
auditoria sem modificação de opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2012, que 
ora estão sendo reapresentadas. Conforme descrito na Nota Explicativa 
n° 03, essas demonstrações contábeis foram alteradas e estão sendo rea-
presentadas para refletir as correções de erros efetuadas pela investida. Tais 
ajustes foram realizados pela Companhia nas rubricas Investimento, Intan-
gível e Resultado de Equivalência Patrimonial, conforme descrito na referida 
nota explicativa. Consequentemente, nossa opinião considera estas altera-
ções e substitui as demonstrações contábeis e respectiva opinião anterior-
mente emitidas. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis, indi-
viduais e consolidadas, como um todo e na formação de nossa opinião  
sobre essas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, e, por-
tanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  

Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos 
de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Avaliação de perda 
por impairment: A Administração avalia, no mínimo anualmente, o risco de 
impairment sobre os ativos, baseado no método do valor em uso ou em 
modelo financeiro de fluxo de caixa descontado, o qual exige que a Adminis-
tração adote algumas premissas baseadas em informações geradas por 
seus relatórios internos, no qual envolve julgamento significativo sobre os 
resultados futuros do negócio, em que qualquer ajuste nas premissas utili-
zadas pode gerar efeitos significativos. Em razão desses aspectos conside-
ramos como um assunto significativo para a auditoria. Resposta da audito-
ria sobre o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre 
outros: Avaliação e questionamentos sobre as premissas utilizadas na ela-
boração do fluxo de caixa futuro preparado pela Administração, bem como a 
respeito da metodologia usada na sua elaboração, efetuando, inclusive, a 
comparação com os seus planos mais recentes de negócios. Ainda, execu-
ção de teste de sensibilidade nas principais variáveis do modelo, além de 
questionamentos e corroboração com informações setoriais e históricas as 
principais premissas adotadas pela Administração para definição de preço, 
das taxas de câmbio e de desconto utilizadas pela Companhia. Nossos tra-
balhos revelaram que as premissas utilizadas e a metodologia de avaliação 
do fluxo de caixa futuro estão razoavelmente consistentes com a prática do 
mercado, assim como em relação ao plano de negócios da Companhia. Ou-
tros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações 
individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício 
findo em 31/12/2012, elaboradas sob a responsabilidade da Administração 
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de 
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão con-
ciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado. Em nossa opinião essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis, individuais e consolidadas, não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 

nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accou-
ting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis, individuais e consolidadas, ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis, individuais 
e consolidadas, representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aque-
les que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, consti-
tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público. São Paulo, 28/05/2018. BDO RCS Auditores Inde-
pendentes SS - CRC 2SP 013846/O-1. Eduardo A. de Vasconcelos -  
Contador CRC 1SP 166001/O-3.

A Diretoria Contador: Valdo Mandu Gomes - CRC: 1SP218432/O-5

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/2018 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D6F2 - CONTRATO 840380892479-0- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 4038 - RUA SCHILLING

PAULO ALEX QUEIROZ , BRASILEIRO(A), ANALISTA DE PRODUÇAO CPF
17533730852, CI 25.423.184-6 SSP/SP, CASADO(A) COM SHEILA RIBEIRO ANTONIO
QUEIROZ , BRASILEIRO(A), TECNICA DE LABORATORIO CPF 26108732806, CI
27.590.435-0 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA 27, COM FRENTE PARA VIA DE CIRCULAÇÃO
INTERNA, CONDOMINIO RESIDENCIAL NOVA VIDA, SITUADO A RUA MORRO DE
SAO SEBASTIAO, Nº 100, VILA NOVA PARADA, DISTRITO DO JARAGUA, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 66,60M2 (JA INCLUIDA A AREA
PRIVATIVA COBERTA PADRAO DE 56,49M2); AREA COMUM DE 32,15M2, AREA
TOTAL DE CONSTRUÇÃO DE 98,75M2, FRAÇÃO IDEAL NAS PARTES COMUNS DE
2,2726% COM AREA DE TERRENO PRIVATIVA EXCLUSIVA DE 40,63M2, AREAS
COMUNS DE 34,67M2, FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO DE
1,2261959% E AREA TOTAL DE TERRENO DE 75,30M2. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ITUPEVA,  12/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

12 - 15 - 30/05/2018

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0058297- 
11.2011.8.26.0100 (USUC 1332) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Arnaldo 
Lopes ou Arnaldo Lopes Elizardo, Maria de Lourdes Paiva Lopes, Antônio Neves da Silva, José Ibiapino Franklyn, Maria 
Constancia Franklyn, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Maria Aparecida Zillig, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Avenida Senador Teotônio Vilela, nº 2068 Jardim Clipper - Cidade Dutra 32º Subdistrito Capela do 
Socorro - São Paulo SP, com área de 398,62 m², contribuinte nº 163.128.0010-4, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [29,30] 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). ROBERTO MAURER,
BRASILEIRO, SEPARADO JUDICIALMENTE, INDUSTRIÁRIO, CPF: 057.462.058-
34 e SUELI PARRA SANCHES, BRASILEIRA, DIVORCIADA, COMERCIARIA, CPF:
057.462.058-34  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à:
AVENIDA SANTA MÔNICA, Nº 593,  APARTAMENTO Nº 33 S, TIPO B, LOCALIZADO
NO TÉRREO INFERIOR, DO BLOCO 05 DO CONDOMÍNIO PARQUE RESIDENCIAL
SANTA MÔNICA, NO 31 º SUBDISTRITO PIRITUBA - SAO PAULO/SP. Serão realizados
nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 30/05/2018 DAS 12:15 AS 12:30h, no(a)
RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS, SP, COD 2887, SAO
PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 19/06/2018 DAS 12:15 AS 12:30h, no mesmo local de
realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e
Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor
do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não
pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº
3023840519317, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita
no 16º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 84.311. O Segundo
público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 26 de Maio de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

26, 29 e 30/05/2018
 - SED: 30684/2018

COMPANHIA IMOBILIÁRIA IBITIRAMA
CNPJ nº 61.376.737/0001-06 - NIRE 35.300.037.154

EXTRATO DE ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Para os fins do artigo 135 §1º da Lei nº 6.404/76, os acionistas da Companhia Imobiliária Ibitirama (“Companhia”) informam que em 
02/04/2018 foi aprovada, por unanimidade dos presentes, acionistas representando mais de 90% do capital social com direito a voto, a altera-
ção do endereço da sede da Companhia, para Rua Safira, nº 290, Aclimação, São Paulo/SP, CEP 01532-010. A referida alteração foi deliberada 
em Assembleia Geral Extraordinária, datada de 02/04/2018, cuja Ata se encontra à disposição dos interessados, para consulta, na sede social da 
Companhia. São Paulo, 02/04/2018. JUCESP nº 219.919.18-5 em 07/05/2018, Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Rachaia Clube do Brasil – CNPJ/MF nº 62.660.915/0001-80
Edital de Convocação de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária de Associados

Ficam convocados os Srs. Associados do Rachaia Clube do Brasil para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada no dia 14/06/2018, às 18:00 horas, em 1ª convocação, e às 19:00 horas, em 2ª convocação, extraordinariamente no 
endereço localizado à Rua Tangará, nº 349, Vila Mariana, São Paulo-SP, a qual terá por fim deliberar acerca da seguinte Ordem 
do Dia: 1. Em AGO: a) Ratificar os atos praticados pelos membros do Conselho Deliberativo nos exercícios sociais anteriores; 
b) Deliberar sobre os relatórios e as contas da Diretoria referentes ao exercício social de findo em 31/12/2017; e c) Nomear, 
eleger e empossar os membros do Conselho Deliberativo para o biênio de 2018/2019; 2. Em AGE: a) Alteração do Estatuto 
Social para: i. Adaptá-lo às regras da Lei 10.406/2002 e outras disposições; ii. Modificar a competência dos órgãos sociais; 
iii. Incluir a alternativa de convocação dos órgãos sociais mediante envio de correio eletrônico, ou correspondência escrita, aos 
respectivos membros; iv. Modificar a vigência do mandato dos Diretores e Conselheiros Fiscais para 02 anos. Os associados 
poderão ser representados por outros associados, desde que devidamente constituídos procuradores, através de instrumento 
simples de procuração. São Paulo, 29/05/2018. Reinaldo Batah – Presidente da Diretoria (30, 31/05 e 05/06/2018)

Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. - CNPJ/MF nº 14.748.851/0001-21 - NIRE 3530041668-6
Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 08.02.2018

Data, hora, local: Ao dia 08.02.2018, 09hs, na sede social da Companhia, na Rua Henry Ford, 1718, Parque da Moo-
ca, CEP 03109-000, na Capital do Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edi-
tais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes 
seus acionistas, que representam a totalidade do capital social. Mesa Diretora: Presidente: Anrafel Vargas Pereira da 
Silva; Secretário: Ricardo Batista de Souza. Ordem do Dia: Eleição e reeleição de membros do Conselho de Adminis-
tração. Deliberações: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do ar-
tigo 130, §1º, Lei nº 6.404/76, e considerada regular a Assembleia na forma do artigo 124, § 4º, da mesma lei. Pas-
sou-se, então, à análise da ordem do dia, e por unanimidade de votos, deliberada a reeleição dos membros do Conse-
lho de Administração da Companhia, abaixo relacionados, com o prazo de mandato de 01 ano: Anrafel Vargas Pe-
reira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.969.925-2 SSP/SP e CPF/MF nº 161.481.318-38, membro do 
Conselho de Administração e seu suplente, José Francivito Diniz, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 
nº 14.334.651-9 SSP/SP e CPF/MF nº 058.148.818-01, membro do Conselho de Administração, ambos com endereço 
comercial em São Paulo/SP, com escritório na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, Jaguaré, CEP: 05348-000; José Fran-
civito Diniz, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 14.334.651-9 SSP/SP e CPF/MF nº 058.148.818-01, 
membro do Conselho de Administração e seu suplente, Carlos Alberto Nunes Bezerra, brasileiro, casado, econo-
mista, RG nº 11.872.528-2 SSP/SP e CPF/MF nº 054.776.088-46, ambos com endereço comercial em São Paulo/SP, com 
escritório na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, Jaguaré, CEP: 05348-000; Antônio Carlos Ferrari Salmeron, bra-
sileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 5060285469-D CREA/SP e CPF/MF nº 165.814.068-05, membro do Conselho de 
Administração e seu suplente, Ricardo Mota de Farias, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 
5420977 SSP/PE e CNPJ/MF nº 009.854.124-29, ambos domiciliados no Rio de Janeiro/RJ, Rua Santa Luzia, nº 651, 21º 
andar (parte), Centro, CEP 20030-041; Ervino Nitz Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, CREA/ES nº 5.994/D e 
CPF/MF nº 034.784.347-69, membro do Conselho de Administração e seu suplente, Hudson Bonno, brasileiro, casa-
do, engenheiro, CREA/ES nº 5.978 e CPF/MF nº 016.977.717-00, ambos domiciliados no Rio de Janeiro/RJ, na Rua San-
ta Luzia, nº 651, 21º andar (parte), Centro, CEP: 20030-041; e Márcio Paulikevis dos Santos, brasileiro, casado, ad-
ministrador de empresas, RG nº 4.534.170 SSP/SP e CPF/MF nº 561.695.318-00, membro do Conselho de Administra-
ção e seu suplente, Pedro Luiz Paulikevis dos Santos, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, RG nº 10.605.886-1, 
SSP/SP e CPF/MF nº 078.004.178-08, ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, na Avenida Lineu de Paula Ma-
chado, nº 1000, Cidade Jardim, CEP: 04120-020. Os conselheiros ora eleitos, presentes à Assembleia, tomaram posse 
de seus cargos e declararam que não estão legalmente impedidos de assumir seus respectivos cargos, nem condena-
dos a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevarica-
ção, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, con-
tra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramen-
to: O Presidente determinou a suspensão da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente ata. Reaber-
tos os trabalhos, foi a presente lida aos acionistas, que a aprovaram e assinaram o livro competente, tendo autentica-
do todos os documentos apresentados, que fi carão arquivados na sede da Companhia, para todos os fi ns de direito. 
Aprovação e Assinatura: Lavrada e lida, foi a presente aprovada por unanimidade e assinada pelos membros da 
mesa e de todos os acionistas presentes, como segue. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva; Secretário: Ri-
cardo Batista de Souza. Acionistas: Revita Engenharia S.A., por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Carlos Alberto 
Nunes Bezerra; Vital Engenharia Ambiental S.A., por Antônio Carlos Ferrari Salmeron e Ricardo Mota de Farias; e 
Paulitec Construções Ltda., representada por Marcio Palikevis dos Santos. Certidão. A presente ata confere com 
o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 08.02.2018. Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, Ricardo 
Batista de Souza - Secretário. Acionistas: Revita Engenharia Ambiental S.A., Anrafel Vargas Pereira da Silva - 
Diretor, Carlos Alberto Nunes Bezerra - Diretor; Vital Engenharia Ambiental S.A., Antonio Carlos Ferrari Salmeron 
- Diretor, Ricardo Mota de Farias - Diretor; Paulitec Construções Ltda. Marcio Paulikevis dos Santos - Representan-
te. JUCESP nº 226.085/18-1 em 16.05.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/2018 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D1BE - CONTRATO 312344014191-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1234 - PONTE RASA

WALTER APARECIDO FRANCISCO DE CASTRO, BRASILEIRO(A), TELECITARIO
CPF 04009155884, CI 040.091.558-84, SOLTEIRO(A).

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 34, 2º PAVIMENTO, BLOCO A-16, COM
ACESSO PELA  RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 97, CONDOMINIO RESIDENCIAL
SETE QUEDAS, SITUADO A RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 51, QUADRA 75,
VILA NOVA SILVIA, DISTRITO ERMELINO MATARAZZO, SAO PAULO, SP. COM A
AREA UTIL DE 49,8800M2, AREA COMUM DE 23,6379M2, AREA TOTAL DE 73,5179M2
E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DE 0,2315%, CORRESPONDENDO-LHE UMA
VAGA INDETERMINADA, EM ESTACIONAMENTO COLETIVO DO TIPO DESCOBERTA
AREA ESSA INCLUSA NA AREA COMUM DA UNIDADE COM 18,4601M2. COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ITUPEVA,  14/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

14 – 18 - 30/05/2018

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0010418-53.2012.8.26.0009 Classe: Assunto: Procedimento Comum
- Prestação de Serviços Requerente: Escola Agnus Dei Ltda. Requerido: Tereza Cristina Silva EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0010418-53.2012.8.26.0009 A MM. Juíza de Direito da 3ª
Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Cristiane Sampaio Alves Mascari
Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TEREZA CRISTINA SILVA, RG 23306690-1, CPF 129.061.268-
45, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Escola Agnus Dei Ltda., objetivando
a cobrança da importância de R$ 6.337,58, referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, com
parcelas vencidas e não pagas de outubro a dezembro/2010 e fevereiro a d ezembro/2011 e serviços não pagos
como alimentação, material didático, atividade extra curricular, uniforme e passeios realizados em 2011, ao
aluno Enzo. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de janeiro de 2018. 29 e 30/05
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NAOMI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.586/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 (Em milhares de reais)
Comentário de Desempenho: Senhores Acionistas: A Administração da 
Naomi Participações S.A. (“Companhia”), no cumprimento das determina-
ções legais, apresenta aos seus acionistas, o Comentário de Desempenho 
e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas anuais relativos 
ao período findo em 31/12/2013, bem como o relatório de revisão dos Audi-
tores Independentes. A Companhia, como empresa de participação, tem 

como sua principal fonte de resultado o reconhecimento de ganhos ou per-
das em sociedades em que participa. Em 31/12/2013, a Companhia possuía 
investimentos que estavam representados pelos investimentos de 100% no 
capital social da Odis Participações Ltda., que por sua vez detém partici-
pação de 21,36% no capital social do Grupo SBF S.A., controladora da rede 
de lojas Centauro. Desempenho Econômico - Grupo SBF: Em 31/12/2013, 

o grupo apresenta capital circulante líquido negativo decorrente, principal-
mente, da reclassificação de empréstimos e financiamentos para o passivo 
circulante em função da quebra de cláusulas restritivas durante o exercício. 
A Administração do Grupo vem adotando uma série de medidas como forma 
de equacionar sua posição financeira e patrimonial permitindo a liquidação 
e/ou a renegociação de suas obrigações de curto prazo. Por fim, visando 

atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a Compa-
nhia não contratou durante o trimestre findo em 31/12/2013 qualquer pres-
tação de serviços, que não o de auditoria externa, do seu auditor indepen-
dente BDO RCS Auditores Independentes S/S.

São Paulo, 28/05/2018
Diretor de Relações com Investidores

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1. Contexto operacional: A Naomi Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 15/06/2011 por meio da cisão parcial da Basel Participações 
S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista, ou em consórcios, no País ou no exterior. A Naomi era 
controlada diretamente pela GP Investimentos Ltda., empresa com sede no 
Brasil, que detinha aproximadamente 99,99% do seu capital social. As des-
pesas eram custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição 
e aportes de capital pelo acionista controlador. A controladora tinha a capa-
cidade, intenção e comprometimento de prover o nível necessário de supor-
te financeiro para que a Naomi cumprisse com suas obrigações, consideran-
do sua situação econômico-financeira. Em 06/11/2012, totalidade das ações 
da Companhia foi vendida pela controladora GP Investimentos Ltda. para a 
sociedade Nefele Investment LLC e para o fundo de investimento GPCP5 I 
- Fundo de Investimento em Participações na proporção de 96,4% e 3,6% 
respectivamente. Em 08/11/2012, a Companhia realizou, através de sua 
controlada direta Odis Participações Ltda., um investimento de R$ 450 mi-
lhões (cerca de US$ 250 milhões) para aquisição de aproximadamente 
21,36% do Grupo SBF, holding que detém 100% da varejista Centauro 
(“SBF” ou “Centauro”). Desse total, aproximadamente R$ 232 milhões foram 
destinados à aquisição de debêntures conversíveis e R$ 218 milhões como 
aumento de capital no Grupo SBF. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: 2.1 Base de preparação: a) Abrangência: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas e es-
tão sendo apresentadas de acordo com as normas internacionais de relató-
rios financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) 
e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), 
emitido pelo CPC. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autoriza-
da pelos administradores da Companhia em 28/05/2018. 2.2 Normas no-
vas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em 
vigor: As alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e 
serão obrigatórias para períodos contábeis subsequentes. Não houve ado-
ção antecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Com-
panhia. Os pronunciamentos, interpretações e orientações técnicas emiti-
dos pelo CPC e aprovados pelos reguladores CFC e CVM entre no período 
compreendido entre 2013 e 2018, IAS 26 - Contabilização e Relatório Con-
tábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria, IFRIC 20 - Custos de Re-
moção de Estéril (Stripping) de Mina de Superfície na Fase de Produção, 
IFRIC 21 - Tributos, IFRIC 14 - Limite de Ativo de Benefício Definido, Requi-
sitos de Custeio (Funding) Mínimo e sua Interação, IFRIC 22 - Transação em 
Moeda Estrangeira e Adiantamento, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, 
IFRS 15 - Receita de Contratos de Clientes, IFRS 16 - Leases, foram consi-
derados não aplicáveis ou não resultam em impacto relevante para as ope-
rações da Companhia. Não há outras normas, alterações de normas e inter-
pretações que não estão em vigor que a Companhia espera ter um impacto 
material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis.  
3. Reapresentação das demonstrações financeiras: Retificação de erros: 
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2013, 
reapresentadas em 09/06/2015 e reemitidas em 28/05/2018, estão sendo re-
apresentadas, em conformidade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudan-
ça de Estimativa e Erro (IAS 8) e CPC 26 (R1) - Apresentação das demons-
trações contábeis (IAS 1), para refletir a correção de erros, conforme 
demonstrado a seguir: Controladora e consolidado: • Provisão de INSS 
sobre férias reconhecida a menor na investida SBF Comércio de Artigos  
Esportivos S.A. • Atualização monetária de INSS vencido não registrada por 
competência na investida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. 
Balanço patrimonial em 31/12/2013 - controladora:

2013 Ajustes 2013
Ativo (Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Circulante 399 – 399
 Caixa e equivalentes de caixa 395 – 395
 Tributos a recuperar 4 – 4
Não circulante 438.078 32.311 470.389
Investimentos 438.078 32.311 (i) 470.389
Total do ativo 438.477 32.311 470.788

2013 Ajustes 2013
Passivo e patrimônio líquido (Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Circulante 33 – 33
 Fornecedores 32 – 32
 Obrigações fiscais 1 – 1
Patrimônio líquido 438.444 32.311 470.755
 Capital social 451.853 – 451.853
 Reserva de capital reflexa 721 (721) (i) –
  Ajuste de avaliação patrimonial 12 (12) (i) –
 Prejuízos acumulados (489) (11.138) (i) (11.627)
 Resultado abrangente (13.653) 44.182 (i) 30.529
Total do passivo e patrimônio líquido 438.477 32.311 470.788
Demonstração do resultado em 31/12/2013 - controladora:

2013 Ajustes 2013
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Receitas (Despesas) operacionais (13.698) 2.515 (11.183)
 Administrativas (303) – (303)
 Tributárias (123) – (123)
 Equivalência patrimonial (13.272) 2.515 (i) (10.757)
 Receitas financeiras, líquidas 46 – 46
Prejuízo antes do IR e CS (13.652) 2.515 (11.137)
 IR e CS (1) – (1)
Prejuízo do trimestre (13.653) 2.515 (11.138)
Prejuízo do exercício por lote
 de mil ações - R$ (30.21561) (24.64964)
Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2013 - controladora:

2013 Ajustes 2013

Atividades operacionais
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

 Lucro líquido (Prejuízo) do trimestre (13.653) 2.515 (i) (11.138)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
  geradas pelas atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial 13.272 (2.515) (i) 10.757

(381) – (381)

2013 Ajustes 2013

Variações nos ativos e passivos:
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

 (Aumento) em tributos a recuperar (3) – (3)
 Aumento (redução) em fornecedores (746) – (746)
 Aumento (redução) em obrigações fiscais (47) – (47)
 Aumento (redução) em outros passivos (58) – (58)

(1.235) – (1.235)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 operacionais (1.235) – (1.235)
Caixa líquido gerado (1.235) – (1.235)
Caixa e equivalentes no início do exercício 1.630 – 1.630
Caixa e equivalentes no final do exercício 395 – 395
Variação do caixa e equivalentes (1.235) – (1.235)
Demonstração do valor adicionado em 31/12/2013 - controladora:

2013 Ajustes 2013
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (303) – (303)
  Materiais, energia, serviços
   de terceiros e outros (303) – (303)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (303) – (303)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido
 produzido (3-4) (303) – (303)
6. Valor adicionado recebido
 em transferência (13.226) 2.515 (10.711)
  Equivalência patrimonial (13.272) 2.515 (i) (10.757)
  Receitas financeiras 46 – 46
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) (13.529) 2.515 (11.014)
8. Distribuição do valor adicionado
  Governo 124 – 124
  Lucro líquido (prejuízo) do trimestre (13.653) 2.515 (11.138)
 Total distribuído (13.529) 2.515 (11.014)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2013 - 

controladora: (Originalmente apresentado):

Capital 
social

Reser- 
va de 

capital

Resul- 
tado 

abran- 
gente

Lucros e  
prejuízos  

acumu- 
lados Total

Saldo em 31/12/2011 1 – – (58) (57)
Integralização de capital 451.852 – – – 451.852
Prejuízo do exercício – – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 – – (489) 451.364
Reserva de capital reflexa -
 opção de compra de ações – 721 – – 721
Ajuste de avaliação patrimonial – – 12 – 12
Prejuízo do exercício – – – (13.653) (13.653)
Saldo em 31/12/2013 451.853 721 12 (14.142) 438.444
(Reapresentado):

Capital 
social

Resul- 
tado 

abran- 
gente

Lucros e  
prejuízos  

acumu- 
lados Total

Saldo em 31/12/2011 1 – (58) (57)
Integralização de capital 451.852 – – 451.852
Resultado abrangente -
 ganho de capital em coligada – 30.529 – 30.529
Prejuízo do exercício – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 30.529 (489) 481.893
Prejuízo do exercício – – (11.138) (11.138)
Saldo em 31/12/2013 451.853 30.529 (11.627) 470.755
Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2013 - controladora:

2013 Ajustes 2013
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício (13.653) 2.515 (i) (11.138)
Total de perda no resultado
 abrangente do exercício (13.653) 2.515 (11.138)
Balanço patrimonial em 31/12/2013 - consolidado:

Ativo 2013 Ajustes 2013
(Originalmente 

apresentado) (Reapresentado)
Circulante 585 1 586
 Caixa e equivalentes de caixa 569 – 569
 Tributos a recuperar 16 1 17
Não circulante 437.893 32.310 470.203
Debêntures 232.579 – 232.579
Investimentos 50.696 (50.696) (i) –
Intangível 154.618 83.006 (i) 237.624
Total do ativo 438.478 32.311 470.789
Passivo e patrimônio líquido 2013 Ajustes 2013

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante 34 – 34
 Fornecedores 33 – 33
 Obrigações fiscais 1 – 1
Patrimônio líquido 438.444 32.311 470.755
 Capital social 451.853 – 451.853
 Reserva de capital reflexa 721 (721) (i) –
  Ajuste de avaliação patrimonial 12 (12) (i) –
 Prejuízos acumulados (489) (11.138) (i) (11.627)
 Resultado abrangente (13.653) 44.182 (i) 30.529
Total do passivo e patrimônio líquido 438.478 32.311 470.789
Demonstração do resultado em 31/12/2013 - consolidado:

2013 Ajustes 2013

Receitas (Despesas)
  operacionais

(Originalmente 
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

(13.709) 2.515 (11.194)
 Administrativas (305) – (305)
 Tributárias (127) – (127)
 Equivalência patrimonial (13.277) 2.515 (i) (10.762)
 Receitas financeiras, líquidas 59 – 59
Prejuízo antes do IR e CS (13.650) 2.515 (11.135)
 IR e CS (3) – (3)
Prejuízo do trimestre (13.653) 2.515 (11.138)
Prejuízo do exercício por lote
 de mil ações - R$ (30.21561) (24.64964)

Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2013 - consolidado:
2013 Ajustes 2013

Atividades operacionais
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

  Lucro líquido (prejuízo) do trimestre (13.653) 2.515 (i) (11.138)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
  geradas pelas atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial 13.277 (2.515) (i) 10.762

(376) – (376)
 Variações nos ativos e passivos:
  (Aumento) em tributos a recuperar (3) – (3)
  Aumento (redução) em fornecedores (746) – (746)
  Aumento (redução) em obrigações fiscais (60) – (60)
  Aumento (redução) em outros passivos (58) – (58)

(1.243) – (1.243)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
Atividades de investimentos (1.243) – (1.243)
Caixa líquido gerado (1.243) – (1.243)
 Caixa e equivalentes no início do exercício 1.812 – 1.812
 Caixa e equivalentes no final do exercício 569 – 569
Variação do caixa e equivalentes (1.243) – (1.243)
Demonstração do valor adicionado em 31/12/2013 - consolidado:

2013 Ajustes 2013
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (304) – (304)
  Materiais, energia, serviços
   de terceiros e outros (304) – (304)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (304) – (304)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (304) – (304)
6. Valor adicionado recebido
 em transferência (13.218) 2.515 (10.703)
  Equivalência patrimonial (13.277) 2.515 (i) (10.762)
  Receitas financeiras 59 – 59
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) (13.522) 2.515 (11.007)
8. Distribuição do valor adicionado
  Governo 131 – 131
  Lucro líquido (prejuízo) do trimestre (13.653) 2.515 (i) (11.138)
Total distribuído (13.522) 2.515 (11.007)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2013 - 
consolidado: (Originalmente apresentado):

Capital 
social

Reser- 
va de 

capital

Resul- 
tado 

abran- 
gente

Lucros e  
prejuízos  

acumu- 
lados Total

Saldo em 31/12/2011 1 – – (58) (57)
Integralização de capital 451.852 – – – 451.852
Prejuízo do exercício – – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 – – (489) 451.364
Reserva de capital reflexa - 
 opção de compra de ações – 721 – – 721
Ajuste de avaliação patrimonial – – 12 – 12
Prejuízo do exercício – – – (13.653) (13.653)
Saldo em 31/12/2013 451.853 721 12 (14.142) 438.444

(Reapresentado): Capital 
social

Resul- 
tado 

abran- 
gente

Lucros e  
prejuízos  

acumulados Total
Saldo em 31/12/2011 1 – (58) (57)
Integralização de capital 451.852 – – 451.852
Resultado abrangente - 
 Ganho de capital em coligada – 30.529 – 30.529
Prejuízo do exercício – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 451.853 30.529 (489) 481.893
Prejuízo do exercício – – (11.138) (11.138)
Saldo em 31/12/2013 451.853 30.529 (11.627) 470.755
Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2013 - consolidado:

2013 Ajustes 2013
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício (13.653) 2.515 (i) (11.138)
Total de perda no resultado
 abrangente do exercício (13.653) 2.515 (11.138)
4. Debêntures: Em 20/12/2012, o Grupo SBF S.A., por meio da escritura da 
primeira emissão privada de debêntures, acordada entre todos os sócios, 
emitiu 232.142.978 debêntures pelo valor unitário de R$ 1,00, subscritas e 
integralizadas à vista pela sócia Odis Participações Ltda., mandatoriamente 
conversíveis em ações ordinárias entre 30/12/2013 e 30/04/2014, não sen-
do permitido o subscritor requerer o pagamento em dinheiro, bem como 
resgate ou amortização parcial. A emissão, colocação e distribuição das 
debêntures foram realizadas em caráter privado e direcionadas exclusiva-
mente ao Subscritor, sem a interveniência de instituições financeiras, sendo 
vedado qualquer tipo de esforço para venda ou a negociação em bolsão de 
valores ou em mercado de balcão. Até a presente data não foi exercida a 
conversão das debêntures, entretanto conforme acordado entre as partes o 
prazo para tal conversão continua vigente. Em 31/12/2013, o saldo era de 
R$232.579 (31/12/2012 - R$232.579). 
5. Investimentos (Reapresentado): Controladora

(Reapresentado)
Em 1º/01/2012
 Aquisição de investimento 481.146
Em 31/12/2012 481.146
Equivalência patrimonial (10.757)
Em 31/12/2013 470.389

Consolidado
(Reapresentado)

Em 1º/01/2012 –
 Aquisição de investimento 10.762
Em 31/12/2012 10.762
Equivalência patrimonial (10.762)
Em 31/12/2013 –
Abaixo demonstramos as principais informações do Grupo SBF, em 
31/12/2013:
• Capital social realizado 62.218;
• Resultado do exercício (169.207)
• Patrimônio líquido 112.439
• Total do ativo 1.702.155
6. Intangível (Reapresentado): Em dezembro de 2012, a Odis Participa-
ções Ltda., controlada direta da Naomi, adquiriu por 8.684.592 ações do 
Grupo SBF por R$ 217.857. O valor do patrimônio líquido referente a esta 
parcela adquirida foi de R$ 10.761, gerando um ágio por rentabilidade futura 
no valor de R$ 207.096, registrado contabilmente na Companhia. Em 
17/09/2013, houve o desdobramento das ações do grupo SBF S.A. na pro-
porção de 3 ações para cada 1 ação de emissão da companhia, aumentan-
do o número de ações da controladora Odis participações Ltda., de 
8.684.592 para 26.053.776. A participação se manteve em 21,36%. 7. Patri-
mônio líquido (Reapresentado): (a) Capital social: Em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 30/04/2012, foi aprovado aumento 
do capital social, no valor de R$ 81, mediante a emissão de 81.120 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 19/12/2012, foi aprovado aumento 
do capital social, no valor de R$ 451.770, mediante a emissão de 
451.770.396 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.  
O capital social integralizado é de R$ 452, representado por 451.853 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social 
em até 5.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, independentemente de 
reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração 
que fixará as condições da emissão. (b) Cisão parcial: Em Assembleia Ge-
ral Extraordinária realizada em 15/06/2011 foi aprovada a cisão parcial da 
Basel Participações S.A., mediante versão de parcelas de seu patrimônio 
líquido em 4 novas sociedades, com a redução do capital social no montan-
te de R$ 4, em virtude da transferência da parcela cindida de seu patrimônio 
para as novas Companhias, com o cancelamento de 1.000 ações ordinárias. 
Da cisão realizada foi constituída a Naomi Participações S.A.  
(c) Reserva legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela legisla-
ção societária, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada 
a 20% do capital social. (d) Dividendos: Aos acionistas está assegurado, 
pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos da legisla-
ção societária. Em razão de apuração de prejuízo não há resultados a serem 
distribuídos aos acionistas. 8. Eventos subsequentes: Aumento de capi-
tal: Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28/05/2015, foi apro-
vado aumento do capital social, no valor de R$ 1.159.190,01 mediante a 
emissão de 1.159.190 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor no-
minal, subscritas e integralizadas pela Nefele Investments, LLC. Conversão 
de debêntures: Em 19/06/2015 ocorreu a conversão das debêntures de 
propriedade da controlada Odis Participações Ltda., onde a empresa pas-
sou a deter 36,5% de participação no Grupo SBF S.A. Alteração de capital 
do Grupo SBF S.A.: Em 27 de novembro e 14/12/2015 a SBF aprovou 
aumento do capital social de R$ 2.659 mil, mediante emissão de 633.076 
novas ações ordinárias. Desta forma, a participação da controlada Odis foi 
reduzida para 36,35%. Em 21/06/2017 a SBF aprovou aumento do capital 
social de R$ 2.578 mil, mediante emissão de 644.511 novas ações ordiná-
rias. Desta forma, a participação da controlada Odis foi reduzida para 
36,35%. Incorporação reversa da controlada Odis Participações Ltda.: 
Em 30/09/2017, foi aprovado a incorporação reversa da controlada Odis 
Participações Ltda. pela Grupo SBF S.A., como consequência desse evento, 
a Companhia passou a deter participação direta de 36,19% em SBF.

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2013* 2012* 2013* 2012*
Ativo/Circulante 399 1.630 586 1.825
Caixa e equivalentes de caixa 395 1.630 569 1.812
Tributos a recuperar 4 – 17 13
Não circulante 470.389 481.146 470.203 480.965
Debêntures – – 232.579 232.579
Investimentos 470.389 481.146 – 10.762
Intangível – – 237.624 237.624
Total do ativo 470.788 482.776 470.789 482.790

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2013* 2012* 2013* 2012*
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 33 825 34 839
Fornecedores 32 778 33 778
Obrigações fiscais 1 47 1 61
Não circulante – 58 – 58
Exigível a longo prazo: Outras obrigações – 58 – 58
Patrimônio líquido 470.755 481.893 470.755 481.893
Capital social 451.853 451.853 451.853 451.853
Prejuízos acumulados (11.627) (489) (11.627) (489)
Resultado abrangente 30.529 30.529 30.529 30.529
Total do passivo e patrimônio  líquido 470.788 482.776 470.789 482.790

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO Controladora Consolidado
* Reapresentado 2013* 2012* 2013* 2012*
Receitas (Despesas) operacionais (11.183) (433) (11.194) (914)
 Administrativas (303) (914) (305) (914)
 Tributárias (123) – (127) –
 Equivalência patrimonial (10.757) 481 (10.762) –
 Receitas financeiras, líquidas 46 2 59 497
Prejuízo antes do IR e CS (11.137) (431) (11.135) (417)
IR e CS (1) – (3) (14)
Lucro líquido do trimestre (11.138) (431) (11.138) (431)
Prejuízo do exercício por lote
 de mil ações - R$ (24,65) (0,95) (24,65) (0,95)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
* Reapresentado Controladora Consolidado

2013* 2012* 2013* 2012*
Prejuízo do exercício (11.138) (431) (11.138) (431)

– 30.529 – 30.529
Total de perda no resultado
 abrangente do período (11.138) 30.098 (11.138) 30.098

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
* Reapresentado Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2013* 2012* 2013* 2012*
 Prejuízo do exercício (11.138) (431) (11.138) (431)
 Ajustes para conciliar o resultado 
  às disponibilidades geradas
   pelas atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial 10.757 (481) 10.762 –
  Juros sobre debêntures – – – (436)
  Ganho de capital – – – –

(381) (912) (376) (867)
 Variações nos ativos e passivos:
  (Aumento) em tributos a recuperar (3) – (3) (13)
  Aumento (redução) em fornecedores (746) 771 (746) 771
  Aumento (redução) em
   obrigações fiscais (47) 47 (60) 61
  Aumento (redução) em
   outros passivos (58) (8) (58) (8)

(1.235) (102) (1.243) (56)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (1.235) (102) (1.243) (56)
Atividades de investimentos
Debêntures – – – (232.143)
Aquisição de investimento – (450.136) – (41.183)
Aquisição de ativo intangível – – – (176.674)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos – (450.136) – (450.000)
Atividades de financiamentos
Aumento do capital social – 451.852 – 451.852
Caixa líquido consumido nas
 atividades de financiamentos – 451.852 – 451.852
Caixa líquido gerado (1.235) 1.614 (1.243) 1.796
Caixa e equivalentes no início
 do exercício 1.630 16 1.812 16
Caixa e equivalentes no final
 do exercício 395 1.630 569 1.812
Variação do caixa e equivalentes (1.235) 1.614 (1.243) 1.796

DEMONSTRAÇÕES DAS 
MUTAÇÕES DO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Resul- Lucros e
tado prejuízos

Capital abran- acumu-
social gente lados Total

Saldo em 31/12/2011 1 – (58) (57)
Integralização de  capital 451.852 – – 451.852
Resultado abrangente - Ganho
 de capital em coligada – 30.529 – 30.529
Prejuízo do exercício – – (431) (431)
Saldo em 31/12/2012 -  reapresentado 451.853 30.529 (489) 481.893
Prejuízo do exercício – – (11.138) (11.138)
Saldo em 31/12/2013 -  reapresentado 451.853 30.529 (11.627) 470.755

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
* Reapresentado Controladora Consolidado

2013* 2012* 2013* 2012*
1. Receitas – – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (303) (874) (304) (874)
  Materiais, energia, serviços
   de terceiros e outros (303) (874) (304) (874)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (303) (874) (304) (874)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – – –
5. Valor adicionado líquido
 produzido (3-4) (303) (874) (304) (874)
6. Valor adicionado recebido
 em transferência (10.711) 483 (10.703) 497
  Equivalência patrimonial (10.757) 481 (10.762) –
  Receitas financeiras 46 2 59 497
7. Valor adicionado total a
 distribuir (5+6) (11.014) (391) (11.007) (377)
8. Distribuição do valor adicionado
  Governo 124 40 131 54
  Prejuízo do exercício (11.138) (431) (11.138) (431)
Total distribuído (11.014) (391) (11.007) (377)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da: Naomi Participações 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da 
Naomi Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como Controlado-
ra e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial individual e consolidado em 31/12/2013 e as respectivas demonstra-
ções individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consoli-
dada, da Naomi Participações S.A. em 31/12/2013, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais 
e consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis, individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Reapresentação das demonstrações contábeis ante-
riores: Em 09/06/2015 outros auditores independentes emitiram relatório de 
auditoria sem modificação de opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2013, que 
ora estão sendo reapresentadas. Conforme descrito na Nota Explicativa n° 
03 essas demonstrações contábeis foram alteradas e estão sendo reapre-
sentadas para refletir as correções de erros efetuadas pela investida. Tais 
ajustes foram realizados pela Companhia nas rubricas Investimento, Intan-
gível e Resultado de Equivalência Patrimonial, conforme descrito na referida 
nota explicativa. Consequentemente, nossa opinião considera estas altera-
ções e substitui as demonstrações contábeis e respectiva opinião anterior-
mente emitidas. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis, indi-
viduais e consolidadas, como um todo e na formação de nossa opinião so-
bre essas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 

Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos 
de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Avaliação de perda 
por impairment: A Administração avalia, no mínimo anualmente, o risco de 
impairment sobre os ativos, baseado no método do valor em uso ou em 
modelo financeiro de fluxo de caixa descontado, o qual exige que a Adminis-
tração adote algumas premissas baseadas em informações geradas por 
seus relatórios internos, no qual envolve julgamento significativo sobre os 
resultados futuros do negócio, em que qualquer ajuste nas premissas utiliza-
das pode gerar efeitos significativos. Em razão desses aspectos considera-
mos como um assunto significativo para a auditoria. Resposta da auditoria 
sobre o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre ou-
tros: Avaliação e questionamentos sobre as premissas utilizadas na elabora-
ção do fluxo de caixa futuro preparado pela Administração, bem como a 
respeito da metodologia usada na sua elaboração, efetuando, inclusive, a 
comparação com os seus planos mais recentes de negócios. Ainda, execu-
ção de teste de sensibilidade nas principais variáveis do modelo, além de 
questionamentos e corroboração com informações setoriais e históricas as 
principais premissas adotadas pela Administração para definição de preço, 
das taxas de câmbio e de desconto utilizadas pela Companhia. Nossos tra-
balhos revelaram que as premissas utilizadas e a metodologia de avaliação 
do fluxo de caixa futuro estão razoavelmente consistentes com a prática do 
mercado, assim como em relação ao período anterior e o plano de negócios 
da Companhia. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: 
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) re-
ferentes ao exercício findo em 31/12/2013, elaboradas sob a responsabilida-
de da Administração da Companhia, e apresentadas como informação su-
plementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado. Em nossa opinião essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 

contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis, individuais e conso-
lidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuida-
de operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis, individuais e consolidadas, representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e de-
sempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de au-
ditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisi-
tos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacio-
namentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela go-
vernança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descre-
vemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que a lei ou 
o regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 28/05/2018. 
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2SP 013846/O-1; Eduardo 
Affonso de Vasconcelos - Contador - CRC 1SP 166001/O-3.

       A Diretoria                Contador: Valdo Mandu Gomes - CRC 1SP218432/O-5

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0325935-48.2009.8.26.0100 
(USUC 903) O(A) Doutor(a) Paulo Cesar Batista dos Santos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Maria de Oliveira Pimenta 
Balsi,Ostilio Balsi,Odilon Vieira Cruz,Meyer Elias Nigri,Fortunne Nigri,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessa-
dos,bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Valdir Lopes e outro,ajuizou ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Julião Ferreira da Silva, nº 181 Vila Nova Cachoeirinha - 8º 
Subdistrito Santana - São Paulo SP, com área de 144,96 m², contribuinte nº 305.120.0014-7, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              [29,30] 

RNX 33 HOLDING S/A
CNPJ (Em Constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima
Data/Hora/Local: 15/12/2017, às 14h30, na Avenida Rebouças, 3482, São Paulo/SP. Convocação/Presenças: dispensadas as formalidade e pela a presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social, nos termos do art. 124, §4º, da Lei 6.404/76. Mesa: Magali Ferreira da Silva – Presidente; Juliana 
Torres de Jesus – Secretária. Deliberações: i) Sra Presidente comunicou ter em mãos o projeto do estatuto social, do qual foram distribuídas cópias aos 
presentes. Tendo em vista o capital social constante da proposta de Estatuto, o presidente ofereceu à subscrição. As ações ordinárias nominativas foram 
subscritas e integralizadas neste ato em moeda corrente nacional da forma que segue: 100 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas e 
integralizadas por Aparecido Junior Rodrigues, OAB/SP nº 329.715, e CPF/MF nº 083.055.228-65 e RG nº 19.156-026 SSP/SP; e 900 ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, subscritas e à integralizar no prazo de 24 meses, por Annie Nogueira, RG n.º 25.506.909-1 SSP/SP e CPF/MF n.° 195.268.928-79. 
ii) Foi colocado em debate o projeto do Estatuto acima referido, o qual foi discutido e aprovado por unanimidade, sendo subscrito por todos os acionistas 
e cujo teor, por mim lido a todos os presentes, é o que segue: Estatuto Social: Capitulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração: Artigo 1º - A RNX 
33 Holding S/A. é uma sociedade anônima que se regerá por este Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto a 
participação em outras sociedades, empreendimentos ou consórcios, como acionista, sócia, quotista ou consorciada. Artigo 3º - A Companhia terá sede e 
foro em São Paulo/SP, na Avenida Rebouças, 3482, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir � liais, agências e escritórios de representação em 
qualquer ponto do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Artigo 
5º - O Capital Social é de R$ 1.000,00 dividido em 1.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, tendo sido 10% do Capital Social integrali-
zado em moeda corrente nacional. O saldo remanescente será integralizado no prazo de 24 meses. § Único - A cada ação ordinária corresponde a um voto 
nas Assembleias Gerais. Artigo 6º - Os certi� cados representativos das ações, se emitidos, serão sempre Assinados por 2 Diretores, ou mandatários com 
poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. § Único- Nas substituições de certi� cados, bem como na expedição de 2ª via 
de certi� cados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7º - Na hipótese de retirada de acionistas, o montante a 
ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, 
deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei 9.457/97, sempre que tal 
valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei 6.454/76. Artigo 8º - Os acordos de acionistas que estabeleçam as condi-
ções de compra e venda de suas ações ou o direito de preferência na compra das mesmas ou o exercício do direito de voto serão sempre observados pela 
Companhia, quando tais acordos forem devidamente registrados na sede da Companhia. § Único - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais 
acordos serão válidas e serão oponíveis perante terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente registrados nos livros de registro da Companhia e 
nos certi� cados das ações, quando estes tiverem sido emitidos. Capítulo III – Administração: Artigo 9º- A Companhia será administrada por uma Diretoria, 
eleita e destituível a qualquer tempo, pela Assembleia Geral dos acionistas, composta por 2 Diretores, sendo um deles Presidente e um Vice-Presidente, 
residentes no País, acionistas ou não, observado o disposto neste Estatuto, conforme segue: i) Annie Nogueira; como Diretora Presidente e Aparecido 
Junior Rodrigues, como Diretor Vice Presidente; ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com escritório na Av. Rebouças, 3482. Os Diretores 
ora nomeados, declaram, que não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, cincussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso à cargos públicos, 
nos termos que prevê o §1º do Art. 147 da Lei das Sociedades Anônimas – Lei 6404/76. §1º- O mandato dos Diretores será de 3 anos, permitida a reeleição, 
� cando o mandato dos Diretores prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. §2º - A investidura dos Diretores far-
-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia 
Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. §3º - Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, o qual 
completará o mandato do Diretor substituído. §4º - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a 
indicar. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 10 – A Sociedade neste momento não elegerá Conselho Fiscal. Capitulo V - Exercício Social e Lucros: Artigo 
11 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao � m de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, 
as demonstrações � nanceiras previstas em lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro líquido 
do exercício. Capitulo VI – Liquidação: Artigo 12 - A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral, 
partilhando-se o ativo líquido da Companhia entre os acionistas, na respectiva participação de cada acionista no capital social, ou nos demais casos previs-
tos em lei. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente Ata que lida e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, 
sendo assinada e rubricada em todas as suas folhas pelos membros da mesa e assinada por todos os acionistas presentes: Annie Nogueira e Aparecido 
Junior Rodrigues. A presente ata é cópia � el da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 15/12/2017. Mesa: Magali Ferreira da Silva – Presidente; Juliana 
Torres de Jesus - Secretária. Acionistas: Annie Nogueira – Presidente; Aparecido Junior Rodrigues - Vice-Presidente. Visto do Advogado: Aparecido Junior 
Rodrigues - OAB/SP – 329.715. JUCESP/NIRE 3530051221-9 em 04/01/2018.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/2018 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4A3 - CONTRATO 118164123061-1- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1598 GUARAPIRANGA

CELSO LUIZ DAMASCO, BRASILEIRO(A), SECURITARIO CPF 06372295849, CI
2.837.144 SSP/SP, CASADO(A) COM DIVA QUEIROZ DAMASCO, BRASILEIRO(A),
DO LAR CPF 03767776804, CI 7.815.852-7 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, ANDAR TERREO OU 1º PAVIMENTO,
BLOCO B, CONDOMINIO DRACENA, SITUADO A RUA PHILLIPPE DE VITRY, Nº
68, JARDIM SANTA JOSEFINA, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO, SP.COM A AREA PRIVATIVA DE 53,50M2, A AREA COMUM DE 59,95M2,
INCLUSIVE A AREA CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 113,45M2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,0103 NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

ITUPEVA,  14/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17 - 30/05/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). PAULO PIRES DE
MOURA, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE
BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, PROJETISTA CIVIL, CPF: 873.980.528-04 e
seu cônjuge HAYDEE NAYME PALMEIRA DE MOURA, BRASILEIRA, PROFESSORA,
CPF: 045.230.318-43  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito
à: RUA COPACABANA, Nº 385, APARTAMENTO Nº 12, LOCALIZADO NO 1º ANDAR
DO EDIFICIO VILLAGGIO DI LUCCA (BLOCO FUNDOS), NO 8º  SUBDISTRITO
SANTANA - SAO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão:
Dia: 30/05/2018 DAS 12:15 AS 12:30h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG.
ESTADOS UNIDOS, SP, COD 2887, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 19/06/2018
DAS 12:15 AS 12:30h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei
(Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da
dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se
acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento
imobiliário contrato nº 1023541297060, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja
hipoteca encontra-se inscrita no 3º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob
nº 72.659. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver
licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 26 de Maio de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

26, 29 e 30/05/2018
 - SED: 30683/2018

Cyrela Pamplona Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 17.102.595/0001-99 - NIRE 35.227.087.134

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 16.05.2018, 10hs, na sede, Rua do Rócio, nº. 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. Presen-
ça: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Paulo Eduardo Gonçalves, Secretário: Antonio Carlos Zorzi. Delibera-
ções Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.845.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com 
o cancelamento de 1.845.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Cyrela Brazil Realty 
S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá com expressa anuência da sócia Cybra de Investimen-
to Imobiliário Ltda o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas cance-
ladas. Passando o capital social de R$ 22.857.666,00 para R$ 21.012.666,00 dividido em 21.012.666 quotas, median-
te o cancelamento de 1.845.000 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar todos os documentos necessários. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 16.05.2018. Sócios:  Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Parti-
cipações e Cybra de Investimento Imobiliário Ltda ambas por Antonio Carlos Zorzi e Paulo Eduardo Gonçalves.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D386- CONTRATO: 302624055321-7-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0262-3 PENHA DE FRANÇA

LUIZ ANTONIO DE ALMEIDA, BRASILEIRO(A), AUTONOMO CPF 30513669949, CI
17.506.476 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 114, 11º ANDAR OU 12º PAVIMENTO,
EDIFICIO HORTENCIA, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL PENHA DE FRANÇA,
SITUADO A RUA SAO FLORENCIO, Nº 1.500, 41º SUBDISTRITO-CANGAIBA, SAO
PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE 51,580M2, AREA COMUM DE 13,159M2, E AREA
TOTAL DE 64,719M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO
DO CONDOMINIO DE 0,28085% E UMA FRAÇÃO IDEAL NAS DESPESAS E COISAS
COMUNS NO BLOCO DE 1.96592%. CABENDO-LHE UMA VAGA INDETERMINADA
DESCOBERTA NO ESTACIONAMENTO EXTERNO DO EDIFICIO. COM TODAS AS
SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 448.006,42
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 221.500,00

ITUPEVA, 08/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

08 - 11 - 30/05/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA CANDIDO
FONTOURA, Nº 401 E 485, APARTAMENTO Nº 32, 3º ANDAR, EDIFICIO
FLAMBOYANT OU Nº 04, CONDOMINIO SOLAR DOS PINHEIROS,  13º SUBDISTRITO
- BUTANTA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA
INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO.   CEP 05583070
1º leilão 30/05/2018 partir 12:00 horas
2º leilão 20/06/2018 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
NELSON REINALDO BARBOSA DE SOUZA, CPF 07538262830,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

28 - 29 - 30/05/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0052923-80.2012.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rosangela de Carvalho Trefs (CPF. 170.093.818-
52), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora
sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 147,87. Estando a executada em local ignorado, foi
deferida a intimação da penhora por edital, para que em 05 dias, a f luir dos 20 dias supra, ofereça
impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 09 de maio de 2018.                                                                                 30 e 31 / 05 / 2018
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 30/05/2018; HORÁRIO: DAS 12:15 AS 12:30h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS, SP, COD 2887-
SÃO PAULO/SP

Contrato: 1.0235.4129706-0 - SED: 30683/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): PAULO PIRES DE MOURA, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, PROJETISTA
CIVIL, CPF: 873.980.528-04, RG: 6.365.381-3-SP e seu cônjuge HAYDEE NAYME
PALMEIRA DE MOURA, BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 045.230.318-43, RG:
11.967.863-SP. Imóvel sito à: RUA COPACABANA, Nº 385, APARTAMENTO Nº 12,
LOCALIZADO NO 1º ANDAR DO EDIFICIO VILLAGGIO DI LUCCA (BLOCO FUNDOS),
NO 8º  SUBDISTRITO SANTANA - SAO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de
49,665 metros quadrados; área comum de 51,286 metros quadrados (inclusive 01
vaga para estacionamento, em local indeterminado, individual e sujeita atuação de
manobrista), área total de 100,951 metros quadrados e coeficiente de proporcionalidade
no terreno de 0,00374. Lance Mínimo Previsto: R$ 768.708,08.

Contrato: 3.0238.4051931-7 - SED: 30684/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ROBERTO MAURER, BRASILEIRO, SEPARADO JUDICIALMENTE,
INDUSTRIÁRIO, CPF: 057.462.058-34, RG: 3.796.351 SSP/SP e SUELI PARRA
SANCHES, BRASILEIRA, DIVORCIADA, COMERCIARIA, CPF: 057.462.058-34, RG:
11.243.570-SSP/SP. Imóvel sito à: AVENIDA SANTA MÔNICA, Nº 593,  APARTAMENTO
Nº 33 S, TIPO B, LOCALIZADO NO TÉRREO INFERIOR, DO BLOCO 05 DO
CONDOMÍNIO PARQUE RESIDENCIAL SANTA MÔNICA, NO 31 º SUBDISTRITO
PIRITUBA - SAO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de 55,61m2; a área de uso
comum de 7,586m2; e a área total de 63,196m2; correspondendo-lhe uma fração ideal
no terreno de 0,1203%, cabendo-lhe uma vaga indeterminada em estacionamento
descoberto do condomínio; correspondendo ao respectivo bloco, a fração ideal de
1,8905%. Lance Mínimo Previsto: R$ 215.000,00.

São Paulo, 09/05/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

09 - 20 - 30/05/2018

Balanços patrimoniais - Ativo 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 21.813 30.108
Contas a receber de clientes 4.269 3.944
Estoques 21.226 24.367
Ativos biológicos 59.890 54.479
Adiantamentos a fornecedores 40.105 43.780
Impostos a recuperar 44.078 38.741
Ativo fiscal corrente 6.073 6.040
Instrumentos financeiros derivativos 6.174 11.952
Outras contas a receber 8.041 4.397
Total do ativo circulante 211.669 217.808
Adiantamentos a fornecedores 9.003 4.653
Depósitos judiciais 17.376 17.382
Impostos a recuperar 4.616 4.672
Ativo fiscal diferido 19.542 17.833
Outros créditos 8.096 5.180
Total do realizável a longo prazo 58.633 49.720
Investimentos 662 662
Propriedades para investimento 1.632 1.632
Imobilizado 508.320 525.470
Intangível 1.538 517

512.152 528.281
Total do ativo não circulante 570.785 578.001
Total do ativo 782.454 795.809

 Balanços patrimoniais - Passivo 2018 2017
Empréstimos e financiamentos 163.392 236.562
Fornecedores 82.941 114.401
Impostos e contribuições a recolher 19.175 16.092
Salários e férias a pagar 19.179 19.427
Adiantamentos de clientes 2.242 3.979
Outras contas a pagar 3.016 1.869
Instrumentos financeiros derivativos 261 2.532
Total do passivo circulante 290.206 394.862
Empréstimos e financiamentos 384.061 295.102
Fornecedores 2.993 3.507
Impostos e contribuições a recolher 18.541 12.372
Empréstimos - Mútuos 19.737 19.020
Instrumentos financeiros derivativos - 1.406
Provisões para contingências 20.216 19.979
Total do passivo não circulante 445.548 351.386
Patrimônio líquido 46.700 49.561
Capital social 96.592 96.592
Reserva de lucros 6.333 6.333
Reservas de reavaliação 5.115 6.065
Ajustes de avaliação patrimonial (37.443) (31.926)
Prejuízos acumulados (23.897) (27.503)
Total do passivo 735.754 746.248
Total do passivo e patrimônio líquido 782.454 795.809

Usina Santa Fé S.A.
CNPJ nº 45.281.813/0001-35

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de março de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)
 Demonstrações de resultados 2018 2017
Receita operacional líquida 570.599 571.639
Custos dos produtos vendidos (446.708) (442.019)
Valor justo de ativo biológico (2.185) 4.209
Lucro bruto 121.706 133.829
Despesas de vendas (23.274) (21.212)
Despesas administrativas e gerais (39.324) (26.785)
Outras (despesas) receitas operacionais líquidas 16.376 16.827
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas e impostos 75.484 102.659
Receitas financeiras 1.339 4.498
Despesas financeiras (68.484) (67.653)
Variação cambial líquida (2.821) (2.738)
Receitas (despesas) financeiras e variação
  cambial líquida (69.966) (65.893)
Resultado antes dos impostos 5.518 36.766
Imposto de renda e contribuição social correntes (4.134) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (314) (14.199)
Resultado do exercício 1.070 22.567

 Demonstrações de resultados abrangentes 2018 2017
Resultado do exercício 1.070 22.567
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Reclassificação de imobilizado para propriedades
  para investimento - 814
Itens que podem ser subsequentemente
  reclassificados para o resultado
Variação cambial não realizada - hedge accounting (3.931) 52.546
Resultado abrangente total (2.861) 75.927

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros - Lei 

11.638/07
Reserva de 
reavaliação

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 1º de abril de 2016 96.592 627 4.892 7.019 (82.866) (52.630) (26.366)
Outros resultados abrangentes - - 814 - - - 814
Realização de reserva de reavaliação - - - (954) - 954 -
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado  - CPC 27 - - - - (1.606) 1.606 -
Ganhos (Perdas) líquidos de hedge de fluxo de caixa
Hedge accounting sobre empréstimos - - - - 71.738 - 71.738
Hedge accounting sobre NDF - Non Deliverable Forward - - - - 8.094 - 8.094
Efeito tributário sobre o hedge de fluxo de caixa - - - - (27.286) - (27.286)
Resultado do exerecício - - - - - 22.567 22.567
Saldos em 31 de março de 2017 96.592 627 5.706 6.065 (31.926) (27.503) 49.561
Realização de reserva de reavaliação - - - (950) - 950 -
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado  - CPC 27 - - - - (1.587) 1.587 -
Ganhos (Perdas) líquidos de hedge de fluxo de caixa
Hedge accounting sobre empréstimos - - - - (1.042) - (1.042)
Hedge accounting sobre NDF - Non Deliverable Forward - - - - (4.914) - (4.914)
Efeito tributário sobre o hedge de fluxo de caixa - - - - 2.025 - 2.025
Resultado do exercício - - - - - 1.070 1.070
Saldos em 31 de março de 2018 96.592 627 5.706 5.115 (37.443) (23.897) 46.700

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Resultado do exercício 1.070 22.567
Ajustes para: Depreciação, exaustão e amortização:
Depreciação de máquinas, equipamentos
  e edificações (agrícola e indústr ia) 34.268 24.384
Depreciação de plantas portadoras 44.648 41.323
Consumo ativo biológico 48.533 43.923
Amor tização de entressafra (agrícola e indústr ia) 34.896 28.242
Resultado na venda de ativos imobilizados 1.748 3.642
Mudança no v alor justo de ativos biológicos 2.185 (4.209)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 314 14.199
Imposto de renda e contribuição social correntes 4.134 -
Instrumentos financeiros derivativos (2.813) (10.253)
J uros de empréstimos mútuos pro visionados 2.379 2.171
J uros de empréstimos e financiamentos provisionados 54.180 54.830
Reversão de provisão para contingências 237 (510)
Recuperação de créditos tributários (22.230) -

203.548 220.308
Variações em: Contas a receber de clientes (325) 1.401
Estoques 3.141 1.861
Adiantamentos a fornecedores (675) (11.644)
Impostos a recuperar 16.916 (20.876)
Outras contas a receber (6.560) 715
Depósitos judiciais 6 197
Fornecedores (31.974) 28.961
Impostos e contribuições a recolher 9.252 435

Demonstrações do valor adicionado

Receitas 2018 2017
V endas de produtos 627.540 647.989
Outras receitas 16.062 2.628
V alor justo de ativo biológico (2.185) 4.209
Resultado líquido de hedge de fluxo de caixa 3.268 (22.420)

644.685 632.406
Insumos adquiridos por terceiros
Custo dos produtos e das mercadorias vendidas (199.349) (219.898)
Outras despesas administrativas (42.406) (29.461)

(241.755) (249.359)
Valor adicionado bruto 402.930 383.047
Depreciação, amortização e exaustão
Amor tização de entressafra (agrícola e indústr ia) (34.896) (28.241)
Depreciação de máquinas, equipamentos
  e edificações (agrícola e indústr ia) (34.268) (24.380)
Depreciação de plantas portadoras (44.648) (41.323)
Consumo ativo biológico (48.533) (43.923)

(162.345) (137.867)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 240.585 245.180
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 1.033 4.498

1.033 4.498
Valor adicionado total a distribuir 241.618 249.678
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos: Remuneração direta 81.840 81.332
Benefícios 10.179 7.977
FGTS 6.666 5.936
Honorários dos administradores 1.639 1.857

100.324 97.102

Impostos, taxas e contribuições:  Federais 36.773 17.036
Estaduais 30.695 40.246
Municipais 24 17

67.492 57.299

Remuneração de capitais de terceiros: J uros 68.178 67.653
Aluguéis / Arrendamentos 1.733 2.319
Va riações cambiais 2.821 2.738

72.732 72.710
Remuneração de capitais própr ios
Lucros retidos / resultado do exercício 1.070 22.567
Valor adicionado distribuído 241.618 249.678

Salár ios e férias a pagar (248) 6.521
Adiantamentos de clientes (1.737) 642
Outras contas a pagar 1.147 1.137
Caixa gerado nas atividades operacionais 192.491 229.659
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.134) -
J uros de empréstimos e financiamentos pagos (59.325) (53.692)
Fluxo de Caixa e equivalentes de caixa líquido
  proveniente das atividades operacionais 129.032 175.968
Fluxos de caixa proveniente / usado nas atividades
  de investimentos: Aquisição de ativ os biológicos (56.129) (47.262)
Aquisição de intangív eis (60) (18)
Aquisição do imobilizado (99.325) (143.708)
Caixa e equivalente de caixa líquido usado
  nas atividades de investimentos (155.514) (190.988)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos mútuos pagos (par tes relacionadas)
  (principal) (1.662) (746)
Empréstimos e financiamentos tomados 252.030 156.809
Empréstimos e financiamentos pagos (principal) (232.181) (135.091)
Caixa e equivalente de caixa líquido proveniente
  das atividades de financiamentos 18.187 20.972
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (8.295) 5.951
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de  abr il 30.108 24.157

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 21.813 30.108
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (8.295) 5.951

As Demonstrações Financeiras na íntegra encontram-se
à disposição na sede da Companhia.

Diretor Presidente: Douglas de Oliveira - CPF: 001.660.108-47
Contador: Tadeu Donizete de Oliveira Machado - CRC: 1SP323544/O-5

Balanços patrimoniais - Ativo 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 2 8
Contas a receber de clientes 16.261 11.188
Impostos a recuperar 2 4
Outras contas a receber 3 3
Total do ativo circulante 16.268 11.203
Depósitos judiciais 32 32
Total do realizável a longo prazo 32 32
Imobilizado 137.529 136.623
Total do ativo não circulante 137.561 136.655
Total do Ativo 153.829 147.858

 Balanços patrimoniais - Passivo 2018 2017
Fornecedores 13 8
Impostos e contribuições a recolher 24 89
Passivo fiscal corrente 13 34
Salários e férias a pagar 16 5
Dividendos a distribuir 2.730 1.293
Total do passivo circulante 2.796 1.429
Passivo fiscal diferido 44.168 44.174
Total do passivo não circulante 44.168 44.174
Patrimônio líquido 106.865 102.255
Capital social 7.014 5.075
Reser va de lucros 14.185 11.514
Reser vas de reavaliação 81.720 81.720
Ajustes de av aliação patr imonial 3.946 3.946
Total do passivo 46.964 45.603
Total do passivo e patrimônio líquido 153.829 147.858

 Demonstrações de resultados 2018 2017
V endas de produtos 6.108 7.371
Custos dos produtos vendidos 2 (2)
Lucro bruto 6.110 7.369
Despesas administrativas e gerais (771) (1.713)
Outras (despesas) receitas operacionais líquidas 882 (1)
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas e impostos 6.221 5.655
Receitas financeiras 1 2
Despesas financeiras (5) (10)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (4) (8)
Resultado antes dos impostos 6.217 5.647
Imposto de renda e contribuição social correntes (175) (211)
Imposto de renda e contribuição social dif eridos 5 6
Resultado do exercício 6.047 5.442

Demonstrações de resultados abrangentes 2018 2017
Resultado do exercício 6.047 5.442
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 6.047 5.442

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Reserva de Lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
especial

de lucros

Reserva de 
lucros - Lei 

11.638/07

Reserva
de reava-

liação

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 1º de abril de 2016 3.055 611 - 7.094 81.720 3.947 - 96.427
Reser va especial de retenção de dividendos não distribuídos - - 1.678 - - - - 1.678
A umento de capital com reservas de lucros conforme
 A GO de 03 de junho de 2016 2.020 - - (2.020) - - - -

Realização do custo atr ibuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - - (1) 1 -
Resultado do exercício - - - - - - 5.442 5.442
Destinações: Constituição Reser va Legal - 272 - - - - (272) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (1.292) (1.292)
Reserva de retenção de lucros - - - 3.879 - - (3.879) -
Saldos em 31 de março de 2017 5.075 883 1.678 8.953 81.720 3.946 - 102.255
Aumento de capital com reservas de lucros conforme
 AGO de 03 de julho 2017 1.939 - - (1.939) - - - -

Resultado do exercício - - - - - - 6.047 6.047
Destinações: Constituição Reserva Legal - 302 - - - - (302) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (1.437) (1.437)
Reserva de retenção de lucros - - - 4.308 - - (4.308) -
Saldos em 31 de março de 2018 7.014 1.185 1.678 11.322 81.720 3.946 - 106.865

Demonstrações do valor adicionado 2018 2017
Receitas: Vendas de produtos 6.267 7.607
Outras receitas (2) (1)

6.265 7.606
Insumos adquiridos por terceiros
Outras despesas administrativas 354 (799)

354 (799)
Valor adicionado bruto 6.619 6.807
Depreciação, amortização e exaustão
Depreciação e amortização (19) (19)

(19) (19)

As Demonstrações Financeiras na íntegra encontram-se
à disposição na sede da Companhia.

Diretor: Eduardo Ferraz Malzoni - CPF: 020.605.518-89
Contador: Tadeu Donizete de Oliveira Machado - CRC: 1SP323544/O-5

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Resultado do exercício 6.047 5.442
Ajustes para: Depreciação 19 19
Resultado na venda de ativos imobilizados (888) -
Imposto de renda e contribuição social correntes 175 211
Imposto de renda e contribuição social diferidos (5) (6)

5.348 5.666
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (5.074) (5.589)
Impostos a recuperar 2 71
Outras contas a receber - (3)
Depósitos judiciais - (1)
Fornecedores 5 5
Impostos e contribuições a recolher (86) 55
Salários e férias a pagar 14 1
Outras contas a pagar (1) -
Imposto de renda e contribuição social pagos (175) (206)
Caixa e equivalentes de caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais 33 (1)
Fluxos de caixa usado nas atividades de investimentos
Aquisição do imobilizado (39) -
Redução do caixa e equivalentes de caixa (6) (1)

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de  abril 8 9
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de março 2 8

Redução do caixa e equivalentes de caixa (6) (1)

Valor adicionado líquido produzido pela entidade 6.600 6.788
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 1 2

1 2
Valor adicionado total a distribuir 6.601 6.790
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos: Honorários dos administradores 222 895
Impostos, taxas e contribuições: Federais 332 453
Remuneração de capitais próprios
Lucros retidos / resultado do exercício 6.047 5.442
Valor adicionado distribuído 6.601 6.790

Agropecuária Nova Europa S.A.
CNPJ nº 55.925.275/0001-28

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de março de 2018 e 2017 - (Em milhares de reais)

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP.  
Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0109075-61.2006.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Valdegilson da Silva Costa CPF 164.885.218-10, 
que Centro de Extensão Universitaria ajuizou ação comum, 
para cobrança de R$2.076,58(mar/03),devidamente atualiza-
do e acrescido das custas e despesas processuais e honorá-
rios advocatícios. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se 
edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nome-
ando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [29,30] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1000601-50.2018.8.26.0004 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e das Sucessões, do 
Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Virgínia 
Maria Sampaio Truffi, na forma da Lei, et1016048-48.2016 
FAZ SABER A EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE que o 
os Senhores THIAGO LEITE ARAUJO E PAMELA AMARAL 
DA SILVA , ingressaram em Juízo visando a ALTERAÇÃO 
DO REGIME DE BENS adotado por ocasião do casamento, 
qual seja, COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, para 
COMUNHÃO UNIVERSAL , na forma da lei. Para o 
conhecimento de eventuais interessados na lide, foi 
determinada a expedição de edital com prazo de 30 dias, a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os 
fins do art. 734, § 1º, do Código de Processo Civil, o qual, por 
extrato, será afixado e publicado na forma da lei.              [29,30] 

Olibras Telecomunicações Ltda.
CNPJ/MF nº 71.788.319/0001-71

Edital de Convocação - Reunião Geral de Sócios Extraordinária
Ficam os senhores sócios convidados a se reunirem no dia 
06/06/2018, às 17:00 horas na sede social à Rua do Seminário, 177, 
São Paulo/SP, para tratarem das seguintes matérias constantes da 
ordem do dia: I. Tomar as contas dos administradores, examinar, 

e o relatório da administração, todos referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2017; II. Destituir do cargo de administrador 
o Sr. Marcos Roberto de Oliveira, e eleição de novo administrador 
para compor a Administração da Sociedade, em complementação 
de mandato; III. Considerando a intenção dos sócios de preencher 
o último cargo vago da Administração, eleger novo administrador 
para a Administração da Sociedade; e, IV. Outros assuntos de in-
teresse da Sociedade. São Paulo, 29/05/2018. Eduardo Carlos 
de Oliveira - Sócio Administrador - p.p. Paulo Filipov; Rogério 
Augusto de Oliveira - Sócio Administrador. (30-31/5 e 05/06)

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0192746-03.2011.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Santini Teodoro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Newtec Automação de Áudio e Vídeo-EPP, na pessoa de seu representante legal,
CNPJ 11.172.074/0001-21, Leandro Oliveira de Aguiar, brasileiro, CPF 175.304.818-43, e Andrea Cristina Carneiro
Ferreira, brasileira, CPF 250.786.958-50, que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 26.060,86 (set/2011), representada pelas Operações de Desconto de Cheques - Borderôs. Estando
os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o ARRESTO procedido sobre a quantia
bloqueada judicialmente de R$ 2.401,13. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2018.                                                                     30 e 31 / 05 / 2018

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

VCI VANGUARD CONFECÇÕES IMPORTADAS S.A. 
CNPJ 00.311.557/0001-43

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2017 e de 2016. 
Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.  São Paulo, 14 de maio de 2018.  A Diretoria

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 15.695 48.145 15.705 48.155
Contas a receber 57.135 45.528 57.135 45.528
Estoques 35.092 20.871 35.092 20.871
Ativo fiscal corrente 622 502 622 505
Outras contas a receber 450 724 450 724
Despesas antecipadas 877 - 877 -
Total do ativo circulante 109.871 115.770 109.881 115.783
Mútuos com partes relacionadas 2 31 - -
Depósitos judiciais 6.923 3.535 6.923 3.535
Impostos diferidos ativos 1.761 2.741 1.761 2.741
Total do realizável a longo prazo 8.686 6.307 8.684 6.276
Imobilizado 19.156 17.473 19.156 17.473
Intangível 9.856 10.331 9.856 10.331
Total do ativo não circulante 37.698 34.111 37.696 34.080

    
Total do ativo 147.569 149.881 147.577 149.863

Demonstrações dos Resultados - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
2017 2016

Lucro do exercício 15.719 8.945
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 15.719 8.945

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
(Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais)

Controladora e Consolidado
Capital 
social

Reservas 
de capital

Dividendo 
adicional proposto

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2016 16.893 68.815 4.780 20.546 - 111.034
  Lucro do exercício - - - - 8.945 8.945
  Emissão de ações ordinárias 2.100 - - (2.100) - -
  Constituição de reserva legal - - - 447 (447) -
  Dividendos adicionais do exercício anterior - - (4.780) - - (4.780)
  Dividendos e juros sobre capital próprio - - 13.877 (7.928) (8.498) (2.549)
  Retenção de lucros - - - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2016 18.993 68.815 13.877 10.965 - 112.650

  Lucro do exercício - - - - 15.719 15.719
  Emissão de ações ordinárias - - - - - -
  Constituição de reserva legal - - - 786 (786) -
  Dividendos adicionais do exercício anterior - - (13.877) - - (13.877)
  Dividendos e juros sobre capital próprio - - 4.679 - (9.159) (4.480)
  Retenção de lucros - - - 5.774 (5.774) -

Saldo em 31 de dezembro de 2017 18.993 68.815 4.679 17.525 - 110.012

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma mencionado)

Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Fornecedores 11.865 11.073 11.865 11.073
Obrigações tributárias 7.532 6.218 7.532 6.218
Imposto de renda e contribuição
  social 193 2.222 193 2.222
Obrigações sociais e trabalhistas 8.721 7.775 8.721 7.775
Dividendos a pagar 4.480 2.549 4.480 2.549
Provisão para passivo a descoberto
  em controladas 48 140 - -
Mútuos com partes relacionadas - - 56 122
Outras contas a pagar 2.364 2.457 2.364 2.457
Total do passivo circulante 35.203 32.434 35.211 32.416
Outras contas a pagar 49 146 49 146
Provisão para contingências 2.305 4.651 2.305 4.651
Total do passivo não circulante 2.354 4.797 2.354 4.797
Patrimônio líquido
Capital social 18.993 18.993 18.993 18.993
Reservas de capital 68.815 68.815 68.815 68.815
Dividendo adicional proposto 4.679 13.877 4.679 13.877
Reservas de lucros 17.525 10.965 17.525 10.965
Total do patrimônio líquido 110.012 112.650 110.012 112.650
Total do passivo 37.557 37.231 37.565 37.213
Total do passivo e patrimônio
  líquido 147.569 149.881 147.577 149.863

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 186.270 153.981 186.270 153.981
Custo das mercadorias vendidas (55.855) (48.981) (55.855) (48.981)
Lucro bruto 130.415 105.000 130.415 105.000
Despesas com vendas (92.507) (77.820) (92.507) (77.820)
Despesas gerais e administrativas (23.652) (17.183) (23.560) (17.198)
Resultado de equivalência
   patrimonial 92 (15) - -
Outras receitas e despesas
   operacionais, líquidas 5.963 330 5.963 330
Resultado antes das receitas
   (despesas) financeiras líquidas
   e impostos 20.311 10.312 20.311 10.312
Receitas financeiras 2.816 6.290 2.816 6.290
Despesas financeiras (1.699) (2.208) (1.699) (2.208)
Receitas (despesas) financeiras
   líquidas 1.117 4.082 1.117 4.082
Lucro antes dos impostos 21.428 14.394 21.428 14.394
Imposto de renda e contribuição
   social (5.709) (5.449) (5.709) (5.449)
Lucro líquido do ex ercício 15.719 8.945 15.719 8.945

1. Contexto operacional: A VCI Vanguard Confecções Importadas S.A. 
(Nova denominação social da VCI Vanguard Confecções Importadas Ltda., 
conforme alteração do contrato social de 04 de dezembro de 2013 (“Com-
panhia” ou “Aramis”) é uma sociedade anônima de capital fechado, domici-
liada no Brasil, com sede de seu escritório na Rodovia Anhanguera, 
nº 16.950, Km 17, Bloco I / Bloco Administrativo, Térreo e 2º Pavimento, 
Centro Empresarial Anhanguera, Vila Jaraguá, CEP 05112-000, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia opera com o nome fan-
tasia “Aramis” e tem por objetivo principal a importação e o comércio, no 
atacado e no varejo, de roupas masculinas e femininas; o comércio de 
artigos de cama, mesa e banho; artigos de perfumaria, cosméticos e de 
higiene pessoal; artigos de colchoaria; artigos de utilidade doméstica; 
artigos de relojoaria e joalheria; artigos de souveniers, bijuterias e artesa-
natos; e artigos esportivos. 2. Base de preparação:  a. Dec laração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. b. Base de mensuração:  As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação:  As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma. d. Uso de estimativ as e julgamentos:  A preparação 
destas demonstrações financeiras exige que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e pre-
missas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estima-
tivas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 2.1. Consolidação:  
As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demons-
trações financeiras consolidadas: a. Controladas: Controladas são todas 
as entidades (incluindo as entidades de propósito específico) nas quais a 
Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacio-
nais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que meta-
de dos direitos a voto (capital votante). A existência e o efeito dos potenciais 
direitos de voto, atualmente exercíveis ou conversíveis, são considerados 
quando se avalia se a Companhia controla outra entidade. As controladas 
são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é trans-
ferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas a partir da data em 
que tal controle cessa. Os resultados das controladas adquiridas durante o 
exercício estão incluídos nas demonstrações consolidadas do resultado a 
partir da data da efetiva aquisição. As participações de não controladores, 
mesmo se resultar em saldo negativo dessas participações, são atribuídos 
aos proprietários da Companhia. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas con-
tábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. As transações, saldos e 
ganhos não realizados derivados de transações entre a Companhia e suas 
controladas são eliminados. As perdas não realizadas também são elimina-
das, sendo, porém consideradas um indicador de redução do valor rea-
lizável (impairment) do ativo transferido. b. Perda de controle em contro-
ladas: Quando a Companhia perde o controle, qualquer participação retida 
na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor 
contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil inicial 
para subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, 
uma joint venture ou um ativo financeiro. Além disso, quaisquer valores 
previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes relativos 
àquela entidade são contabilizados como se a Companhia tivesse alienado 
diretamente os ativos ou passivos relacionados. Isso significa que os valo-
res reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são 
reclassificados no resultado. c. Companhias incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas:

Pa rticipação %
Data-base das 

demonstrações 
financeiras Pa rticipação 2017 2016

ICV Confecções Ltda. 31.12.2017 Direta 0,00 100,00
Aramis Publicidade Ltda. 31.12.2017 Direta 100,00 100,00

3. Principais políticas contábeis:  A Companhia aplicou as políticas con-
tábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira:  Tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda 
funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data de apresentação são convertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens 
monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no 
começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o 
período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no 
final do período de apresentação. b. Instrumentos financeiros: A Compa-
nhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos ini-
cialmente na data da negociação, que é data na qual a Companhia se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação no qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tem a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. c. Redução ao 
valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros não classificados 
como ativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado são avalia-
dos a cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
impairment. d. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado 
no custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros 
custos incorridos para trazê-los às suas localizações e condições exis-
tentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso 
normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e des-
pesas de vendas. e. Imobilizado i. Reconhecimento e mensuração: 
Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recu-
perável (impairment). Os custos dos ativos imobilizados são compostos 
pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição / construção dos 
ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e em condição, necessários para 
que esses possam operar. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recur-
sos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reco-
nhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despesas no resultado. Ou-
tros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos do item do imobilizado a que ele se refere, caso 
contrário, é reconhecido no resultado como despesa. ii. Custos subse-
quentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-

vel que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. iii. Depreciação: Itens 
do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados 
e estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada sobre o valor de-
preciável (custo menos valor residual) do ativo, pelo método linear e leva 
em consideração a vida útil econômica estimada dos bens. As vidas úteis e 
valores residuais são revisados periodicamente. Os métodos de deprecia-
ção, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudan-
ça de estimativas contábeis. Em relação ao exercício anterior, não houve 
alterações relevantes nas vidas úteis e valores residuais dos ativos. f. Ati-
vos intangíveis: i. Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis 
que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são men-
surados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas. ii. Gastos subsequentes: 
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumen-
tam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos 
quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio 
gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. iii. Amortização: Exceto pelo ágio, a amortização é reconheci-
da no resultado baseando-se no método linear baseada nas vidas úteis 
estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão dispo-
níveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais 
são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso 
seja adequado. g. Demais ativos circulante e não circulante: São 
demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicá-
vel, os rendimentos auferidos até a data do balanço. h. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida se em função de um evento passado, a Companhia 
tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de manei-
ra confiável e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidar a obrigação. i. Imposto de renda e contribuição social: O impos-
to de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos cor-
rentes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a alíquotas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. (ii) Imposto diferido: 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O 
imposto diferido não é reconhecido para: Diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável 
nem o contábil. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são 
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do 
imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a 
maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de 
seus ativos e passivos. (iii) Exposições fiscais: Na determinação do 
imposto de renda corrente, a Companhia leva em consideração o impacto 
de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o pagamento adi-
cional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia 
acredita que a apuração do imposto de renda está adequada com relação 
a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de 
diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência 
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que 
podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas o que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. 
Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em 
que forem realizadas. j. Receita operacional: A receita operacional da 
venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida 
quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais 
significativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o 
comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros 
fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução 
de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável 
que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de 
maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da 
receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. k. Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras compreen-
dem, substancialmente, receitas de remuneração de cobrança e variação 
cambial ativa. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras compreendem substan-
cialmente despesas bancárias, juros sobre mútuos com partes relaciona-
das e variações cambiais passivas. 4. Patrimônio líquido: Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2017, o capital social da Companhia somava o 
montante de R$ 18.993 (R$ 18.993 em 31 de dezembro de 2016), o qual 
estava representado por 3.918.116 ações, todas as ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Ações ordinárias: Os detentores de ações ordinárias 
têm o direito ao recebimento de dividendos, conforme definido no estatuto 
da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto por ação nas 
deliberações da Companhia. Reserva de lucros: Reserva legal: É consti-
tuída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 

Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros, que deve 
ser constituída nos termos da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à 
retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, para atender ao 
projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimen-
tos, conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da 
Companhia, a ser deliberado em Assembleia Geral. Dividendos: A distri-
buição de lucros obedecerá às destinações de seu Estatuto Social, bem 
como à Lei das Sociedades por Ações, o qual contém as seguintes destina-
ções: 5% para reserva legal. Distribuição de dividendos mínimos obriga-
tórios, em percentual a ser definido em Assembleia Geral, entretanto, res-
peitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 30% do lucro 
líquido do exercício, após a constituição de reserva legal e a formação de 
reserva para contingências). 5. Instrumentos financeiros: a. Gerencia-

mento dos riscos financeiros: Visão geral: A Companhia apresenta 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financei-
ros: isco de crédito; isco de liquidez; isco de taxas de câmbio; isco 
de taxa de juros; risco de mercado; e risco operacional. (i) Estrutura do 
gerenciamento de risco: A Administração é responsável pelo acompanha-
mento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os gesto-
res de cada área reportam-se regularmente à Administração sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são esta-
belecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar ris-
cos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de 
riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, desen-
volve um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os 
empregados entendem os seus papéis e obrigações. A Companhia apre-
senta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo finan-
ceiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia. A exposição da Companhia 
ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais de cada cliente. A Companhia estabelece uma política de crédi-
to sob a qual todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada 
individualmente antes dos termos e das condições padrão de pagamento. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha recursos suficientes para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista sufi-
ciente para cumprir com despesas operacionais esperadas, incluindo o 
cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, 
como desastres naturais. Adicionalmente, são analisados periodicamente 
mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a rever-
ter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, 
que irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de suas participações 
em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mer-
cado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de 
taxas de câmbio: Decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisi-
ção de equipamentos e a contratação de instrumentos financeiros. (ii) Risco 
de taxa de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas 
de juros em suas aplicações financeiras. (iii) Risco operacional: Risco ope-
racional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regu-
latórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento companhiarial. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
6. Outras informações: As demonstrações financeiras na íntegra, audita-
das e com parecer sem ressalva, estão arquivadas na sede social.

Richard Gabriel Stad - Diretor-Presidente 

Celio Falcari - Diretor Financeiro

Ana Carolina Silva - Contadora - CRC 1SP 314.171/O-1

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
  Lucro do exercício 15.719 8.945 15.719 8.945
  Ajustes para:
    Provisão (Reversão) para créditos 
      de liquidação duvidosa 168 (17) 168 (17)
   (Reversão) Provisão para perda
      nos estoques (555) 464 (555) 464
  Depreciação 2.758 2.250 2.758 2.250
  Amortização 1.652 2.413 1.652 2.413
  Resultado de equivalência
    patrimonial (92) 15 - -
  Valor do resultado na venda de
    ativo imobilizado e intangível 346 33 346 33
  Provisão para contingências (2.346) 3.079 (2.346) 3.079
  Imposto de renda e contribuição
    social 4.729 6.561 4.729 6.561
  Imposto de renda e contribuição
    social diferidos 980 (1.112) 980 (1.112)

23.359 22.631 23.451 22.616
  Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos:
    Contas a receber (11.775) (11.121) (11.775) (11.121)
    Estoques (13.666) 3.391 (13.666) 3.391
    Ativo fiscal corrente (120) 697 (117) 697
    Outras contas a receber 274 (22) 274 (22)
    Despesas antecipadas (877) - (877) -
    Depósitos judiciais (3.388) (3.524) (3.388) (3.524)
  Aumento (redução) dos passivos:
    Fornecedores 793 4.279 793 4.279
    Obrigações tributárias 1.313 810 1.313 810
    Obrigações sociais e trabalhistas 946 811 946 811
    Outras contas a pagar (190) 448 (190) 448
    Caixa gerado nas atividades
      operacionais (3.331) 18.400 (3.236) 18.385
    Impostos de renda e contribuição
      social sobre o lucro pagos (6.758) (5.384) (6.758) (5.384)
  Fluxo de caixa líquido (utilizado)
    proveniente das atividades
    operacionais (10.089) 13.016 (9.994) 13.001
Fluxo de caixa de atividades de
  investimento
  Recebimentos pela venda de ativos        196 109 196 109
  Aquisição de ativo imobilizado,
    pagos (4.905) (5.080) (4.905) (5.080)
  Aquisição de ativo intangível,
    pagos (1.255) (2.898) (1.255) (2.898)
Fluxo de caixa usado nas
  atividades de investimento (5.964) (7.869) (5.964) (7.869)
Fluxo de caixa de atividades 
  de financiamento
  Liquidação de empréstimos com
    partes relacionadas 29 (16) (66) (1)
  Dividendos e juros sobre o capital
   próprio pagos (16.426) (8.213) (16.426) (8.213)
Fluxo de caixa usado nas
  atividades de financiamento (16.397) (8.229) (16.492) (8.214)
Redução líquida em caixa e
  equivalentes de caixa (32.450) (3.082) (32.450) (3.082)
  Caixa e equivalentes de caixa 
    em 1º de janeiro 48.145 51.227 48.155 51.237
  Caixa e equivalentes de caixa 
    em 31 de dezembro 15.695 48.145 15.705 48.155
Demonstração da redução do
  caixa e equivalentes de caixa (32.450) (3.082) (32.450) (3.082)
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OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

BRUNO EDSON DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR DE HISTORIA,
NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (12/01/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIA ANTONIA ALVES DA SILVA. CAMILA MIGUEL DA SILVA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROGRAMADORA, NASCIDA EM GUARULHOS, SP NO DIA (30/08/
1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE WALTER
RODRIGUES DA SILVA E DE MARIA LUCIA MIGUEL DA SILVA.

JONÊS FRANK MACARIO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/12/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL MACARIO DOS SANTOS E DE MARIA BÔAVENTURA DOS
SANTOS. BIANCA CRISTINA DE AZEVEDO SFORSIM, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ASSISTENTE ADMINISTRATIVA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/06/1987), RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO, SP, FILHA DE ROMEU SFORSIM E DE MARLENE TERRA NOVA DE
AZEVEDO SFORSIM.

MICHAEL SILVA SALES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO DE FARMACIA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/01/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NIVALDO CONCEIÇÃO SALES E DE ANA MARIA DA SILVA. YASMIN DE LIMA
SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (26/11/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FRANCISCO DE ASSIS LIMA SOUSA E DE MARIA APARECIDA DE LIMA SOUSA.

WILTON ALVES DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GRAFICO, NASCIDO EM OLHO
D’AGUA DO CASADO, AL NO DIA (01/02/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NILSON ALVES DE SOUZA E DE VALDENICE FERREIRA SILVA. MARIA CLARA
DE FARIAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM PÃO DE AÇUCAR, AL
NO DIA (12/08/1960), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
AUDALIO BARBOSA DE FARIAS E DE GUILHERMINA GONÇALVES DE FARIAS.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação do executado CONVIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
CNPJ Nº 07.437.149/0001-81, dos credores POLIMIX CONCRETO LTDA., CNPJ nº 29.067.113/0001-96, FRANCISCO
ESTEVAM DA SILVA, CPF nº 284.527.396-72, expedido nos autos da Ação Indenizatória, requerida por LUIZ ANTONIO
RIBEIRO JÚNIOR, CPF nº 369.946.798-88. Processo nº 0149487-55.2011.8.26.0100.O Dr. Rogério Murillo Pereira
Cimino, Juiz de Direito da 28ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de
1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. art. 879, II,
do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça
www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191, no dia 08/06/
2018, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 11/06/2018,
às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual
ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após
o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 02/07/2018, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os
referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada.
Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não
intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão
será efetuado na modalidade �ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico
do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real
das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no
site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO
PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através
da guia de depósito judicial (a ser obtida na agência do Fórum ou através do site www.bb.com.br). PARCELAMENTO:
De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada,
poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior
ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja vil (vil = menor que
50% do valor da avaliação), ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo
menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando
se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar
prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da
proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas
vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o
exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º).
Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas
de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre
o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito
bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação
será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na
posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento
da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição da execução, após a
publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de
avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo
apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da
execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre as partes
após a publicação do edital, será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para
cobertura dos custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor
Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email:
contato@faroonline.com.br. LOTE ÚNICO: Apartamento nº 301, localizado no 3º andar, ou 6º pavimento, integrante
do Residencial Mirante Norte, situado na Rua Epaminondas Melo do Amaral nº 1.210, no bairro do Imirim, no 23º
Subdistrito Casa Verde, contendo a área privativa coberta de 69,020m² e a área com de 88,430m² (inclui garagem),
com área total de 157,450m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 3,0660% no terreno condominial, com direito
a duas vagas na garagem coletiva, para estacionamento de dois automóveis de passeio (um em cada vaga), de forma
indeterminada. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o prédio é composto por 6 (seis) andares
, servidos por elevador, piscina, churrasqueira, salão de festas, jardim, e o apartamento possui: sala, terraço, dois
dormitórios, copa/cozinha, área de serviço e garagem. Matrícula nº 177.766, do 8º CRI SP, cadastrado na municipalidade
sob o nº 076.155.0057-5 e 076.155.0058-3 (terreno condominial). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$350.000,00 (trezentos
e cinqüenta mil reais) conforme laudo de fls, constante dos autos, datado de julho/2017. VALOR DA AVALIAÇÃO
ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA abril/2018: R$354.965,00 (trezentos e cinqüenta e quatro mil, novecentos e
sessenta e cinco reais). Obs. 1: Da Av. 1 da referida matrícula consta ajuizamento de execução � 34ª Vara Cível
do Foro Central de São Paulo � processo nº 1000194-86.2014.8.26.0100, proposta por POLIMIX CONCRETO LTDA.,
CNPJ nº 29.067.113/0001-96, em face de CONVIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.; Obs. 2: Da Av. 2
da referida matrícula, consta penhora nos autos da Execução Civil, processo nº 1079718-69.2013.8.26.0100/00001,
43ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, promovida por FRANCISCO ESTEVAM DA SILVA, CPF nº 284.527.396-
72 em face de CONVIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.; Obs. 3: Da Av. 4 da referida matrícula, consta
a penhora destes autos; Obs. 4: Da Av. 4 da referida matrícula, consta penhora nos autos do processo nº 1000793-
94.2015.8.26.0292, da 1ª Vara Cível do Foro Central de Jacareí � SP, promovida por EVERTON JOSÉ COSTA
PEREIRA, CPF Nº 414.826.088-12 em face de CONVIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.; Obs. 5: Da Av.
5 da referida matrícula, consta PENHORA NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 1063170-66.2013.8.26.010001, DA 16ª
Vara Cível do Foro Central de São Paulo, proposta por LEONARDO DIMAS DA SILVA, CPF Nº 335.347.078-69, em
face de CONVIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.; Obs. 6: Para o imóvel existentes débitos condominiais
que perfazem o montante de R$43.497,64 em 12/03/18, conforme informações prestadas pela Administradora do
Condomínio; Obs. 7: Consta Ação de Cobrança de Condomínio em fase de Execução, processo nº 1010618-
91.2017.8.26.0001, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santana. TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais
taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos
do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei.

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº0008775-74.2018.8.26.0001 A MMª.Juiza de Direito da 6ª Vara 
Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a CARLOS EDUARDO DO CARMO, RG 5.013.796 e CPF 648.244.038-04 que tramita por este Juízo Cumprimento de Sentença 
movida por CENTRO EDUCACIONAL SANTA FILOMENA LTDA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos 
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 18.457,67 (atualizada até abril/2018), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do 
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2018.                          [29,30] 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA LUIZ
GRASSMANN, Nº 774, APARTAMENTO Nº 12, TIPO II, 1º ANDAR, BLOCO 5,
RESIDENCIAL SAINT LOUIS, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO/SP.
CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM
COLETIVA, LOCALIZADA NO SUBSOLO E A NIVEL DO TERREO, PARA A GUARDA
DE UM AUTOMOVEL DE PASSEIO DE TAMANHO MEDIO OU PEQUENO.   CEP
05801050
1º leilão 30/05/2018 partir 12:00 horas
2º leilão 20/06/2018 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
ALTAIR SOARES DE OLIVEIRA , CPF 08638473826,
ANDREA GALDINO BERNARDES , CPF 14807875825,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

28 - 29 - 30/05/2018

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries da 1ª 
Emissão da Isec Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017).
Isec Securitizadora S.A (“Securitizadora”), pelo presente edital de convocação, convocam os Srs. Titulares dos Certifi cados de Rece-
bíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (sucessora por incorporação da Isec Brasil Securiti-
zadora S.A., nova denominação da SCCI – Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.) (“CRI”), nos termos da cláusula 12.2 do Termo 
de Securitização dos Créditos Imobiliários (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a reali-
zar-se no dia 18.06.2018, às 14 horas, na Rua Tabapuã, 1123 – 25º andar, Itaim Bibi – São Paulo – SP, para deliberarem sobre os se-
guintes descumprimentos da devedora que são hipótese de vencimento antecipado, quais sejam: (i) não disponibilização de recursos 
próprios para complementação do pagamento da Debênture nos meses de dezembro/2017 a abril/2018, em confronto ao disposto 
na cláusula 4.5.2.2 da Debênture, conforme notifi cações datadas de 14/12/2017, 17/01/2018, 22/02/2018, 21/03/2018, 24/04/2018 
e 30/04/2018 e (ii) ausência de recompra dos créditos imobiliários cessão fi duciária e recompra das CCIs que não atenderam aos cri-
térios de elegibilidade, em confronto ao disposto nas cláusulas 4.17.2 e 5.2.1 da Debênture, e cláusulas 2.12 e 7.1 do Contrato de 
Cessão de Créditos Imobiliários, conforme notifi cações datadas de 14/12/2017, 17/01/2018, 22/02/2018, 21/03/2018, 24/04/2018 
e 30/04/2018 (iii) na hipótese de aprovação da não decretação do vencimento antecipado, deliberar a respeito do reajuste dos cri-
térios de elegibilidade, bem como reajuste do fl uxo de pagamento das Debentures. Os Titulares dos CRI poderão se fazer represen-
tar por procuração emitida por instrumento público ou particular, acompanhado de cópia do documento de identidade do outorga-
do. Os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes espe-
cífi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações do Agente Fiduciário, a Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, situada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2277, Conjunto 202, CEP 01452-000, São Paulo, bem como 
devem encaminhar via E-mail no endereço eletrônico: agentefi duciario@vortx.com.br , com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência da referida assembleia ou no momento da referida assembleia. São Paulo, 28.05.2018. Isec Securitizadora S.A.

RÁPIDO  RIBEIRÃO  PRETO  LTDA CNPJ/MF nº 56.007.859/0001-87

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2017: Senhores acionistas. Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras com os 
pareceres dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. Considerações: Mercado: Crescimento de 0,29% em relação a demanda de 
2016. Investimentos: Investimento na manutenção da frota existente com aumento da vida útil e segurança dos veículos. Desenvolvimento Humano: Lançamento em 2017 do Programa de 
Integridade aderente a lei 12.846 e ao Decreto 8.420. Fortalecimento do modelo do Sistema de Gestão Integrado (SGI) com melhoria dos processos com ganho considerável de produtividade 
para todos os funcionários por meio de treinamentos, reuniões, workshop e outras ações. Fernando Maurício Araujo Guimarães - Diretor de Unidade de Negócios - CPF: 710.157.367-34; 
Gustavo Nader Damião Rodrigues - Diretor Presidente - CPF: 032.261.947-55.

(Valores Expressos Em milhares de reais)
Ativo Nota
Circulante Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa 3 6.238 6.022

4
.  Clientes locais 1.432 1.461
.  Partes relacionadas 306 330

1.791
Impostos a recuperar 5 70 56
Adiantamentos a fornecedores, despesas 
antecipadas e outros ativos

6 395 144

Ativos  classificados como mantidos para venda 7 751 474
Total do Circulante 9.192
Não circulante

797 523
.  Depósitos judiciais 14.1 797 523

8
Total do Não Circulante
Total do Ativo

Circulante
Empréstimos e financiamentos 9 242 243
Fornecedores a pagar 10
.   Fornecedores nacionais 339 296
.   Partes relacionadas 314 1.037

Salários, encargos e obrigações sociais 11 192 230
Impostos a recolher, exceto CSLL e IRPJ 12 335 337
Imposto de renda e contribuição social 15.2 309 414
Outros passivos 13 800 687
Total do Circulante
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 985 1.226
Passivos contingentes 14.2 322 344
Provisões de tributos diferidos (CSLL e IRPJ) 15.4 1.484 1.886
Total do Não Circulante 2.791

Capital 16.1 8.093 8.093
Reserva de Lucros 16.2 2.843 4.410

(Valores Expressos Em milhares de reais)
Nota

Reapresentado
17

Custo dos serviços prestados 18 (6.630) (7.351)

(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas 19 (1.279) (1.257)
Despesas comerciais 19 (832) (969)
Outras (despesas) receitas operacionais líquidas 20 2.257 841
Total (despesas) receitas operacionais

7.099
Resultado financeiro líquido (despesa) receita financeira 21 286 422
Lucro antes dos impostos

Impostos de renda e contribuição social correntes 15.1 (1.513) (1.427)
Impostos de renda e contribuição social diferidos 15.3 (401) (402)

0,99 0,70

 (Valores Expressos Em milhares de reais)
 Capital  

social 
Reserva  

de Lucros
Lucros  

Acumulados  Total 
 9.719

 Lucros Distribuídos - (1.625) (4.161) (5.786)
 Lucro do Exercício Corrente - - 4.911 4.911
Transferência para retenção de lucros - 750 (750) -
Ajuste reapresentação 2016 - - 3.659 3.659

Ajuste reapresentação 2016 - - (3.659) (3.659)
Ajustes de exercícios anteriores - - 2.102 2.102
Lucro do Exercício Corrente - - 8.040 8.040
Lucros Distribuídos - (751) (7.299) (8.050)
Transferência para retenção de lucros - 2.843 (2.843) -

-

 
(Valores Expressos Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Depreciação 2.269 2.975
Ajuste depreciação societária (1.180) (1.183)
Imposto de renda e contribuição social – Diferidos 401 402
(Ganho) perdas na alienação de investimentos e imobilizado (691) 44
Provisão para perdas em investimentos 94 15
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e outros (22) 17
Encargos sobre financiamentos e impostos parcelados 34 41

Variação nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) redução dos ativos:
Clientes e operações a receber 52 (501)
Adiantamentos (9) (8)
Impostos e contribuições a recuperar (14) (11)
Despesas antecipadas (5) (34)
Depósitos judiciais (500) (299)
Aumento (redução) dos passivos:
Fornecedores 44 47
Salários e encargos (38) 3
Impostos a recolher (2) 38
Imposto de renda e contribuição social (105) 159
Partes relacionadas (664) 352
Outros passivos (291) 561

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de imobilizado (6) (24)
Baixas de Ativo Imobilizado 205 319
Recebimento da Alienação do Imobilizado 895 325

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos (241) (241)
Lucros pagos (8.050) (5.786)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.022 3.119
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6.238 6.022

 
(Valores Expressos Em milhares de reais)

1. Contexto operacional. A empresa foi constituída em julho de 1969, e tem como objetivo a 
exploração do transporte rodoviário de passageiros, de cargas e encomendas, no Brasil e no 
exterior, inclusive a prestação de transporte turístico de superfície, previsto na legislação espe-
cifica e o agenciamento de passagens e excursões. O Serviço Público de Transporte Rodoviário 
Interestadual e Internacional, Intermunicipal e Municipal de Passageiros são regulados pelo 
Poder Concedente Federal, Estadual e Municipal, respectivamente. A empresa faz parte do 
Grupo JCA que atua em outras empresas do mesmo ramo de atividade. As empresas do Grupo 
JCA são: Auto Viação 1001 Ltda. Viação Cometa S.A. Auto Viação Catarinense Ltda. Ex-
presso do Sul S.A. Rápido Macaense Ltda. SIT Macaé Transportes S.A. (controlada direta-
mente pela Rápido Macaense Ltda.). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional da empresa, exceto quando indicado de outra forma. 2. 

de apresentação. As demonstrações financeiras  da empresa dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis brasileiras, que compreendem a legislação societária brasileira, os 
Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e homologados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas enti-
dades em assuntos não regulados, desde que atendam ao pronunciamento “Estrutura conceitu-
al para a elaboração e apresentação das demonstrações contábeis”, emitido pelo CPC e, por 
conseguinte, estejam em consonância com as normas contábeis internacionais. As demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela diretoria da empresa em 23 de abril de 2018. 2.2. Caixa 

Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos finan-
ceiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos não superiores há 90 dias e com risco 
insignificante de mudança de valor de mercado. -
cionadas). As contas a receber estão registradas pelos valores efetivamente faturados e estão 
apresentadas a valores de realização. Quando necessária, a provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa é constituída com base em histórico no relacionamento com os clientes e conside-
rada suficiente para a expectativa de perdas na realização de créditos. É re-
gistrado pelo custo de aquisição, líquido das depreciações acumuladas e não excede ao valor 
justo. A depreciação dos bens é calculada de acordo com as taxas informadas na nota explica-
tiva N°8. 

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus principais ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. -

Os empréstimos e financiamentos a pagar são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequente-
mente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os custos captados e o 
valor total a pagar é reconhecida na demonstração de resultados durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 2.7. Reconheci-
mento de receitas. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da empresa. A receita é apresen-
tada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. Geralmente, o montante de re-
ceitas brutas é equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. A empresa reconhece a receita 
quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios 
econômicos futuros fluam para a entidade e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos para 
cada atividade da empresa, conforme descrição a seguir: a) Vendas de serviços- A receita pro-
veniente do transporte de passageiros é reconhecida no momento da utilização dos serviços 
pelo passageiro e pela disponibilização dos serviços de transporte realizado pela empresa. b) 
Receita financeira- A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime 
de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Durante os anos de 
2017 e 2016 a empresa calculou o Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) 
sobre o lucro com base no método do lucro presumido. Nesta metodologia, a base de cálculo do 
Imposto de Renda e Contribuição Social é determinada mediante ao percentual pré-determinado 
por Lei, no qual sobre receitas de atividades de prestação de serviços de transporte aplica-se a 
alíquota de 16% para IRPJ e 12% para CSLL. Sobre esta base de cálculo e demais receitas 
operacionais incide a alíquota de 15% de Imposto de Renda, acrescida de 10% de adicional de 
Imposto de Renda sobre a base de cálculo superior a R$ 60.000 e alíquota de 9% para a Contri-
buição Social sobre o lucro líquido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro 
correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, ex-
ceto quando estão relacionados com itens registrados em outros resultados abrangentes ou di-
retamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são 
reconhecidos como tal, respectivamente. 2.9. Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes). Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios eco-
nômico-futuros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a empresa possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são clas-
sificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos pró-
ximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
passivas. Geral-Provisões são reconhecidas quando a empresa tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. -
vas) - A empresa é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são cons-
tituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicio-
nais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Ativos e passivos 

As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: Ativos contingentes: são reco-
nhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicati-
va.  são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prová-
veis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os 
passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. 

 são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as proba-
bilidades de êxito dos processos em que a empresa questiona a constitucionalidade dos tributos. 

Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a 
partir da data em que a empresa se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando 
aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as re-
gras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 2.12. De-

A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está 
apresentada de acordo com a Deliberação CVM nº 641/2010, que aprovou o Pronunciamento 

Contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apre-
sentados. É calculado com base na quantidade de quotas em circulação 
do capital integralizado na data do balanço. 
Os valores relativos ao balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016, originalmente apresen-
tados nas demonstrações contábeis daquele exercício, estão sendo reapresentados para fins de 
comparação, em conformidade com os pronunciamentos técnicos CPC 15 – Combinação de 
Negócios e CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas, Retificações de Erro.

Ativo

Saldo  
originalmente  
apresentados Ajuste

Saldos  
Reapre- 

sentados
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.022 6.022

. Clientes locais 1.461 1.461

. Partes relacionadas 330 - 330
1.791 - 1.791

Impostos a recuperar 56 56
Adiantamentos a fornecedores, despesas 
antecipadas e outros ativos 144 144
Ativos  classificados como mantidos para venda - 474 (a) 474
Total do Circulante
Não circulante

. Depósitos judiciais 523 523

Total do Não Circulante
Total do Ativo

Saldo  
originalmente  
apresentados Ajuste

Saldos 
 Reapre- 

sentados
Circulante 3.244 - 3.244
Total do Circulante  
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 1.226 1.226
Passivos contingentes 344 344
Provisões de tributos diferidos (CSLL e IRPJ) - 1.886 1.886
Total do Não Circulante

Capital 8.093 8.093
Reserva de Lucros 751 3.659 4.410

Reapresentações destinadas a: (a) Ajuste societário de imobilizado disponível para venda 
na data base de 31/12/2016; (b) Ajuste societário do prazo de vida útil econômico dos veículos 
operacionais e o IRPJ/CSLL diferido

Saldo ori-
ginalmente 

apresentados Ajuste

Saldos 
Reapre- 

sentados

Custo dos serviços prestados (8.534) 1.183 (a) (7.351)

(Despesas) receitas operacionais
Total (despesas) receitas operacionais -

7.099
Resultado financeiro líquido (despesa) receita financeira 422 422
Lucro antes dos impostos

Impostos de renda e contribuição social correntes (1.427) (1.427)
Impostos de renda e cont. social diferidos -

0,70
Reapresentações destinadas a: (a) Ajuste societário do prazo de vida útil econômico dos 
veículos operacionais (b) IRPJ/CSLL diferido sobre ajuste societário de vida útil econômico 
dos veículos

Caixa 315 250
Bancos 1.222 499
Aplicações financeiras (CDB) remuneração CDI 4.701 5.151
Numerário em trânsito -   122
Total 

Os saldos de caixa referem-se a numerários que foram depositados em conta bancária no 
início do ano subsequente. As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor.

De clientes: 
Cartões de créditos 1.391 1.233
Duplicatas e títulos- curto prazo 37 44

1.277

Outros 4 184

De partes relacionadas:
Viação Cometa S/A. 181 95
Metar Logística Ltda. 125 235
Outras   
Total a receber 306 330
Circulante 1.738 1.791
Total a receber líquido 1.738 1.791

De partes relacionadas:
Viação Cometa S/A. 181 95
Metar Logística Ltda. 125 235
Outras - -

Circulante 1.791
1.791

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída para contas vencidas há mais de 
90 dias. Adicionalmente, para determinados casos, a empresa executa análises para a avalia-
ção do risco de recebimento. 

PIS e COFINS a recuperar 53 53
INSS a recuperar 3 3
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro-estimativa 11 - 
 Outros impostos 3  

70

Adiantamentos a fornecedores 18 9
Bloqueios judiciais 308 81
Refeitório 22 23
Plano de Saúde - 7
Outras despesas antecipadas 47 24

Referem-se aos ativos imobilizados relacionados a frotas 
operacionais mantidos para venda e que estão fora da operação. Os ativos foram classificados ao 
valor residual, ou valor realizável de venda deduzidos dos custos de vendas, dos dois o menor. 

(%)Taxa de depreciação anual
Veículos 20% 6.190 10.092
Máquinas e equipamentos 10% 7 9
Computadores e periféricos 10% 28 34
Móveis e utensílios 10% 44 58

   

Valor  Com-
pras

Bai-
xas

Depre-
ciação

Ajuste 
da 

Depre-
ciação

Trans-

para 
Veículos 
a Venda

Reapre-
sentação 
Veículos 

para ven- Valor 

Veículos 10.092 - (205) (2.241) (1.180) (750) 474 6.190
Máquinas e equipa-
mentos 9 - - (2) - - - 7
Computadores e 
periféricos 34 6 - (12) - -  - 28
Móveis e utensílios 58 -  - (14) - - - 44

   

Valor  Com-
pras

Bai-
xas

Depre-
ciação

Ajuste da 
Depre-
ciação

para Veículos 
a Venda

Valor 

Veículos 8.289 1 (319) (2.950) 5.545 (474) 10.092
Máquinas e equipamentos 11 - - (2) - - 9
Computadores e periféricos 20 23 - (9) -  - 34
Móveis e utensílios 71 - - (13) - - 58

Empréstimos e financiamentos (FINAME) 1.227 1.469
Circulante
Não circulante

1.227
Os financiamentos para investimentos em veículos - Finame possuem taxa de juros anuais da 
TJLP-taxa de juros de longo prazo mais juros de 2.5% ao ano, sendo estes os garantidores da 
liquidação do contrato. Os empréstimos de longo prazo possuem os seguintes vencimentos em 
31 de dezembro de 2017:
Ano
2017 - 241
2018 242 242
2019 241 241
2020 241 241
2021 241 241
2022 241 241
2023 21 22
Total 1.227

10. Fornecedores a pagar
Terceiros:
Fornecedores - Peças 7 -   
Fornecedores - Serviços 37 11
Fornecedores - Aluguel 3 -   
Fornecedores - Outros 292 285
Total

Viação Cometa S. A 54 84
Auto Viação 1001 Ltda. 250 560
Auto Viação Catarinense Ltda. 10 -
Contas  a pagar a  acionista - 393

Férias a pagar e encargos 112 151
Encargos previdenciários a recolher- INSS/FGTS 75 79
Outros a recolher 5 -

192

ICMS a recolher 236 241
PIS e COFINS a recolher 77 82
Outros impostos a recolher 22 14
Total

Adiantamento de clientes 573 440
Seguros diversos a pagar 223 246
Outras contas a pagar 4 1
Total

(passivo não circulante)
 

Causas Cíveis 114 -   
Causas Fiscais 37 36
Causas Trabalhistas 646 487

797

Causas Cíveis - 203
Causas Fiscais 28 28
Causas Trabalhistas 294 113

Apresentamos a seguir a movimentação da provisão de contingências (passivo não circulante):

Adições (diminuições) de provisão 17

Adições (diminuições) de provisão (22)

Além das provisões para contingências registradas, a empresa encontra-se envolvida em ou-
tras demandas judiciais, que seus assessores jurídicos julgam como sendo de perda possível 
no montante de R$277 (R$46 em 31/12/2016), portanto, não requerem registros contábeis. 
Outras contingências poderão advir de eventuais fiscalizações, pois os livros fiscais da empresa 
estão sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes, quer seja nos âmbitos federal, 
estadual ou municipal, retroativamente, por períodos variáveis de tempo, de acordo com a 
legislação vigente. A administração é de opinião que em 31 de dezembro de 2017 e 2016 não 
era conhecida qualquer contingência significativa, além das já registradas e divulgadas em suas 
demonstrações financeiras.

.  Outras receitas operacionais 1.323 1.010

.  Receitas financeiras brutas 335 490
Total outras receitas

.  CSLL 3.956 3.723

.  IRPJ 4.722 4.464
CSLL-9% alíquota devida
IRPJ-25% alíquota devida 1.092
Total devido de (despesa) corrente

Provisionamento 1.438
Pagamentos de impostos (1.279)

Provisionamento 1.524
Pagamentos de impostos (1.629)

(Despesa) de imposto de renda diferido líquida 401 402

(depreciação societária)
Imposto de renda/CSLL diferido-passivo- 34% sobre a base utilizada

Compõem-se como segue:

Nome dos sócios quotistas
Número  

 R$ R$
JCA Holding Transportes, Logística e Mobilidade Ltda. 8.093 8.093 8.093

O valor da quota em 31 de dezembro de 2017 era de R$1.00 (R$1.00-um real em 31/12/2016).

 Lucro do exercício 4.911
 Lucros distribuídos (5.786)
Ajuste reapresentação 2016 3.659

Ajuste reapresentação 2016 (3.659)
Ajustes de exercícios anteriores 2.102
 Lucro do exercício 8.040
 Lucros distribuídos (8.050)

Receitas de Transporte de Passageiros Intermunicipal 19.645 18.893
Receitas de Turismo 100 228

19.121
(-) Deduções de vendas
(-) Cancelamentos de vendas (593) (597)
(-) Impostos incidentes de vendas (3.000) (2.689)
Total das deduções de vendas

Depreciação Societária (Veículos de Linha) 1.061 1.767
Outros custos 5.569 5.584

19. Despesas administrativas e despesas comerciais

Despesas Despesas
Administrativas Comerciais Administrativas Comerciais

Despesas Tributárias 568 - 471 - 
Serviços de terceiros 240 54 293 56
Benefícios a empregados 180 44 104 166
Salários e encargos 67 177 179 329
Depreciações/amortizações 28 - 25 - 
Utilidade e serviços público 11 9 14 7
Despesas com cartões - 190 - 180
Despesas com alugueis - 57 - 48
Outros 185 301 171 183
TOTAL 1.279
20. Outras receitas (despesas) operacionais
Ganho (perda) com venda de ativo Imobilizado 691 (44)
Comissão sobre venda de seguros 81 138
Receitas de alugueis 55 70
Outras receitas e despesas 1.430 677

Receitas financeiras
Receitas de aplicação financeira 335 487
Descontos auferidos - 2
Total das receitas financeiras

Juros passivos (38) (53)
Despesas bancárias (11) (11)
Descontos concedidos - (3)

A empresa tem como política contratar cobertura de seguros 
para responsabilidade civil, seguros para determinados veículos e outras necessidades, por 
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração 
a natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, 
consequentemente não foram revisadas pelos nossos auditores independentes. -

Os instrumentos financeiros atualmente 
utilizados pela empresa restringem-se a caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e a 
pagar nacionais, empréstimos bancários, em condições normais de mercado, estando reco-
nhecido nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes 
instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais visando liquidez, renta-
bilidade e minimização de riscos. A empresa não efetuou aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as características 
destes instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A empresa adota 
políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a seguir: -

A empresa possui e segue a política de gerenciamento de risco, que 
orienta em relação a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos 
termos desta política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente mo-
nitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. 
Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco 
da empresa foi estabelecida pela administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são 
protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é ne-
cessário manter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de estrutura de capital (ou risco 

Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) 
e capital de terceiros que a empresa faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos 
de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a empresa monitora e gerência 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de ava-
liar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente 
os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da empresa foi estabelecida pela 
administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado 
necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibi-
lidade financeira. (iii) A política de vendas da empresa considera o nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação 
de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento 
dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites de posição são 
procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas 
a receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais investimentos, a empresa 
tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. É o risco de a 
empresa não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, 
em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela administração. (iv) Risco com 
taxas de juros. O risco associado é oriundo da possibilidade de a empresa incorrer em perdas 
por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a 
empréstimos e financiamentos captados no mercado. A empresa monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação 
de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade destas taxas.

Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são 
descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: 
O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações 
financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. 
a pagar. Registrados com base no valor nominal dos títulos e avaliado pelo conceito de custo 
amortizado. Registrados com base nos juros contratuais de 
cada operação. Para a realização do cálculo do valor de mercado, foram utilizadas estimativas 
de taxa de juros para a contratação de operações com prazos e valores similares. O valor justo 
dos empréstimos e financiamentos, registrado com base nos juros contratuais de cada opera-
ção, não difere significativamente dos valores apresentados nas demonstrações financeiras. 

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria e autorizadas para emissão 
em 23 de Abril de 2018.

Diretor Executivo – CRA/RJ 02-67490 - CPF: 310.314.399-00
Contador - CPF: 034.428.207-40 - CRC-RJ 091126/O-1

. Aos: Administradores e quotistas da Ribeirão Preto – SP. 1. Opinião. Exami-
namos as demonstrações financeiras da Rápido Ribeirão Preto Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual da Rápido Ribei-
rão Preto Ltda. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 2. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. -
sentação dos valores precedentes- Conforme mencionado na nota explicativa nº 2.14, os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, apresentados para fins de 
comparação, foram ajustados contabilmente e estão sendo reapresentados como previsto nos Pronunciamentos Técnicos CPC 23- Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação 
de Erro e CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2017, examinamos também que 
os ajustes descritos na referida nota explicativa foram efetuados para adequar o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2016. Em nossa opinião, tais ajustes contábeis são apropriados e 
estão corretamente efetuados para essa data. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. 

As demonstrações financeiras da Empresa do exercício anterior findo em 31/12/2016 foram auditadas por outros auditores independentes que expres-
saram uma opinião com modificações em 30/04/2017 correspondente  aos seus ativos imobilizados, especificamente, por não ter aplicado o que determina a NBC TG 27 (R2)- Ativo Imobiliza-
do, qual seja a determinação da vida útil e as cifras residuais dos seus bens de forma a obter-se os respectivos valores de depreciação apurados tecnicamente, enquanto os valores das des-
pesas de depreciação foram determinadas com base nas taxas de depreciação permitida pela legislação tributária. 

A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
relatório da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. -

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras da Empresa. 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

-

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 

divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 23 de abril de 2018. Newton Klayton dos Anjos Mencinaukis - Contador CRC SP-
-221.286/O-1; Luiz Cláudio Fontes - Contador CRC 1RJ-032.470/O-9 “T” PR “S” -SP; RSM Brasil Auditores Independentes – Sociedade Simples - CRC 2SP-030.002/O-7.
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NAOMI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.586/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 2013 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Comentário de Desempenho: Senhores Acionistas: A Administração da 
Naomi Participações S.A. (“Companhia”), no cumprimento das determina-
ções legais, apresenta aos seus acionistas, o Comentário de Desempenho 
e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas anuais relativos 
ao período findo em 31/12/14, bem como o relatório de revisão dos Audito-
res Independentes. A Companhia, como empresa de participação, tem 

como sua principal fonte de resultado o reconhecimento de ganhos ou per-
das em sociedades em que participa. Em 31/12/14, a Companhia possuía 
investimentos que estavam representados pelos investimentos de 100% no 
capital social da ODIS Participações Ltda., que por sua vez detém partici-
pação de 21,36% no capital social do Grupo SBF S.A., controladora da rede 
de lojas Centauro. Desempenho Econômico - Grupo SBF: Em 31/12/14, o 

grupo apresenta capital circulante líquido negativo decorrente, principal-
mente, da reclassificação de empréstimos e financiamentos para o passivo 
circulante em função da quebra de cláusulas restritivas durante o exercício. 
A Administração do Grupo vem adotando uma série de medidas como forma 
de equacionar sua posição financeira e patrimonial permitindo a liquidação 
e/ou a renegociação de suas obrigações de curto prazo. Por fim, visando 

atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a Compa-
nhia não contratou durante o trimestre findo em 31/12/14 qualquer presta-
ção de serviços, que não o de auditoria externa, do seu auditor independen-
te BDO RCS Auditores Independentes S/S. 

São Paulo, 28/05/18
Diretor de Relações com Investidores

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2014* 2013* 2014* 2013*
Ativo/Circulante 287 399 233.001 586
 Caixa e equivalentes de caixa 273 395 386 569
 Tributos a recuperar 14 4 29 17
 Outros créditos – – 7 –
 Debêntures – – 232.579 –
Não circulante 470.338 470.389 237.624 470.203
Debêntures – – – 232.579
Investimentos 470.338 470.389 – –
Intangível – – 237.624 237.624
Total do ativo 470.625 470.788 470.625 470.789

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2014* 2013* 2014* 2013*
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 30 33 30 34
 Fornecedores 30 32 30 33
 Obrigações fiscais – 1 – 1
Patrimônio líquido 470.595 470.755 470.595 470.755
 Capital social 451.853 451.853 451.853 451.853
 Prejuízos acumulados (11.787) (11.627) (11.787) (11.627)
 Resultado abrangente 30.529 30.529 30.529 30.529
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 470.625 470.788 470.625 470.789

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO Controladora Consolidado
* Reapresentado 2014* 2013* 2014* 2013*
Receitas (Despesas) operacionais (193) (11.183) (207) (11.194)
 Administrativas (45) (303) (110) (305)
 Tributárias (97) (123) (97) (127)
 Equivalência patrimonial (51) (10.757) – (10.762)
 Receitas financeiras, líquidas 33 46 49 59
Prejuízo antes do IR e CS (160) (11.137) (158) (11.135)
IR e CS – (1) (2) (3)
Prejuízo do exercício (160) (11.138) (160) (11.138)
Prejuízo do exercício 
 por lote de mil ações - R$ (0,35) (24,65) (0,35) (24,65)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

* Reapresentado 2014* 2013* 2014* 2013*
Prejuízo do exercício (160) (11.138) (160) (11.138)
Total de perda no resultado 
 abrangente do exercício (160) (11.138) (160) (11.138)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
* Reapresentado Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2014* 2013* 2014* 2013*
Prejuízo do exercício (160) (11.138) (160) (11.138)
 Ajustes para conciliar o resultado às 
  disponibilidades geradas pelas atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial 51 10.757 – 10.762

(109) (381) (160) (376)
 Variações nos ativos e passivos:
  (Aumento) em tributos a recuperar (10) (3) (12) (3)
  Aumento (redução) em fornecedores (2) (746) (3) (746)
  Aumento (redução) em obrigações fiscais (1) (47) (1) (60)
  Aumento (redução) em outros passivos – (58) (7) (58)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (122) (1.235) (183) (1.243)
Caixa líquido gerado (122) (1.235) (183) (1.243)
Caixa e equivalentes no início do exercício 395 1.630 569 1.812
Caixa e equivalentes no final do exercício 273 395 386 569
Variação do caixa e equivalentes (122) (1.235) (183) (1.243)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Resultado Lucros e Prejuízos
social abrangente acumulados Total

Saldo em 31/12/12 451.853 30.529 (489) 481.893
Prejuízo do exercício – – (11.138) (11.138)
Saldo em 31/12/13 451.853 30.529 (11.627) 470.755
Prejuízo do exercício – – (160) (160)
Saldo em 31/12/14 451.853 30.529 (11.787) 470.595

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Controladora Consolidado

* Reapresentado 2014* 2013* 2014* 2013*
1. Receitas – – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (45) (303) (110) (304)
 Materiais, energia, 
  serviços de terceiros e outros (45) (303) (110) (304)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (45) (303) (110) (304)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – – –
5. Valor adicionado 
 líquido produzido (3-4) (45) (303) (110) (304)
6. Valor adicionado recebido 
 em transferência (18) (10.711) 49 (10.703)
 Equivalência patrimonial (51) (10.757) – (10.762)
 Receitas financeiras 33 46 49 59
7. Valor adicionado total a 
 distribuir (5+6) (63) (11.014) (61) (11.007)
8. Distribuição do valor adicionado – – – –
 Governo 97 124 99 131
 Prejuízo do exercício (160) (11.138) (160) (11.138)
Total distribuído (63) (11.014) (61) (11.007)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

1. Contexto Operacional: A Naomi Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 15/06/11 por meio da cisão parcial da Basel Participações 
S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista, ou em consórcios, no País ou no exterior. A Naomi era 
controlada diretamente pela GP Investimentos Ltda., empresa com sede no 
Brasil, que detinha aproximadamente 99,99% do seu capital social. As des-
pesas eram custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição 
e aportes de capital pelo acionista controlador. A controladora tinha a capa-
cidade, intenção e comprometimento de prover o nível necessário de supor-
te financeiro para que a Naomi cumprisse com suas obrigações, consideran-
do sua situação econômico-financeira. Em 06/11/12, a totalidade das ações 
da Companhia foi vendida pela controladora GP Investimentos Ltda. para a 
sociedade Nefele Investment LLC e para o fundo de investimento GPCP5 I 
- Fundo de Investimento em Participações na proporção de 96,4% e 3,6%, 
respectivamente. Em 08/11/12, a Companhia realizou, através de sua con-
trolada direta Odis Participações Ltda., um investimento de R$ 450 milhões 
(cerca de US$ 250 milhões) para aquisição de aproximadamente 21,36% do 
Grupo SBF, holding que detém 100% da varejista Centauro (“SBF” ou “Cen-
tauro”). Desse total, aproximadamente R$ 232 milhões foram destinados à 
aquisição de debêntures conversíveis e R$ 218 milhões como aumento de 
capital no Grupo SBF. 2. Resumo das Principais Políticas Contábeis:  
2.1 Base de preparação: a) Abrangência: As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas internacionais de relatórios finan-
ceiros (IFRS) - IAS 1) e de acordo com a deliberação CVM 676/11 que 
aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo CPC. A emissão dessas demonstra-
ções contábeis foi autorizada pelos administradores da Companhia em 
28/05/18. 2.2 Normas novas, alterações e interpretações de normas que 
ainda não estão em vigor: As alterações das normas existentes a seguir 
foram publicadas e serão obrigatórias para períodos contábeis subsequen-
tes. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de normas 
por parte da Companhia. Os pronunciamentos, interpretações e orientações 
técnicas emitidos pelo CPC e aprovados pelos reguladores CFC e CVM 
entre no período compreendido entre 2013 e 2018, IAS 26 - Contabilização 
e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria, IFRIC 20 - 
Custos de Remoção de Estéril (Stripping) de Mina de Superfície na Fase de 
Produção, IFRIC 21 - Tributos, IFRIC 14 - Limite de Ativo de Benefício Defi-
nido, Requisitos de Custeio (Funding) Mínimo e sua Interação, IFRIC 22 - 
Transação em Moeda Estrangeira e Adiantamento, IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros, IFRS 15 - Receita de Contratos de Clientes, IFRS 16 - Leases, 
foram considerados não aplicáveis ou não resultam em impacto relevante 
para as operações da Companhia. Não há outras normas, alterações de 
normas e interpretações que não estão em vigor que a Companhia espera 
ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstra-
ções contábeis. 3. Reapresentação das Demonstrações Financeiras: 
Retificação de erros: As demonstrações financeiras referentes ao exercício 
findo em 31/12/14, originalmente emitidas em 08/07/15, estão sendo reapre-
sentadas, em conformidade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Erro (IAS 8) e CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstra-
ções contábeis (IAS 1), para refletir a correção de erros, conforme demons-
trado a seguir: Controladora e consolidado: • Provisão de INSS sobre fé-
rias reconhecida a menor na investida SBF Comércio de Artigos Esportivos 
S.A. • Atualização monetária de INSS vencido não registrada por competên-
cia na investida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. Balanço patrimo- 
nial em 31/12/14 - controlada: Ativo 2014 Ajustes 2014

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante 287 – 287
 Caixa e equivalentes de caixa 273 – 273
 Tributos a recuperar 14 – 14
Não circulante 448.581 21.757 470.338
Investimentos 448.581 21.757 (i) 470.338
Total do ativo 448.868 21.757 470.625
Passivo e Patrimônio líquido 2014 Ajustes 2014

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante 30 – 30
 Fornecedores 30 – 30
Não circulante – – –
Patrimônio líquido 448.838 21.757 470.595
 Capital social 451.853 – 451.853
 Reserva de capital reflexa 1.377 (1.377) –
 Ajuste de avaliação patrimonial 12 (12) (i) –
 Prejuízos acumulados (14.142) 2.355 (i) (11.787)
 Resultado abrangente 9.738 20.791 (i) 30.529
Total do passivo e patrimônio líquido 448.868 21.757 470.625
Demonstração do resultado do exercício em 31/12/14 - controladora

2014 Ajustes 2014
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Receitas (despesas) operacionais 9.705 (9.898) (193)
 Administrativas (45) – (45)
 Tributárias (97) – (97)
 Equivalência patrimonial 9.847 (9.898) (i) (51)
 Receitas financeiras, líquidas 33 – 33
Prejuízo antes do IR e CS 9.738 (9.898) (160)
Lucro líquido do trimestre 9.738 (9.898) (160)
Prejuízo do exercício 
 por lote de mil ações - R$ 21,55128 (0,35410)

Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/14 - controladora
2014 Ajustes 2014

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Atividades operacionais (109) – (109)
 Lucro líquido (Prejuízo) do trimestre 9.738 (9.898) (i) (160)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial (9.847) 9.898 51
 Variações nos ativos e passivos: (122) – (122)
  (Aumento) em tributos a recuperar (10) – (10)
  Aumento (redução) em fornecedores (2) – (2)
  Aumento (redução) em obrigações fiscais (1) – (1)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (122) – (122)
Atividades de investimentos
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos – – –
Atividades de financiamentos
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de financiamentos – – –
Caixa líquido gerado (122) – (122)
Caixa e equivalentes no início do exercício 395 – 395
Caixa e equivalentes no final do exercício 273 – 273
Variação do caixa e equivalentes (122) – (122)
Demonstração do valor adicionado em 31/12/14 - controladora

2014 Ajustes 2014
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (45) – (45)
 Materiais, energia, 
  serviços de terceiros e outros (45) – (45)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (45) – (45)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (45) – (45)
6. Valor adicionado recebido 
 em transferência 9.880 (9.898) (18)
 Equivalência patrimonial 9.847 (9.898) (i) (51)
 Receitas financeiras 33 – 33
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) 9.835 (9.898) (63)
8. Distribuição do valor adicionado – – –
 Governo 97 – 97
 Lucro líquido (Prejuízo) do trimestre 9.738 (9.898) (i) (160)
Total distribuído 9.835 (9.898) (63)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/14 -  
controladora Capital Resultado Lucros e Prejuízos
* (Reapresentado) social * abrangente* acumulados* Total*
Saldo em 31/12/12 451.853 30.529 (489) 481.893
Prejuízo do exercício – – (11.138) (11.138)
Saldo em 31/12/13 451.853 30.529 (11.627) 470.755
Prejuízo do exercício – – (160) (160)
Saldo em 31/12/14 451.853 30.529 (11.787) 470.595

Capital
Reserva 

de
Resultado 

abran-
Lucros  

e Prejuízos
* (Reapresentado) social* capital* gente* acumulados* Total*
Saldo em 31/12/12 451.853 – 30.529 (489) 481.893
Reserva de capital reflexa - opção
 de compra de ações – 722 – – 722
Prejuízo do exercício – – – (36.278) (36.278)
Saldo em 31/12/13 451.853 722 30.529 (36.767) 446.337
Reserva de capital reflexa - opção
 de compra de ações – 655 – – 655
Prejuízo do exercício – – – (2.921) (2.921)
Saldo em 31/12/14 451.853 1.377 30.529 (39.688) 444.071
Demonstração do resultado abrangente em 31/12/14 - controladora

2014 Ajustes 2014
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício 9.738 (9.898) (i) (160)
Total de perda no resultado 
 abrangente do exercício 9.738 (9.898) (160)
Balanço patrimonial em 31/12/14 - consolidado
Ativo 2014 Ajustes 2014

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante 233.001 – 233.001
 Caixa e equivalentes de caixa 386 – 386
 Tributos a recuperar 29 – 29
 Outros créditos 7 – 7
 Debêntures 232.579 – 232.579
Não circulante 215.868 21.756 237.624
Investimentos 61.239 (61.239) (i) –
Intangível 154.629 82.995 (i) 237.624
Total do ativo 448.869 21.756 470.625

Passivo e patrimônio líquido 2014 Ajustes 2014
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Circulante 31 (1) 30
 Fornecedores 30 – 30
 Obrigações fiscais 1 (1) (ii) –
Não circulante – – –
Patrimônio líquido 448.838 21.757 470.595
 Capital social 451.853 – 451.853
 Reserva de capital reflexa 1.377 (1.377)
 Ajuste de avaliação patrimonial 12 (12) (i) –
 Prejuízos acumulados (14.142) 2.355 (i) (11.787)
 Resultado abrangente 9.738 20.791 (i) 30.529
Total do passivo e patrimônio líquido 448.869 21.756 470.625
Demonstração do resultado em 31/12/14 - consolidado

2014 Ajustes 2014
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Receitas (Despesas) operacionais 9.691 (9.898) (207)
 Administrativas (110) – (110)
 Tributárias (97) – (97)
 Equivalência patrimonial 9.898 (9.898) (i) –
 Receitas financeiras, líquidas 49 – 49
Prejuízo antes do IR e CS 9.740 (9.898) (158)
 IR e CS (2) – (2)
Lucro líquido do trimestre 9.738 (9.898) (160)
Prejuízo do exercício 
 por lote de mil ações - R$ 21,55128 (0,35410)
Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/14 - consolidado

2014 Ajustes 2014
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Atividades operacionais (160) – (160)
 Lucro líquido (Prejuízo) do trimestre 9.738 (9.898) (i) (160)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial (9.898) 9.898 (i)
 Variações nos ativos e passivos: (183) – (183)
  (Aumento) em tributos a recuperar (12) – (12)
  (Aumento) em outros ativos (7) – (7)
  Aumento (redução) em fornecedores (3) – (3)
  Aumento (redução) em obrigações fiscais (1) – (1)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (183) – (183)
Atividades de investimentos
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos – – –
Atividades de financiamentos
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de financiamentos – – –
Caixa líquido gerado (183) – (183)
Caixa e equivalentes no início do exercício 569 – 569
Caixa e equivalentes no final do exercício 386 – 386
Variação do caixa e equivalentes (183) – (183)
Demonstração do valor adicionado em 31/12/14 - consolidado

2014 Ajustes 2014
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (110) – (110)
 Materiais, energia, serviços 
  de terceiros e outros (110) – (110)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (110) – (110)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (110) – (110)
6. Valor adicionado recebido 
 em transferência 9.947 (9.898) 49
 Equivalência patrimonial 9.898 (9.898) (i) –
 Receitas financeiras 49 – 49
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) 9.837 (9.898) (61)
8. Distribuição do valor adicionado – – –
 Governo 99 – 99
 Lucro líquido (Prejuízo) do trimestre 9.738 (9.898) (i) (160)
Total distribuído 9.837 (9.898) (61)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2014 - 

consolidado

* (Originalmente
 apresentado)

Capital
Reser-  
va de

Resultado 
abran-

Lucros e  
prejuízos

social* capital* gente* acumulados* Total*
Saldo em 31/12/12 451.853 – – (489) 451.364
Reserva de capital reflexa - opção
 de compra de ações – 721 – – 721
Ajuste de avaliação 
 patrimonial – – 12 – 12
Prejuízo do exercício – – – (13.653) (13.653)
Saldo em 31/12/13 451.853 721 12 (14.142) 438.444
Reserva de capital reflexa - opção
 de compra de ações – 656 – 656
Prejuízo do exercício – – – 9.738 9.738
Saldo em 31/12/14 451.853 1.377 12 (4.404) 448.838

Capital Resultado Lucros e prejuízos
*(Reapresentado) social* abrangente* acumulados* Total*
Saldo em 31/12/12 451.853 30.529 (489) 481.893
Prejuízo do exercício – – (11.138) (11.138)
Saldo em 31/12/13 451.853 30.529 (11.627) 470.755
Prejuízo do exercício – – (160) (160)
Saldo em 31/12/14 451.853 30.529 (11.787) 470.595

Demonstração do resultado abrangente em 31/12/14 - consolidado
2014 Ajustes 2014

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício 9.738 (9.898)  (i) (160)
Total de perda no resultado 
 abrangente do exercício 9.738 (9.898) (160)
6. Debêntures: Em 20/12/12, o Grupo SBF S.A., por meio da escritura da 
primeira emissão privada de debêntures, acordada entre todos os sócios, 
emitiu 232.142.978 debêntures pelo valor unitário de R$ 1,00, subscritas e 
integralizadas à vista pela sócia Odis Participações Ltda., mandatoriamente 
conversíveis em ações ordinárias entre 30/12/13 e 30/04/14, não sendo per-
mitido o subscritor requerer o pagamento em dinheiro, bem como resgate ou 
amortização parcial. A emissão, colocação e distribuição das debêntures 
foram realizadas em caráter privado e direcionadas exclusivamente ao 
Subscritor, sem a interveniência de instituições financeiras, sendo vedado 
qualquer tipo de esforço para venda ou a negociação em bolsão de valores 
ou em mercado de balcão. Até a presente data não foi exercida a conversão 
das debêntures, entretanto conforme acordado entre as partes o prazo para 
tal conversão continua vigente. Em 31/12/14, o saldo era de R$ 232.579 
(31/12/13 - R$ 232.579). 7. Investimentos (Reapresentado)

Controladora
(Reapresentado)

Em 1º/01/12 –
 Aquisição de investimento 481.146
Em 31/12/12 481.146
Equivalência patrimonial (10.757)
Em 31/12/13 470.389
Equivalência patrimonial (51)
Em 31/12/14 470.338
Abaixo demonstramos as principais informações do Grupo SBF, em 
31/12/13: • Capital social realizado 62.218
• Resultado do exercício (169.207)
• Patrimônio líquido 112.439
• Total do ativo 1.702.155
Abaixo demonstramos as principais informações do Grupo SBF, em
31/12/14: • Capital social realizado 62.218
• Resultado do exercício (12.994)
• Patrimônio líquido 122.363
• Total do ativo 1.845.419
8. Intangível (Reapresentado): Em dezembro de 2012, a Odis Participa-
ções Ltda., controlada direta da Naomi, adquiriu por 8.684.592 ações do 
Grupo SBF por R$ 217.857. O valor do patrimônio líquido referente a esta 
parcela adquirida foi de R$ 10.761, gerando um ágio por rentabilidade futura 
no valor de R$ 207.096, registrado contabilmente na Companhia. Em 
17/09/13, houve o desdobramento das ações do grupo SBF S.A. na propor-
ção de 3 ações para cada 1 ação de emissão da companhia, aumentando o 
número de ações de 8.684.592 para 26.053.776 a participação se manteve 
em 21,36%. 9. Patrimônio Líquido (Reapresentado): (a) Capital social: 
Em AGO/E realizada em 30/04/12, foi aprovado aumento do capital social, 
no valor de R$ 81, mediante a emissão de 81.120 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. Em AGO/E realizada em 19/12/12, foi 
aprovado aumento do capital social, no valor de R$ 451.770, mediante a 
emissão de 451.770.396 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. O capital social integralizado é de R$ 451.853, representado por 
451.852.516 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, total-
mente subscritas e integralizadas. A Companhia está autorizada a aumentar 
seu capital social em até 5.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, inde-
pendentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho 
de Administração que fixará as condições da emissão. (b) Cisão parcial: 
Em AGE realizada em 15/06/11 foi aprovada a cisão parcial da Basel Parti-
cipações S.A., mediante versão de parcelas de seu patrimônio líquido em 4 
novas sociedades, com a redução do capital social no montante de R$ 4, em 
virtude da transferência da parcela cindida de seu patrimônio para as novas 
Companhias, com o cancelamento de 1.000 ações ordinárias. Da cisão  
realizada foi constituída a Naomi Participações S.A. (c) Reserva legal:  
A Companhia apropriará, conforme definido pela legislação societária, 5% 
do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital 
social. (d) Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto so-
cial, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social, calculado nos termos da legislação societária.  
Em razão de apuração de prejuízo não há resultados a serem distribuídos 
aos acionistas. 13. Eventos Subsequentes: Aumento de capital: Em AGE, 
realizada em 28/05/15, foi aprovado aumento do capital social, no valor de 
R$ 1.159.190,01 mediante a emissão de 1.159.190 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas pela Nefele 
Investments, LLC. Conversão de debêntures: Em 19/06/15 ocorreu a con-
versão das debêntures de propriedade da controlada Odis Participações 
Ltda., onde a empresa passou a deter 36,5% de participação no Grupo SBF 
S.A. Alteração de capital do Grupo SBF S.A.: Em 27/11 e 14/12/15 a SBF 
aprovou aumento do capital social de R$ 2.659 mil, mediante emissão de 
633.076 novas ações ordinárias. Desta forma, a participação da controlada 
Odis foi reduzida para 36,35%. Em 21/06/17 a SBF aprovou aumento do 
capital social de R$ 2.578 mil, mediante emissão de 644.511 novas ações 
ordinárias. Desta forma, a participação da controlada Odis foi reduzida para 
36,35%. Incorporação reversa da controlada Odis Participações Ltda.: 
Em 30/09/17, foi aprovado a incorporação reversa da controlada Odis Parti-
cipações Ltda. pela Grupo SBF S.A., como consequência desse evento,  
a Companhia passou a deter participação direta de 36,19% em SBF.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Naomi Participações 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Exa-
minamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Nao-
mi Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e 
Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial in-
dividual e consolidado em 31/12/2014 e as respectivas demonstrações indi-
viduais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Naomi Participações S.A. em 31/12/2014, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consoli-
dados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Ênfase - Reapresentação das demonstrações contábeis anterio-
res: Em 08/07/15 outros auditores independentes emitiram relatório de au-
ditoria sem modificação de opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2014, que 
ora estão sendo reapresentadas. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 
03 essas demonstrações contábeis foram alteradas e estão sendo reapre-
sentadas para refletir as correções de erros efetuadas pela investida. Tais 
ajustes foram realizados pela Companhia nas rubricas Investimento, Intan-
gível e Resultado de Equivalência Patrimonial, conforme descrito na referida 
nota explicativa. Consequentemente, nossa opinião considera estas altera-
ções e substitui as demonstrações contábeis e respectiva opinião anterior-
mente emitidas. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis,  
individuais e consolidadas, como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, e,  
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 

Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos 
de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Avaliação de perda 
por impairment: A Administração avalia, no mínimo anualmente, o risco de 
impairment sobre os ativos, baseado no método do valor em uso ou em 
modelo financeiro de fluxo de caixa descontado, o qual exige que a Adminis-
tração adote algumas premissas baseadas em informações geradas por 
seus relatórios internos, no qual envolve julgamento significativo sobre os 
resultados futuros do negócio, em que qualquer ajuste nas premissas utiliza-
das pode gerar efeitos significativos. Em razão desses aspectos considera-
mos como um assunto significativo para a auditoria. Resposta da auditoria 
sobre o assunto:  Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre 
outros: Avaliação e questionamentos sobre as premissas utilizadas na ela-
boração do fluxo de caixa futuro preparado pela Administração, bem como a 
respeito da metodologia usada na sua elaboração, efetuando, inclusive, a 
comparação com os seus planos mais recentes de negócios. Ainda, execu-
ção de teste de sensibilidade nas principais variáveis do modelo, além de 
questionamentos e corroboração com informações setoriais e históricas as 
principais premissas adotadas pela Administração para definição de preço, 
das taxas de câmbio e de desconto utilizadas pela Companhia. Nossos tra-
balhos revelaram que as premissas utilizadas e a metodologia de avaliação 
do fluxo de caixa futuro estão razoavelmente consistentes com a prática do 
mercado, assim como em relação ao período anterior e o plano de negócios 
da Companhia. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: 
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) re-
ferentes ao exercício findo em 31/12/2014, elaboradas sob a responsabilida-
de da Administração da Companhia, e apresentadas como informação su-
plementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado. Em nossa opinião essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas,  
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer for-
ma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emi-
tidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a  

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas, ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações con-
tábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Forne-
cemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicá-
veis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determi-
namos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibi-
do divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamen-
te raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, den-
tro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público. São Paulo, 28/05/2018. BDO RCS Auditores Indepen-
dentes SS - CRC 2SP 013846/O-1; Eduardo Affonso de Vasconcelos - 
Contador -  CRC 1SP 166001/O-3.

                       A Diretoria          Contador: Valdo Mandu Gomes - CRC: 1SP218432/O-5

Manausgás S/A.
CNPJ 04.007.507/0001-28 - NIRE 35.300.362.446

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Realizada em 02.04.2018.

Data, Hora e Local: Aos 02.04.2018, às 10:00 hs, na sede 
social, na Avenida Paulista, 2.001, 11º andar, conjunto 1.116, 
São Paulo/SP - CEP 01311-300. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, em face da presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 
6.404/76, conforme registros e assinaturas constantes do livro 
de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: José Carlos de 
Salles Garcez; Secretário: William George Barrington. Ordem 
do Dia e Deliberações Tomadas: Por unanimidade de votos 
foi dispensada a leitura da ordem do dia, e foram tomadas as 
seguintes deliberações: 1. Autorizar a lavratura da presente ata 
em forma de sumário, nos termos do §1º, do artigo 130, da Lei 
6.404/76; 2. Remuneração da Diretoria: Aprovar o aumento da 
remuneração individual mensal dos Diretores da Companhia, 
para R$ 25.000,00. Encerramento: Nada mais a tratar, o 
Presidente da Assembleia, suspendeu a mesma pelo tempo 
necessário à lavratura desta Ata, que após lida e aprovada, foi 
por mim, Secretário da Assembleia, e por todos assinada. 
Assinaturas: José Carlos de Salles Garcez - Presidente da 
Assembleia; William George Barrington - Secretário da 
Assembleia; Certidão: Confere com o original lavrado em livro 
próprio. São Paulo, 02.04.2018. Jose Carlos de Salles Garcez - 
Presidente da Assembleia; William George Barrington - 
Secretário da Assembleia. JUCESP 218.310/18-3 em 04.05.2018. 
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D31C- CONTRATO: 820330009875-9-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1603-9 PARQUE SAO JORGE

SOLANGE FELIPE, BRASILEIRO(A), BANCARIA CPF 03405504813, CI 13.648.056
SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 52, TIPO C, 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO,
BLOCO 09, PARQUE RESIDENCIAL SANTA BARBARA, SITUADO A RUA
ESCORPIAO, Nº 550, DISTRITO DE ITAQUERA, SAO PAULO, SP. CONTENDO A
AREA UTIL DE 49,0875M2, AREA COMUM DE 6,207650M2. AREA TOTAL DE
55,295150M2, E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DE 0,0844002%, CABENDO-LHE
O DIREITO A GUARDA DE UM VEICULO DE PASSEIO, NO ESTACIONAMENTO
DESCOBERTO LOCALIZADO NO ANDAR TERREO OU 1º PAVIMENTO DO
CONJUNTO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS
.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 362.887,94
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 171.500,00

ITUPEVA, 10/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

10 - 14 - 30/05/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1C04C- CONTRATO: 802730890320-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0273 - VILA MARIA

REGINA CONCEICAO DA SILVA , BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE ENFERMAGEM
CPF 25167028841, CI 19.286.242 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a)
estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 21-A, 2º PAVIMENTO, CONDOMINIO
SAO CONRADO I, CONJUNTO HABITACIONAL PADRE MANOEL DA NOBREGA,
SITUADO A RUA PADRE MANOEL BARRETO, Nº 114, 38º SUBDISTRITO - VILA
MATILDE, SAO PAULO, SP. COM A AREA TOTAL DE 58,29M2, A QUOTA PARTE
IDEAL DE 67,97M2, OU SEJA, A QUOTA PARTE IDEAL 3,732% NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 223.248,50
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 162.400,00

ITUPEVA, 07/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

07 - 10 - 30/05/2018

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação
Segunda Assembleia Geral de Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários

da 353ª e 354ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
(“CRI” e “Securitizadora”, Respectivamente)

Ficam convocados os senhores titulares dos CRI (“Investidores”), nos termos da Cláusula Doze do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 353ª e 354ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 2ª convocação, para a Segunda Assembleia Geral dos Investidores dos 
CRI (“Segunda Assembleia”), a se realizar no dia 05 de Junho de 2018, às 09:00h, no endereço da Securitizadora, na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para discutir e deliberar sobre:  (i) a 
contratação do escritório de advocacia para defesa dos interesses dos Titulares dos CRI tendo em vista o ajuizamento do 
pedido de recuperação judicial da Urbplan Desenvolvimento Urbano S.A., nova denominação de Scopel Desenvolvimento 
Urbano S.A.; (ii) análise de proposta de prestação de serviços encaminhada pela Interfi le; e (iii) adoção de outras medidas 
que considerarem necessárias para resguardar os interesses dos Titulares dos CRI, incluindo, mas não se limitando, à 
ausência de pagamento dos recebíveis oriundos dos Créditos Imobiliários na conta centralizadora da Securitizadora. 
Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que 
comprovem sua condição de Investidor e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento 
de mandato, com poderes específi cos para representação na Segunda Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora 
indicado acima, no momento da referida Segunda Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os Investidores 
deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail: ger1.agente@
oliveiratrust.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da 
referida Segunda Assembleia. São Paulo, 25 de maio de 2018. Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0120829- 
31.2005.8.26.0100 (USUC 462) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Ilma 
Cristina da Silva, Henrique Manoel Rocha, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Jailda Gomes Juremeira dos Santos e outros, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua São Caetano do Sul, nº 630 - Grajaú - São 
Paulo SP, com área de 268,607 m², contribuinte nº 174.311.0064-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         [29,30] 

Hemomed Cooperativa de Profissionais da Saúde
C.N.P.J./M.F.: 01.482.604/0001-84 - NIRE 354.000.421.33 de 07-10-1996
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

A Presidente da Hemomed - Cooperativa dos Profissionais da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto Social, 
convoca os Senhores Associados a participarem da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que se realizará no próximo dia 08 de junho 
de 2018, na Rua Mediterrâneo, nº 470, 1º andar, sala 01, bairro Jardim do Mar, município de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, 
CEP 09750-420. Em 1ª (primeira) convocação às 15:00 (quinze horas), com metade mais um dos associados com direito a voto e em 
2ª (segunda) convocação às 16:00 (dezesseis horas) com qualquer número de associados com direito a voto, para Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, para tomarem conhecimento e deliberarem sobre: Ordinariamente: I) Eleição dos membros do Conselho Fiscal; II) Assuntos 
ou interesse geral. Extraordinariamente: I) Encerramento da filial: a) NIRE 35905193040, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.482.604/0003-46, 
estabelecida na Rua Barão de Mauá, nº 547, bairro Centro, município de Guarulhos, Estado de São Paulo, CEP 07012-040, devido ao 
encerramento da prestação de serviços nesse local. II) Assuntos ou interesse geral. Observações: a) Os interessados a concorrer aos cargos 
sociais para Conselho Fiscal, poderão compor as chapas que deverão ser inscritas junto à administração até as 17:00 horas do dia 04/06/2018; 
b) Para exercer seu direito de voto o associado deverá apresentar-se munido de documento que o identifique com fotografia e estar 
rigorosamente em dia com as obrigações junto a Cooperativa. São Paulo, 29 de maio de 2018. Hemomed Cooperativa de Profissionais da 
Saúde: Eliana Siqueira de Souza Silva Dias - Diretora - Presidente.

SOMOS EDUCAÇÃO INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 27.317.542/0001-49

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DIRETORIA CONTADOR

2017
Prejuízo do exercício (2.157)
Outros resultados abrangentes (ORA) –
Total do Resultado Abrangente do Exercício (2.157)

Ativo 2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4.390
Dividendos a receber 536
Empréstimos e outros créditos com partes relacionadas 133

Total do Ativo Circulante 5.059
Não Circulante

Adiantamento para futuro aumento de capital 12.365
Investimentos 47.511

Total do Ativo Não Circulante 59.876
Total do Ativo 64.935

Passivo 2017
Patrimônio Líquido

Capital social 67.092
Prejuízos acumulados (2.157)

Total do patrimônio líquido 64.935
Total do passivo e patrimônio líquido 64.935

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

2017
Receitas financeiras 14

Lucro antes do resultado de participação societária 14
Resultado da equivalência patrimonial (2.171)

Prejuízo antes do impostos 
 de renda e da contribuição social (2.157)

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido –
Prejuízo do exercício (2.157)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Lucro
social acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 – – –
Aumento de Capital - Setembro/2017 10.512 – 10.512
Aumento de Capital - Dezembro/2017 56.580 – 56.580
Prejuízo do exercício – (2.157) (2.157)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 67.092 (2.157) 64.935

Fernando Shayer Daniel Cordeiro Amaral Guilherme Figueiredo Maia Luz Guilherme Alves Melega Claudio Lensing
Diretor Presidente Diretor Financeiro Diretor Diretor Diretor

Dilson Zanatta Filho
CRC - 1SP248572/O-7

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2017
Prejuízo do Exercício (2.157)
Ajustes de:
Resultado de equivalência patrimonial 2.171
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 
Operacionais 14
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aumento de Capital em controladas (4.500)
Adiantamento para futuro aumento de capital (8.080)
Venda de participação societária 13.376
Caixa Líquido Proveniente 
 das Atividades de Investimentos 796
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Pagamento de empréstimos obtidos com pessoas ligadas (53.000)
Aumento de capital 56.580
Caixa Líquido Proveniente 
 das Atividades de Financiamento 3.580
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 4.390
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.390
Movimentação Líquida 
 de Caixa e Equivalentes de Caixa 4.390

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D1CE- CONTRATO: 816350012181-6-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1635 - VILA ESPERANÇA

FRANCISCO ALVES DA SILVA, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE ADMINISTRAÇÃO
PESSOAL CPF 10567709884, CI 19.140.302 SSP/SP, CASADO(A) COM ELIANE
CRISTINA FEITOSA SILVA, BRASILEIRO(A), ESCREVENTE, CPF 11658773845, CI
18.311.149-7 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UMA CASA Nº02, DA RUA PAPA-PIRI, PARTE DO LOTE
02, QUADRA 61, VILA CURUÇA, DISTRITO - SAO MIGUEL PAULISTA, SAO PAULO,
SP.COM A AREA CONSTRUIDA DE 96,00M2, ENCERRANDO A AREA DE 150,00M2.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 283.763,76
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 256.000,00

ITUPEVA, 14/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17 - 30/05/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1048688-11.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Getelclas Editora de Catálogos Ltda ME (CNPJ. 14.557.203/0001-98), que Banco do Brasil S/A lhe ajuizou
ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 261.914,70 (maio de 2016), referente ao Termo
de Adesão do Cartão BNDES n° 155.203.128. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                              29 e 30 / 05 / 2018
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NAOMI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.586/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Comentário de Desempenho: Senhores Acionistas: A Administração da 
Naomi Participações S.A. (“Companhia”), no cumprimento das determina-
ções legais, apresenta aos seus acionistas, o Comentário de Desempenho 
e as demonstrações contábeis individuais e consolidadas anuais relativos 
ao período findo em 31/12/2015, bem como o relatório de revisão dos Audi-
tores Independentes. A Companhia, como empresa de participação, tem 

como sua principal fonte de resultado o reconhecimento de ganhos ou per-
das em sociedades em que participa. Em 31/12/2015, a Companhia possuía 
investimentos que estavam representados pelos investimentos de 100% no 
capital social da Odis Participações Ltda., que por sua vez detém partici-
pação de 36,5% no capital social da Grupo SBF S.A., controladora da rede 
de lojas Centauro. Desempenho econômico - Grupo SBF. Em 31/12/2015, 

o grupo apresenta capital circulante líquido negativo decorrente, principal-
mente, da reclassificação de empréstimos e financiamentos para o passivo 
circulante em função da quebra de cláusulas restritivas durante o exercício. 
A Administração do Grupo vem adotando uma série de medidas como forma 
de equacionar sua posição financeira e patrimonial permitindo a liquidação 
e/ou a renegociação de suas obrigações de curto prazo. Por fim, visando 

atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a Compa-
nhia não contratou durante o trimestre findo em 31/12/2015 qualquer pres-
tação de serviços, que não o de auditoria externa, do seu auditor indepen-
dente BDO RCS Auditores Independentes S/S.

São Paulo, 28/05/2018
Diretor de Relações com Investidores

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2015* 2014* 2015* 2014*
Ativo/Circulante 738 287 1.080 233.001
Caixa e equivalentes de caixa 725 273 727 386
Tributos a recuperar 13 14 31 29
Outros créditos – – 322 7
Debêntures – – – 232.579
Não circulante 526.378 470.338 526.038 237.624
Investimentos 526.378 470.338 – –
Intangível – – 526.038 237.624
Total do ativo 527.116 470.625 527.118 470.625

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
* Reapresentado 2015* 2014* 2015* 2014*
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 1 30 3 30
Fornecedores – 30 1 30
Obrigações fiscais 1 – 2 –
Patrimônio líquido 527.115 470.595 527.115 470.595
Capital social 451.969 451.853 451.969 451.853
Reserva de capital 1.043 – 1.043 –
Prejuízos acumulados (12.262) (11.787) (12.262) (11.787)
Resultado abrangente 86.365 30.529 86.365 30.529
Total do passivo e
 patrimônio líquido 527.116 470.625 527.118 470.625

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO Controladora Consolidado
* Reapresentado 2015* 2014* 2015* 2014*
Receitas (despesas) operacionais (508) (193) (508) (207)
 Administrativas (147) (45) (193) (110)
 Tributárias (315) (97) (315) (97)
 Equivalência patrimonial (46) (51) – –
 Receitas financeiras, líquidas 33 33 33 49
Prejuízo antes do IR e CS (475) (160) (475) (158)
Imposto de renda e contribuição social – – – (2)
Prejuízo do exercício (475) (160) (475) (160)
Prejuízo do exercício por lote de mil
 ações - R$ (1,04854) (0,35410)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

* Reapresentado 2015* 2014* 2015* 2014*
Atividades operacionais (429) (109) (474) (160)
Prejuízo do exercício (475) (160) (475) (160)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial 46 51 – –
 Perda de capital na conversão debêntures – – 1 –
Variações nos ativos e passivos:
 (Aumento) redução em tributos a recuperar 1 (10) (2) (12)
 (Aumento) em outros créditos – – (315) (7)
 Aumento (redução) em fornecedores (30) (2) (29) (3)
 Aumento em obrigações fiscais 1 (1) 2 (1)

(28) 13 (344) 23)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (457) (122) (818) (183)
Atividades de investimentos
Conversão de debêntures – – 232.579 –
Aquisição de investimento (250) – (127.329) –
Aquisição de ativo intangível – – (105.250) –
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos (250) – – –
Atividades de financiamentos
Aumento do capital social 1.159 – 1.159 –
Caixa líquido consumido nas
 atividades de financiamentos 1.159 – 1.159 –
Caixa líquido gerado 452 (122) 341 (183)
Caixa e equivalentes no início do exercício 273 395 386 569
Caixa e equivalentes no final do exercício 725 273 727 386
Variação do caixa e equivalentes 452 (122) 341 (183)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Controladora Consolidado

* Reapresentado 2015* 2014* 2015* 2014*
1. Receitas – – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (147) (45) (193) (110)
Materiais, energia, serviços de terceiros
 e outros (147) (45) (193) (110)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (147) (45) (193) (110)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (147) (45) (193) (110)
6. Valor adicionado recebido em
 transferência (13) (18) 33 49
Equivalência patrimonial (46) (51) – –
Receitas financeiras 33 33 33 49
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) (160) (63) (160) (61)
8. Distribuição do valor adicionado
Governo 315 97 315 99
Prejuízo do exercício (475) (160) (475) (160)
Total distribuído (160) (63) (160) (61)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
* Reapresentado Controladora Consolidado

2015* 2014* 2015* 2014*
Prejuízo do exercício (475) (160) (475) (160)
Ganho de capital na variação de
  participação em coligada 55.836 – 55.836 –
Total de ganho (perda) no resultado
 abrangente do exercício 55.361 (160) 55.361 (160)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de capital

* Reapresentado
Capital 
social*

Reserva de capital na 
emissão ações*

Resultado 
abrangente*

Lucros e prejuízos 
acumulados* Total*

Saldo em 31/12/2013 451.853 – 30.529 (11.627) 470.755
Prejuízo do exercício – – – (160) (160)
Saldo em 31/12/2014 451.853 – 30.529 (11.787) 470.595
Aumento do capital social 116 1.043 – – 1.159
Resultado abrangente - ganho de capital reflexo coligada – – 55.836 – 55.836
Prejuízo do exercício – – – (475) (475)
Saldo em 31/12/2015 451.969 1.043 86.365 (12.262) 527.115

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REAPRESENTADAS

1. Contexto operacional: A Naomi Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 15/06/2011 por meio da cisão parcial da Basel Participações 
S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista, ou em consórcios, no País ou no exterior. A Naomi era 
controlada diretamente pela GP Investimentos Ltda., empresa com sede no 
Brasil, que detinha aproximadamente 99,99% do seu capital social. As des-
pesas eram custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição 
e aportes de capital pelo acionista controlador. A controladora tinha a capa-
cidade, intenção e comprometimento de prover o nível necessário de supor-
te financeiro para que a Naomi cumprisse com suas obrigações, conside-
rando sua situação econômico-financeira. Em 06/11/2012, totalidade das 
ações da Companhia foi vendida pela controladora GP Investimentos Ltda. 
para a sociedade Nefele Investment LLC e para o fundo de investimento 
GPCP5 I - Fundo de Investimento em Participações na proporção de 96,4% 
e 3,6% respectivamente. Em 08/11/2012, a Companhia realizou, através de 
sua controlada direta Odis Participações Ltda., um investimento de R$ 450 
milhões (cerca de US$ 250 milhões) para aquisição de aproximadamente 
21,36% do Grupo SBF, holding que detém 100% da varejista Centauro 
(“SBF” ou “Centauro”). Desse total, aproximadamente R$ 232 milhões foram 
destinados à aquisição de debêntures conversíveis (Nota 6) e R$ 218 mi-
lhões como aumento de capital no Grupo SBF (Nota 7). Em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 28/05/2015, foi aprovado aumento do 
capital social, no valor de R$ 1.159.190,01 mediante a emissão de 1.159.190 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, subscritas e inte-
gralizadas pela Nefele Investments, LLC. A conversão das debêntures ocor-
reu em 19/06/2015 e a Odis passou a deter 36,5% de participação no Grupo 
SBF. 2. Apresentação das demosntrações contábeis e resumo das prin-
cipais políticas contábeis: 2.1 Base de preparação: a) Abrangência: As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram 
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as normas interna-
cionais de relatórios financeiros IFRS - IAS 1 e de acordo com a deliberação 
CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo CPC. A emissão 
dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela diretoria da Compa-
nhia em 28/05/2018. 2.2 Normas novas, alterações e interpretações de 
normas que ainda não estão em vigor: As alterações das normas existen-
tes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para períodos contábeis 
subsequentes. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações 
de normas por parte da Companhia. Os pronunciamentos, interpretações e 
orientações técnicas emitidos pelo CPC e aprovados pelos reguladores 
CFC e CVM - entre período compreendido entre 2015 e 2018, IAS 26 - Con-
tabilização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria, 
IFRIC 22 - Transação em Moeda Estrangeira e Adiantamento, IFRS 9 - Ins-
trumentos Financeiros, IFRS 15 - Receita de Contratos de Clientes, IFRS 16 
- Leases, foram considerados não aplicáveis ou não resultam em impacto 
relevante para as operações da Companhia. Não há outras normas, altera-
ções de normas e interpretações que não estão em vigor que a Companhia 
espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas de-
monstrações contábeis. 3. Reapresentação das demonstrações financei-
ras: Retificação de erros: As demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31/12/2015, originalmente emitidas em 29/04/16, estão 
sendo reapresentadas, em conformidade com o CPC 23 - Políticas Contá-
beis, Mudança de Estimativa e Erro (IAS 8) e CPC 26 (R1) - Apresentação 
das demonstrações contábeis (IAS 1), para refletir a correção de erros, con-
forme demonstrado a seguir: Controladora e consolidado: • Provisão de 
INSS sobre férias reconhecida a menor na investida SBF Comércio de Arti-
gos Esportivos S.A. • Atualização monetária de INSS vencido não registrada 
por competência na investida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A.  
• Reclassificação da despesa com pagamentos baseados em ações de ou-
tras receitas operacionais para despesas gerais e administrativas na inves-
tida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. • Complemento da provisão 
de impairment relativo às lojas com operações com prejuízo na investida 
SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A.
Balanço patrimonial em 31/12/2015 - controladora
Ativo 2015 Ajustes 2015

(Originalmente 
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante 738 – 738
Caixa e equivalentes de caixa 725 – 725
Tributos a recuperar 13 – 13
Não circulante 344.852 181.526 526.378
Investimentos 344.852 181.526 (i) 526.378
Total do ativo 345.590 181.526 527.116
Controladora
Passivo e Patrimônio líquido 2015 Ajustes 2015

(Originalmente 
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante 1 – 1
Obrigações fiscais 1 – 1
Patrimônio líquido 345.589 181.526 527.115
Capital social 451.969 – 451.969
Reserva de capital 5.105 (4.062) (i) 1.043
Ajuste de avaliação patrimonial 12 (12) (i) –
Prejuízos acumulados (111.497) 99.235 (i) (12.262)
Resultado abrangente – 86.365 (i) 86.365
Total do passivo e patrimônio líquido 345.590 181.526 527.116
Demonstração do resultado em 31/12/2015 - controladora:

2015 Ajustes 2015
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Receitas (despesas) operacionais (107.127) 106.619 (508)
 Administrativas (147) – (147)
 Tributárias (315) – (315)
 Equivalência patrimonial (106.665) 106.619 (i) (46)
 Receitas financeiras, líquidas 34 (1) 33
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS (107.093) 106.618 (475)
Lucro (prejuízo) do exercício (107.093) 106.618 (475)
Lucro (prejuízo) do exercício
 por lote de mil ações - R$ (236,40000) (98,02906)
Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2015 - controladora:

2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (107.093) 106.618 (i) (475)
Resultados abrangentes
Ganho de capital na variação de
 participação em coligada – 55.836 (i) 55.836
Total de ganho (perda) no resultado
 abrangente do exercício (107.093) 162.454 55.361

Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2015 - controladora:
2015 Ajustes 2015

(Originalmente 
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Atividades Operacionais (428) – (429)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (107.093) 106.618 (i) (475)
Ajustes para conciliar o resultado às
 disponibilidades geradas pelas
  atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial 106.665 (106.619) (i) 46
 Perda de capital na conversão
  debêntures – – –
Variações nos ativos e passivos: (29) (28)
 (Aumento) redução em tributos a recuperar – 1 1
  (Aumento) em outros créditos – – –
  Aumento (redução) em fornecedores (30) – (30)
  Aumento em obrigações fiscais 1 – 1
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (457) – (457)
Atividades de investimentos
Aquisição de investimento (250) – (250)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos (250) – (250)
Atividades de financiamentos
Aumento do capital social 1.159 – 1.159
Caixa líquido consumido nas
 atividades de financiamentos 1.159 – 1.159

2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Caixa líquido gerado 452 – 452
Caixa e equivalentes no início do exercício 273 – 273
Caixa e equivalentes no final
 do exercício 725 – 725
Variação do caixa e equivalentes 452 – 452
Demonstração do valor adicionado em 31/12/2015 - controladora:

2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (147) – (147)
 Materiais, energia, serviços de
  terceiros e outros (147) – (147)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (147) – (147)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (147) – (147)
6. Valor adicionado recebido
 em transferência (106.631) 106.618 (13)
 Equivalência patrimonial (106.665) 106.619 (i) (46)
 Receitas financeiras 34 (1) 33
7. Valor adicionado total 
 a distribuir (5+6) (106.778) 106.618 (160)
8. Distribuição do valor adicionado
 Governo 315 – 315
 Lucro (prejuízo) do exercício (107.093) 106.618 (i) (475)
 Total distribuído (106.778) 106.618 (160)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2015 - controladora:
Reservas de capital

* Reapresentado
Capital 
social*

Reserva de capital 
na emissão ações*

Resultado 
abrangente*

Lucros e prejuízos 
 acumulados* Total*

Saldo em 31/12/2013 451.853 – 30.529 (11.627) 470.755
Lucro líquido do exercício – – – (160) (160)
Saldo em 31/12/2014 451.853 – 30.529 (11.787) 470.595
Aumento do capital social 116 1.043 – – 1.159
Resultado abrangente - ganho de capital reflexo coligada – – 55.836 – 55.836
Prejuízo do exercício – – – (475) (475)
Saldo em 31/12/2015 451.969 1.043 86.365 (12.262) 527.115

Capital 
social

Reserva de  capital 
na emissão ações

Reserva de 
capital reflexa

Resultado 
abrangente

Lucros e Prejuízos 
acumulados Total

Saldo em 31/12/2013 451.853 – 722 30.529 (36.767) 446.337
Reserva de capital reflexa - opção de compra de ações – – 655 – – 655
Lucro líquido do exercício – – – – (2.921) (2.921)
Saldo em 31/12/2014 451.853 – 1.377 30.529 (39.688) 444.071
Aumento de capital social 116 1.043 – – – 1.159
Reserva de capital reflexa - opção de compra de ações – – (55) – – (55)
Resultado abrangente - ganho de capital reflexo coligada – – – 105.119 – 105.119
Prejuízo do exercício – – – – (44.306) (44.306)
Saldo em 31/12/2015 451.969 1.043 1.322 135.648 (83.994) 505.988

Balanço patrimonial em 31/12/2015 - consolidado:

Ativo 2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Circulante 1.080 – 1.080
Caixa e equivalentes de caixa 727 – 727
Tributos a recuperar 31 – 31
Outros créditos 322 – 322
Não circulante 344.512 181.526 526.038
Investimentos 84.633 (84.633) (i) –
Intangível 259.879 266.159 (i) 526.038
Total do ativo 345.592 181.526 527.118

2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Passivo/Circulante 3 – 3
Fornecedores 1 – 1
Obrigações fiscais 2 – 2
Não circulante: Participação em coligada – 21.127
Patrimônio líquido 345.589 181.526 527.115
Capital social 451.969 – 451.969
Reserva de capital 5.105 (4.062) (i) 1.043
Ajuste de avaliação patrimonial 12 (12) (i) –
Prejuízos acumulados (111.497) 99.235 (i) (12.262)
Resultado abrangente – 86.365 (i) 86.365
Total do passivo e patrimônio líquido 345.592 181.526 527.118
Demonstração do resultado em 31/12/2015 - consolidado:

2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Receitas (despesas) operacionais
 Administrativas (193) – (193)
 Tributárias (315) – (315)
 Equivalência patrimonial (106.619) 106.619 (i) –

(107.127) 106.619 (508)
 Receitas financeiras, líquidas 34 (1) 33
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS (107.093) 106.618 (475)
 IR e CS – – –
Lucro (prejuízo) do exercício (107.093) 106.618 (475)
Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2015 - consolidado:

2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (107.093) 106.618 (i) (475)
Resultados abrangentes
Ganho de capital na variação de
  participação em coligada – 55.836 (i) 55.836
Total de ganho (perda) no
 resultado abrangente do exercício (107.093) 162.454 55.361

Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2015 - consolidado:

2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Atividades Operacionais (473) (1) (474)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (107.093) 106.618 (i) (475)
Ajustes para conciliar o resultado às
  disponibilidades geradas pelas
  atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial 106.619 (106.619) (i) –
 Perda de capital na conversão debêntures 1 – 1
Variações nos ativos e passivos:
 (Aumento) redução em tributos a recuperar (2) – (2)
 (Aumento) em outros créditos (315) – (315)
 Aumento (redução) em fornecedores (29) – (29)
 Aumento em obrigações fiscais 1 1 2

(345) 1 (344)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (818) – (818)
Atividades de investimentos
Conversão de debêntures 232.579 – 232.579
Aquisição de investimento (127.329) – (127.329)
Aquisição de ativo intangível (105.250) – (105.250)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos – – –
Atividades de financiamentos
Aumento do capital social 1.159 – 1.159
Caixa líquido consumido nas
 atividades de financiamentos 1.159 – 1.159
Caixa líquido gerado 341 – 341
Caixa e equivalentes no início do exercício 386 – 386
Caixa e equivalentes no final do exercício 727 – 727
Variação do caixa e equivalentes 341 – 341
Demonstração do valor adicionado em 31/12/2015 - consolidado:

2015 Ajustes 2015
(Originalmente 

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (193) – (193)
 Materiais, energia, serviços de
  terceiros e outros (193) – (193)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (193) – (193)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido
 produzido (3-4) (193) – (193)
6. Valor adicionado recebido
 em transferência (106.585) 106.618 33
 Equivalência patrimonial (106.619) 106.619 (i) –
 Receitas financeiras 34 (1) 33
7. Valor adicionado total a
 distribuir (5+6) (106.778) 106.618 (160)
8. Distribuição do valor adicionado
 Governo 315 – 315
 Lucro (prejuízo) do exercício (107.093) 106.618 (i) (475)
Total distribuído (106.778) 106.618 (160)

4. Debêntures: Em 20/12/2012, o Grupo SBF S.A., por meio da escritura da 
primeira emissão privada de debêntures, acordada entre todos os sócios, 
emitiu 232.142.978 debêntures pelo valor unitário de R$ 1,00, subscritas e 
integralizadas à vista pela sócia Odis Participações Ltda., mandatoriamente 
conversíveis em ações ordinárias, entre 30/12/2013 e 30/04/2014, não sen-
do permitido o subscritor requerer o pagamento em dinheiro, bem como 
resgate ou amortização parcial. Tais debêntures não possuem nenhum tipo 
de remuneração/atualização. A emissão, colocação e distribuição das de-
bêntures foram realizadas em caráter privado e direcionadas exclusivamen-
te ao Subscritor, sem a interveniência de instituições financeiras, sendo ve-
dado qualquer tipo de esforço para venda ou a negociação em bolsa de 
valores ou em mercado de balcão. Em 19/06/2015 ocorreu o exercício da 
conversão das debêntures e a Odis passou a deter 36,5% de participação 
no Grupo SBF (31/12/2014 - R$ 232.579).
5. Investimentos (Reapresentado): Controladora
Em 31/12/2013 470.389
Equivalência patrimonial (51)
Em 31/12/2014 470.338
Equivalência patrimonial (46)
Ganho de capital em coligada 55.836
Outros 250
Em 31/12/2015 526.378
Abaixo demonstramos as principais informações do Grupo SBF, em 
31/12/2014:
• Capital social realizado 62.218
• Resultado do exercício (12.994)
• Patrimônio líquido 122.363
• Total do ativo 1.845.419
Abaixo demonstramos as principais informações do Grupo SBF, em 
31/12/2015:
• Capital social realizado 297.455
• Reservas de capital 88.400
• Prejuízos acumulados (443.981)
• Patrimônio líquido (58.126)
• Total do ativo 1.580.194
6. Intangível (Reapresentado): Em 12/2012, a Odis Participações Ltda., 
controlada direta da Naomi, adquiriu 8.684.592 ações do Grupo SBF por  
R$ 217.857. O valor do patrimônio líquido referente a esta parcela adquirida 
foi de R$ 10.761, gerando um ágio por rentabilidade futura no valor de  
R$ 207.096, registrado contabilmente na Companhia. Em 17/09/2013, 
houve o desdobramento das ações do Grupo SBF S.S. na proporção de 3 
ações para cada 1 ação de emissão da companhia, aumentando o número 
de ações da controlada Odis Participações Ltda. para 26.053.776. A 
participação se manteve em 21,36%. Conforme mencionado na nota 
explicativa nº 6, em 19/06/2015, a Odis adquiriu 29.087.239 novas ações do 
Grupo SBF, mediante conversão das debêntures, no valor global de R$ 
232.579, que resultou em ágio adicional de R$ 288.413. Assim, a Odis 
passou a deter 36,5% de participação no Grupo SBF. 7. Patrimônio Líquido 
(Reapresentado): (a) Capital social - Em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 28/05/2015, foi aprovado aumento do capital social, no valor de 
R$ 1.159, mediante emissão de 1.159.190 novas ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, dos quais, R$ 116 foi destinado ao capital 
social e R$ 1.043 foi destinado à formação de reserva de capital. O capital 
social integralizado é de R$ 451.968, representado por 453.011.706 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social 
em até 5.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, independentemente de 
reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração 
que fixará as condições da emissão. (b) Reserva legal: A Companhia 
apropriará, conforme definido pela legislação societária, 5% do lucro líquido 
anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. (c) 
Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social, um 
dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, calculado nos termos da legislação societária. Em razão de 
apuração de prejuízo não há resultados a serem distribuídos aos acionistas. 
8. Eventos Subsequentes: Alteração de capital do Grupo SBF S.A. Em 
21/06/2017 a SBF aprovou aumento do capital social de R$ 2.578 mil, 
mediante emissão de 644.511 novas ações ordinárias. Desta forma, a 
participação da controlada Odis foi reduzida para 36,35%. Incorporação 
reversa da controlada Odis Participações Ltda. Em 30/09/2017, foi 
aprovado a incorporação reversa da controlada Odis Participações Ltda. 
pelo Grupo SBF S.A., como consequência desse evento, a Companhia 
passou a deter participação direta de 36,19% em SBF.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Naomi Participações 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Exa-
minamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Nao-
mi Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e 
Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial in-
dividual e consolidado em 31/12/2015 e as respectivas demonstrações indi-
viduais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Naomi Participações S.A. em 31/12/2015, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consoli-
dados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Ênfase: Reapresentação das demonstrações contábeis anterio-
res: Em 26/04/2016 outros auditores independentes emitiram relatório de 
auditoria sem modificação de opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2015, que 
ora estão sendo reapresentadas. Conforme descrito na Nota Explicativa  
n° 03 essas demonstrações contábeis foram alteradas e estão sendo rea-
presentadas para refletir as correções de erros efetuadas pela investida. Tais 
ajustes foram realizados pela Companhia nas rubricas Investimento, Intan-
gível e Resultado de Equivalência Patrimonial, conforme descrito na referida 
nota explicativa. Consequentemente, nossa opinião considera estas altera-
ções e substitui as demonstrações contábeis e respectiva opinião anterior-
mente emitidas. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis, indi-
viduais e consolidadas, como um todo e na formação de nossa opinião so-
bre essas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Determina-

mos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de audito-
ria a serem comunicados em nosso relatório. Avaliação de perda por  
impairment: A Administração avalia, no mínimo anualmente, o risco de im-
pairment sobre os ativos, baseado no método do valor em uso ou em mode-
lo financeiro de fluxo de caixa descontado, o qual exige que a Administração 
adote algumas premissas baseadas em informações geradas por seus rela-
tórios internos, no qual envolve julgamento significativo sobre os resultados 
futuros do negócio, em que qualquer ajuste nas premissas utilizadas pode 
gerar efeitos significativos. Em razão desses aspectos consideramos como 
um assunto significativo para a auditoria. Resposta da auditoria sobre o 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: Ava-
liação e questionamentos sobre as premissas utilizadas na elaboração do 
fluxo de caixa futuro preparado pela Administração, bem como a respeito da 
metodologia usada na sua elaboração, efetuando, inclusive, a comparação 
com os seus planos mais recentes de negócios. Ainda, execução de teste de 
sensibilidade nas principais variáveis do modelo, além de questionamentos 
e corroboração com informações setoriais e históricas as principais premis-
sas adotadas pela Administração para definição de preço, das taxas de 
câmbio e de desconto utilizadas pela Companhia. Nossos trabalhos revela-
ram que as premissas utilizadas e a metodologia de avaliação do fluxo de 
caixa futuro estão razoavelmente consistentes com a prática do mercado, 
assim como em relação ao período anterior e o plano de negócios da Com-
panhia. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As de-
monstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referen-
tes ao exercício findo em 31/12/2015, elaboradas sob a responsabilidade da 
Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplemen-
tar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria exe-
cutados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas de-
monstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado. Em nossa opinião essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-

ções contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis, individuais e conso-
lidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controla-
das. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis, individuais e consolidadas, representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negó-
cio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela go-
vernança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descre-
vemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público. São Paulo, 28/05/2018. 
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2SP 013846/O-1; Eduardo 
Affonso de Vasconcelos - Contador CRC 1SP 166001/O-3.

Edital de leilão extrajudicial de bem imóvel. A Leiloeira Oficial Mariangela Bellissimo Uebara, inscrita na JUCESP sob o nº 893, devidamente
autorizada pelo credor fiduciário Rosilene Midore Kamikava, CPF/MF nº 030.306.328-90, nos termos da Lei 9.514/97, levará o bem abaixo
descrito a leilão, respeitando as normas citadas neste edital e pela Cláusula Quinta do Instrumento Particular de Confissão de Dívida com
Outorga de Alienação Fiduciária de Imóvel, lavrada em 22/06/2015 perante ao 7º Tabelião de Notas de São Paulo/SP, e devidamente
registrado na matrícula do imóvel, onde figurou como devedor fiduciante José Carlos Meira Amaral (CPF/MF nº 249.536.088-28), que fica
através deste presente edital, devidamente intimado das datas do leilão, caso não seja localizado pessoalmente. Este edital não substitui
a tentativa pessoal de intimação, mas supre a intimação em caso de insucesso na tentativa pessoal. Do leilão: O leilão será realizado
presencialmente no escritório da Leiloeira, sito à Rua Pimenta Bueno, 232 – Belém – São Paulo/SP, e os interessados deverão se habilitar
previamente para o leilão com no mínimo um dia útil de antecedência, encaminhando documentação para o email contato@destakleiloes.com.br,
para poder ofertar lance. A 1ª praça ocorrerá dia 04 de junho de 2018 às 11:00hs, e caso não haja licitantes na 1ª Praça, fica desde já
designado o dia 11 de junho de 2018 às 11:00hs para a 2ª Praça. Imóvel: Apartamento nº 124, localizado no 12º pavimento do Bloco 1,
integrante do Condomínio Villagio Giardino, situado na Rua Major Dantas Cortez, nº 67, na Vila Gustavo, 22º Subdistrito Tucuruvi, possuindo
a área privativa de 61,68m²; a área comum de uso não proporcional de 16,80m², correspondente a 02 (duas) vagas de garagem cobertas,
localizadas no 1º ou 2º subsolo, em local indeterminado e sujeitas a colocação por manobristas; a área comum de 50,5839m², e a área
total de 129,0639m², equivalente a uma fração ideal de 0,791199% no terreno e nas partes de propriedade e uso comum do condomínio.
Matrícula nº 192.851, do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Averbações na Matrícula: Compra e Venda (R. 2 – 21 de
Fevereiro de 2011); Alienação fiduciária (R. 3 – 13 de Agosto de 2015) e; Consolidação da propriedade (AV. 4 – 10 de Maio de 2018). Dos
Lances: Na 1ª Praça o lance deverá ser igual ou superior ao valor da avaliação atualizada constante na Cláusula Quinta do citado documento,
cuja soma total é de R$ 1.160.598,92 (Um Milhão, Cento e Sessenta Mil, Quinhentos e Noventa e Oito Reais e Noventa e Dois Centavos)
para abril/18. Na 2ª Praça o imóvel será leiloado a quem mais oferecer acima do valor total da dívida na oportunidade que monta em R$
141.282,67 (Cento e Quarenta e Um Mil, Duzentos e Oitenta e Dois Reais e Sessenta e Sete Centavos) para abril/18, devidamente acrescida
das despesas com a realização do leilão, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos e das contribuições condominiais
e despesas com a realização do leilão, que poderá ser atualizado até a data de término do leilão. O lance ofertado será irreversível, podendo
o mesmo usuário ofertar quantidade de lances indeterminada. Do pagamento do lance e da comissão: O lance vencedor da arrematação
será liquidado à vista, por meio de depósito bancário ou cheque de emissão do respectivo arrematante e nominal à Comitente. A comissão
por êxito devida ao Leiloeiro Oficial por força do parágrafo único do artigo 24 do Decreto nº 21.981/32 será equivalente a 5% (cinco por
cento) do valor total da arrematação e correrá por conta do respectivo arrematante, não se incluindo no lance, devendo ser paga no ato
da arrematação e por meio de depósito bancário. O não pagamento do preço da arrematação e/ou da comissão da Leiloeira Oficial implicará
no desfazimento da aquisição, com a comunicação de tal fato às autoridades competentes, para fins de averiguação de eventual prática
do crime previsto pelo artigo 358 do Código Penal: ”Violência ou fraude em arrematação judicial. Art. 358: - Impedir, perturbar ou fraudar
arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento
de vantagem: Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa, além da pena correspondente à violência”. Despesas: As despesas
com registro do Auto de Leilão na matrícula do imóvel, assim como os emolumentos de tabelionato, Imposto sobre Transmissão de Bens
Imóveis, ou quaisquer outros impostos e taxas existentes ou que venham a ser criados, inclusive as referentes ao cartório de registro de
imóveis, correrão por conta exclusiva do arrematante. Taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o bem correrão por conta do
arrematante. Condições de Venda: O imóvel será vendido ”ad corpus”, no estado de conservação em que se encontra, sendo que as áreas
mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito
com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar
da descrição do imóvel e a realidade existente; e declara ter pleno conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a
eventual vício, ainda que oculto, ou defeito decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela
eventual regularização que se fizer necessária. Em caso de imóvel ocupado, fica assegurado ao arrematante a reintegração de posse, nos
termos do artigo 30 da Lei nº 9.514/97, ficando sob responsabilidade do arrematante o custeio de todas as despesas necessárias para tanto.
Para mais informações entre em contato no telefone (11) 3107-0933. 29,30e31/05

1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL III � JABAQUARA - EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0006456-64.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juíz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) W TREE COMUNICAÇÃO LTDA 
EPP, Alameda dos Guainumbis, 1628, Planalto Paulista � CEP 04067-003, São Paulo-SP, CNPJ 14.695.259/0001-09, que o 
procedimento Sumário proposto por ANTÔNIO DE PÁDUA SOARES TOLENTINO, encontra-se em fase de Cumprimento de 
Sentença. Fica a executada INTIMADA, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor de R$ 43.363,95 (Maio/2017), 
devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento. Ficando ainda advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 
523, do CPC, sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário, o débito será 
acrescido de multa de 10% (dez por cento) e, também, de honorários de advogado de 10% (dez por cento). Ademais, não 
efetuado o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias, independentemente de nova intimação do credor, poderá a 
parte exequente efetuar pedido de pesquisas junto aos sistemas informatizados à disposição do juízo, devendo comprovar o 
prévio recolhimento das taxas previstas no art. 2º, inc. XI, da Lei Estadual 14.838/12, calculadas por cada diligência a ser 
efetuada. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 07 de dezembro de 2017. 

4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006985-
34.2015.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana 
Luiza Madeiro Diogo Cruz, na forma da Lei, etc. Faz saber a Lemary Empreendimentos Imobiliários Ltda CNPJ 
09.546.027/0001-59, que Saulo dos Santos e Carolina de Assis ajuizaram ação comum, objetivando seja julgada procedente, 
para declarar a rescisão do contrato de compra e venda do imóvel à rua Mar da Galileia, lote 72, quadra J, Pq. Ribeiro de Lima, 
Barueri/SP, condenando a ré à devolução do valor pago pelos Autores a titulo de sinal R$ 15.000,00 mais o equivalente, num 
total de R$ 30.000,00, corrigido e acrescido das custas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, 
expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.              [29,30] 

LASKAR PARTICIPAÇÕES LTDA.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

CNPJ nº 08.849.239/0001-42
Com fundamento no art. 1.073, I, do Código Civil, convidamos os
Senhores Acionistas da empresa Laskar Participações LTDA., Sr. Luiz
Antônio de Moura Accioly e o Sr. Marco Scarino de Moura Accioly, para
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no endereço Rua
Haddock Lobo, nº 131, cj. 907, São Paulo/SP (ante a inacessível
sede), com primeira convocação às 16h00 e segunda convocação às
16h30min do dia 15 de junho de 2018, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: a) Saída de sócio.
São Paulo/SP, 04 de Junho de 2018. Marco Scarino de Moura Accioly
- Sócio

Edital de Citação e Intimação – Prazo de 20 dias. Processo nº 0206701-04.2011.8.26.0100.
O(A) Dr(a). Rogério Murillo Pereira Cimino, Juiz (a) de Direito da 28ª Vara Cível do Foro
Central/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Têxtil, Carovi, Indústria e Comercio Ltda.,
CNPJ/MF. 10.199.577/0001-28, Camila Maria Alcântara, RG.4.937.392-2-SSP/PR, CPF
019.312.689-32, que lhes foi proposta e a outro, uma ação de Execução por parte de Banco
Indusval S/A, para a cobrança de R$ 51.102,24(outubro/2011), representada pela Cédula
de Crédito nº 7790, anexa aos autos e que para a garantia da dívida foi efetuada a penhora
via Bacenjud, no valor de R$108.965,83. Estando os executados em lugar ignorado, foi
deferida a citação e intimação por edital, para que no prazo de 03 dias, a fluir após o prazo
supra, pague o débito, ou oponha embargos no prazo de 15 dias, sob pena de
prosseguimento da ação até final arrematação, presumindo-se como verdadeiros os fatos
alegados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   30/05

EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo do Edital - 20 dias PROCESSO Nº 1082898-
93.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Jetline Indústria e Comercio de Plásticos Ltda, CNPJ 72.784.309/0001-20, na pessoa de
seu representante legal, Silvia Regina Minami, CPF 148.650.668-29 e Siduko Koga Minami,
CPF 015.144.328-97, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação Execução de
Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 107.528,96 (10/2013), referente ao saldo devedor
da Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro nº 0033021230000006600
(Operação nº 212000006600300000). Estando os executados em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.          B 29 e 30/05
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0019233-23.2013.8.26.0100 (USUC 289) O(A) Doutor(a) Rodrigo
Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Virgínia Gaspar Rosa, Rosália Gaspar ou Rosária Gaspar, João Manuel de
Frias, Ayres Pereira Carollo, José Cavalcante, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Arnaldo da Silva Joaquim e Andrea Claudinei Porto Joaquim, ajuizaram
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua
Alexandre Polinski, nº 68 - Jardim Sobradinho 22º Subdistrito Tucuruvi - São Paulo SP,
com área de 107,78 m², alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo
de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. B 30 e 31/05

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0031755-87.2010.8.26.0100 (USUC 718) O(A) Doutor(a) Rodrigo
Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) José Silva Imóveis e Administração Ltda, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Luiz Lobo de Oliveira e outra, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Estrada Velha do Bororé, nº 108 -
Jardim Castro Alves Grajaú 32º Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo SP, com área
de 133,32 m², contribuinte nº 175.247.0050-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

 B 30 e 31/05

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 26 de abril de
2018, por parte do ITAU UNIBANCO S/A, com sede na Praça Alfredo
Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setúbal, São Paulo/SP,
ficam INTIMADOS, CLEITON CANTIZANO DE OLIVEIRA, brasileiro,
casado, empresário, RG nº 34.649.769-SSP/SP, CPF sob nº
301.575.558-79 e CRISTIANE GONÇALVES DE OLIVEIRA, brasileira,
casada, empresária, RG nº 42962014-SSP/SP, CPF sob nº 335.593.988-
94, a efetuarem neste Oficial de Registro de Imóveis, à Avenida Lins
de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital, das 09:00 às
16:00 horas, o pagamento de R$32.830,01com os encargos previstos
em contrato de alienação fiduciária registrado sob nº 6 na matrícula nº.
203.574, referentes à aquisição de um apartamento sob nº 132,
localizado no 13º andar ou pavimento da Torre 2, do empreendimento
“Residencial Giardino Imperiale”, situado na Avenida do Oratório, nº
2.635, no 26º Subdistrito – Vila Prudente. O pagamento será efetuado
no prazo de 15 dias, a contar da última publicação deste edital; e não
pago a importância devida, serão constituídos em mora, nos termos
do artigo 26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de
1.997. Em virtude da não localização dos destinatários, é feita a
intimação dos mesmos por edital, publicado por 03 (três) dias. São
Paulo, 28 de maio de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva,
Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.          29, 30/05 e 01/06/18.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 1043203-35.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Cesar Augusto Vieira Macedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
D.R.O. DISTRIBUIDORA DE ROLAMENTOS ORIGINAL LTDA, CNPJ 03.086.625/
0001-06, Rua Marechal Hermes da Fonseca, 334, 6º andar, ap. 62, Santana, CEP 02020-
000, São Paulo - SP na pessoa de sua representante legal, MARINA TEIXEIRA DE
ARAÚJO, brasileira, divorciada, CPF/MF nº 135.499.178-00, residente e domiciliada à
Rua Marechal Hermes da Fonseca, 334, 6º andar, apto. 62, Santana, CEP 02020-900, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A, para cobrança de R$ 94.095,84 (07/2013), referente ao
saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário - Confissão e Renegociação de Dívida nº
00330108300000000011160 (Operação nº 0108000011160300424). Encontrando-se as
corrés em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que, no prazo de 03 (três) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
efetue o pagamento da importância mencionada (devidamente atualizada), ou apresente
resposta, valor esse acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando as
executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 29 e 30/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000645-05.2014.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Marco Sul Serviços Automotivos Ltda, CNPJ 64.536.600/0001-51, na pessoa de seu
representante legal, e Renato Carreno Caveden, CPF 212.724.268-82, que lhes foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando
o recebimento da quantia de R$ 139.591,10 (11/2014), referente ao saldo devedor do
Empréstimo Capital de Giro, materializado em Cédula de Crédito Bancário nº 7.302.724.
Encontrando-se a empresa executada sediada em local ignorado e o executado em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
03 dias, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honoraria será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito da exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora e avaliação de bens, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital. Decorridos os prazos supra, no silêncio, os
executados serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                   B 29 e 30/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006368-85.2017.8.26.0010
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de
São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
ALEXANDRE MOREIRA DE SOUZA, RG 250908499, CPF 121.881.348-26 que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Flavio Henrique Pedro, objetivando
condenar o réu ao pagamento R$ 5.951,95 (set/2017), corrigidos monetariamente e
acrescidos de juros, referente aos débitos de aluguéis do imóvel que esteve alugado ao
réu, situado na Rua Anny, n° 313, casa 03, São Paulo/SP, contas de água, luz e reparos no
imóvel de responsabilidade do inquilino, bem como ao pagamento de custas, honorários
e demais cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC)..
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2018.  B 29 e 30/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000234-42.2013.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) PATRICIA C.R.EMIDIO CONFECÇÕES ME, CNPJ 01.888.009/0001-43, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de R. Hernandez
Confecções Ltda, objetivando o recebimento de R$ 5.409,08 (08/2013), proveniente de
venda mercantil havida entre as partes. Encontrando-se a empresa executada sediada em
local ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, no prazo de 03 dias, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honoraria será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de
1% ao mês, sob pena de penhora e avaliação de bens, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital. Decorridos os prazos supra, no silêncio, a executada será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         B 29 e 30/05

Citação-Prazo 20 dias-Proc. 0063807-68.2012.8.26.0100. O Dr. Fernando Antonio Tasso,
Juiz de Direito da 15ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Marisa França Bertholdo
de Souza, CPF 406.502.941-49, que Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio
Libanês, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Sumário, objetivando condenar
a ré ao pagamento de R$ 19.419,43 (31.10.2012), corrigidos e acrescido de encargos
legais, referente ao débito das notas-fiscais de serviço nºs 561624, 621218 e 671047.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião
que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital, afixado e publicado. São Paulo, 04.04.2018.          B 29 e 30/05
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NAOMI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.586/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 e 2015 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1. Contexto Operacional: A Naomi Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 15/06/2011 por meio da cisão parcial da Basel Participações 
S.A., tendo como objeto social a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista, ou em consórcios, no País ou no exterior. A Naomi era 
controlada diretamente pela GP Investimentos Ltda., empresa com sede no 
Brasil, que detinha aproximadamente 99,99% do seu capital social. As despe-
sas eram custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição e 
aportes de capital pelo acionista controlador. A controladora tinha a capacida-
de, intenção e comprometimento de prover o nível necessário de suporte fi-
nanceiro para que a Naomi cumprisse com suas obrigações, considerando 
sua situação econômico-financeira. Em 06/11/2012, totalidade das ações da 
Companhia foi vendida pela controladora GP Investimentos Ltda. para a so-
ciedade Nefele Investment LLC e para o fundo de investimento GPCP5 I - 
Fundo de Investimento em Participações na proporção de 96,4% e 3,6% res-
pectivamente. Em 08/11/2012, a Companhia realizou, através de sua 
controlada direta Odis Participações Ltda., um investimento de R$ 450 mi-
lhões (cerca de US$ 250 milhões) para aquisição de aproximadamente 
21,36% do Grupo SBF, holding que detém 100% da varejista Centauro (“SBF” 
ou “Centauro”). Desse total, aproximadamente R$ 232 milhões foram destina-
dos à aquisição de debêntures conversíveis e R$ 218 milhões como aumento 
de capital no Grupo SBF. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
28/05/2015, foi aprovado aumento do capital social, no valor de R$ 
1.159.190,01 mediante a emissão de 1.159.190 ações ordinárias, todas nomi-
nativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas pela Nefele Invest-
ments, LLC. A conversão das debêntures ocorreu em 19/06/2015 e a Odis 
passou a deter 36,5% de participação no Grupo SBF. Em virtude de alteração 
de capital ocorrida no Grupo SBF, em março de 2016, a controlada Odis pas-
sou a deter a partir daquela data, 36,35% de participação, correspondente a 
55.141.015 ações ordinárias. 2. Apresentação das demonstrações contá-
beis individuais e resumo das principais políticas contábeis: 2.1 Base de 
preparação: a) Abrangência: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as normas internacionais de relatórios financeiros (Internatio-
nal Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e de acordo com a delibe-
ração CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo CPC. A emissão 
dessas demonstrações contábeis foi autorizada pelos administradores da 
Companhia em 28/05/2018. 2.2 Normas novas, alterações e interpretações 
de normas que ainda não estão em vigor: As alterações das normas exis-
tentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para períodos contábeis 
subsequentes. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de 
normas por parte da Companhia. Os pronunciamentos, interpretações e 
orientações técnicas emitidos pelo CPC e aprovados pelos reguladores CFC 
e CVM entre no período compreendido entre 2015 e 2018, IAS 26 - Contabi-
lização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria, IFRIC 
22 - Transação em Moeda Estrangeira e Adiantamento, IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros, IFRS 15 - Receita de Contratos de Clientes, IFRS 16 - Leases, 
foram considerados não aplicáveis ou não resultam em impacto relevante 
para as operações da Companhia. Não há outras normas, alterações de nor-
mas e interpretações que não estão em vigor que a Companhia espera ter um 
impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contá-
beis. 3. Reapresentação das demonstrações financeiras: Retificação de 
erros: As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31/12/2016, originalmente emitidas em 28/03/2017, estão sendo reapresenta-
das, em conformidade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Esti-
mativa e Erro (IAS 8) e CPC 26(R1) - Apresentação das demonstrações con-
tábeis (IAS 1), para refletir a correção de erros, conforme demonstrado a 
seguir: Controladora e consolidado: • Provisão de INSS sobre férias reco-
nhecida a menor na investida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. • Atu-
alização monetária de INSS vencido não registrada por competência na in-
vestida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. • Reclassificação da 
despesa com pagamentos baseados em ações de outras receitas operacio-
nais para despesas gerais e administrativas na investida SBF Comércio de 
Artigos Esportivos S.A. • Complemento da provisão de impairment relativo às 
lojas com operações com prejuízo na investida SBF Comércio de Artigos Es-
portivos S.A. • Baixa de contas a receber referente à indenização de seguros 
sobre mercadorias de revenda na investida SBF Comércio de Artigos Espor-
tivos S.A. • Efeito da apropriação do AVP sobre a compra de mercadorias a 
prazo na investida SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. • Reclassificação 
de despesas de depreciação de bens do ativo imobilizado na investida SBF 
Comércio de Artigos Esportivos S.A. 
Balanço patrimonial em 31/12/2016 - controladora

2016 Ajustes 2016
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Ativo/Circulante 388 – 388
Caixa e equivalentes de caixa 357 – 357
Tributos a recuperar 31 – (ii) 31
Não circulante 358.356 168.038 526.394
Adiantamento para futuro aumento de capital 20 – 20
Investimentos 358.336 168.038 (i) 526.374
Intangível – – –
Total do ativo 358.744 168.038 526.782

2016 Ajustes 2016

Passivo e Patrimônio 
 líquido/Circulante

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

24 – 24
Fornecedores 22 – 22
Obrigações fiscais 2 – 2
Patrimônio líquido 358.720 168.038 526.758
Capital social 451.969 – 451.969
Reserva de capital 2.969 (1.926) (i) 1.043
Ajuste de avaliação patrimonial 12 (12) (i) –
Prejuízos acumulados (96.230) 83.611 (i) (12.619)
Resultado abrangente – 86.365 (i) 86.365
Total do passivo e patrimônio líquido 358.744 168.038 526.782
Demonstração do resultado em 31/12/2016 - controladora

2016 Ajustes 2016
Receitas (despesas) 
 operacionais

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Administrativas (272) – (272)
Tributárias (148) – (148)
Equivalência patrimonial (7.146) 7.142 (i) (4)

(7.566) 7.142 (424)
Receitas financeiras, líquidas 67 – (ii) 67
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS (7.499) 7.142 (357)
Lucro (prejuízo) do exercício (7.499) 7.142 (357)
Prejuízo do exercício por lote 
 de mil ações - R$ (16,59188) (48,42599)

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
*Reapresentado 2016* 2015* 2016* 2015*
Ativo/Circulante 388 738 747 1.080
Caixa e equivalentes de caixa 357 725 377 727
Tributos a recuperar 31 13 48 31
Outros créditos – – 322 322
Não circulante 526.394 526.378 526.038 526.038
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 20 – – –
Investimentos 526.374 526.378 – –
Intangível – – 526.038 526.038
Total do ativo 526.782 527.116 526.785 527.118

BALANÇOS PATRIMONIAIS Controladora Consolidado
*Reapresentado 2016* 2015* 2016* 2015*
Passivo e Patrimônio líquido/Circulante 24 1 27 3
Fornecedores 22 – 23 1
Obrigações fiscais 2 1 4 2
Não circulante 526.758 527.115 526.758 527.115
Participação em coligada
Patrimônio líquido: Capital social 451.969 451.969 451.969 451.969
Reserva de capital 1.043 1.043 1.043 1.043
Prejuízos acumulados (12.619) (12.262) (12.619) (12.262)
Resultado abrangente 86.365 86.365 86.365 86.365
Total do passivo e     
 patrimônio líquido 526.782 527.116 526.785 527.118

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS Controladora Consolidado
*Reapresentado 2016* 2015* 2016* 2015*
Receitas (despesas) operacionais
 Administrativas (272) (147) (277) (193)
 Tributárias (148) (315) (148) (315)
 Equivalência patrimonial (4) (46) – –

(424) (508) (425) (508)
 Receitas financeiras, líquidas 67 33 68 33
Prejuízo antes do IR e CS (357) (475) (357) (475)
Prejuízo do exercício (357) (475) (357) (475)
Prejuízo do exercício por lote
 de mil ações - R$ (0,78806) (1,04854)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

*Reapresentado 2016* 2015* 2016* 2015*
Prejuízo do exercício (357) (475) (357) (475)
Resultados abrangentes
 Ganho de capital na variação de 
  participação em coligada – 55.836 – 55.836
Total de ganho (perda) no resultado     
 abrangente do exercício (357) 55.361 (357) 55.361

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de capital

Reserva de Lucros e
Capital capital na Reserva de Resultado Prejuízos

* Reapresentado social* emissão ações* capital reflexa* abrangente* acumulados* Total*
Saldo em 31/12/2014 451.853 – – 30.529 (11.787) 470.595
Aumento do capital social 116 1.043 – – – 1.159
Resultado abrangente - ganho de capital reflexo coligada – – – 55.836 – 55.836
Prejuízo do exercício – – – – (475) (475)
Saldo em 31/12/2015 451.969 1.043 – 86.365 (12.262) 527.115
Prejuízo do exercício – – – – (357) (357)
Saldo em 31/12/2016 451.969 1.043 – 86.365 (12.619) 526.758

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
*Reapresentado Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2016* 2015* 2016* 2015*
Prejuízo do exercício (357) (475) (357) (475)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial 4 46 – –
 Perda de capital na conversão debêntures – – – 1

(353) (429) (357) (474)
Variações nos ativos e passivos:
 (Aumento) redução em tributos a recuperar (18) 1 (17) (2)
 (Aumento) em outros créditos – – (315)
 Aumento (redução) em fornecedores 22 (30) 22 (29)
 Aumento em obrigações fiscais 1 1 2 2
 Adiantamento para futuro aumento de capital (20) – – –

(15) (28) 7 (344)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (368) (457) (350) (818)
Atividades de investimentos
Conversão de debêntures – – – 232.576
Aquisição de investimento – (250) – (104.560)
Aquisição de ativo intangível – – – (128.016)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimentos – (250) – –
Atividades de financiamentos
Aumento do capital social – 1.159 – 1.159
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de financiamentos – 1.159 – 1.159
Caixa líquido gerado (368) 452 (350) 341
Caixa e equivalentes no início do exercício 725 273 727 386
Caixa e equivalentes no final do exercício 357 725 377 727
Variação do caixa e equivalentes (368) 452 (350) 341

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Controladora Consolidado

*Reapresentado 2016* 2015* 2016* 2015*
1. Receitas – – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (272) (147) (277) (193)
  Materiais, energia, serviços
   de terceiros e outros (272) (147) (277) (193)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (272) (147) (277) (193)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (272) (147) (277) (193)
6. Valor adicionado recebido em transferência 63 (13) 68 33
  Equivalência patrimonial (4) (46) – –
  Receitas financeiras 67 33 68 33
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) (209) (160) (209) (160)
8. Distribuição do valor adicionado
  Governo 148 315 148 315
  Prejuízo do exercício (357) (475) (357) (475)
Total distribuído (209) (160) (209) (160)

Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2016 - controladora
2016 Ajustes 2016

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (7.499) 7.142 (i) (357)
Total de ganho (perda) no resulta-
 do abrangente do exercício (7.499) 7.142 (357)
Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2016 - controladora

Controladora
2016 Ajustes 2016

Atividades operacionais
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício (7.499) 7.142 (i) (357)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial 7.146 (7.142) (i) 4
 Perda de capital na conversão debêntures – – –

(353) – (353)
Variações nos ativos e passivos:
(Aumento) redução em tributos a recuperar (18) – (ii) (18)
(Aumento) em outros créditos – – –
Aumento (redução) em fornecedores 22 – 22
Aumento em obrigações fiscais 1 – 1
Adiantamento para futuro aumento de capital (20) – (20)

(15) – (15)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (368) – (368)
Caixa líquido gerado (368) – (368)
Caixa e equivalentes no início do exercício 725 – 725
Caixa e equivalentes no final do exercício 357 – 357
Variação do caixa e equivalentes (368) – (368)

Comentário de Desempenho: Senhores Acionistas: A Administração da 
Naomi Participações S.A.. (“Companhia”), no cumprimento das 
determinações legais, apresenta aos seus acionistas, o Comentário de 
Desempenho e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
anuais relativas ao período findo em 31/12/2016, bem como o relatório de 
revisão dos Auditores Independentes. A Companhia, como empresa de 

participação, tem como sua principal fonte de resultado o reconhecimento 
de ganhos ou perdas em sociedades em que participa. Em 31/12/2016, a 
Companhia possuía investimentos que estavam representados pelos 
investimentos de 100% no capital social da Odis Participações Ltda., que 
por sua vez detém participação de 36,5% no capital social do Grupo SBF 
S.A., controladora da rede de lojas Centauro. Desempenho Econômico - 

Grupo SBF: Em 31/12/2016, o grupo apresenta capital circulante líquido 
negativo decorrente, principalmente, da reclassificação de empréstimos e 
financiamentos para o passivo circulante em função da quebra de cláusulas 
restritivas durante o exercício. A Administração do Grupo vem adotando uma 
série de medidas como forma de equacionar sua posição financeira e 
patrimonial permitindo a liquidação e/ou a renegociação de suas obrigações 

de curto prazo. Por fim, visando atender ao disposto na Instrução CVM 
381/03, informamos que a Companhia não contratou durante o trimestre 
findo em 31/12/2016 qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria 
externa, do seu auditor independente BDO RCS Auditores Independentes S/S.

São Paulo, 28/05/2018
Diretor de Relações com Investidores

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2016 - controladora: (*Reapresentado):
Reservas de capital Lucros e

Capital Reserva de capital Reserva de Resultado prejuízos
social* na emissão ações* capital reflexa* abrangente* acumulados* Total*

Saldo em 31/12/2014 451.853 – – 30.529 (11.787) 470.595
Aumento do capital social 116 1.043 – – – 1.159
Resultado abrangente - ganho de capital reflexo coligada – – – 55.836 – 55.836
Prejuízo do exercício – – – – (475) (475)
Saldo em 31/12/2015 451.969 1.043 – 86.365 (12.262) 527.115
Prejuízo do exercício – – – – (357) (357)
Saldo em 31/12/2016 451.969 1.043 – 86.365 (12.619) 526.758

Reservas de capital Lucros e
Capital Reserva de capital Reserva de Resultado prejuízos
social* na emissão ações* capital reflexa* abrangente* acumulados* Total*

Saldo em 31/12/2014 451.853 – 1.377 30.529 (39.688) 444.071
Aumento do capital social 116 1.043 – – – 1.159
Reserva de capital reflexa - opção de compra de ações – – (55) – – (55)
Resultado abrangente - ganho de capital reflexo coligada – – – 105.119 – 105.119
Prejuízo do exercício – – – – (44.306) (44.306)
Saldo em 31/12/2015 451.969 1.043 1.322 135.648 (83.994) 505.988
Prejuízo do exercício – – – – (21.887) (21.887)
Saldo em 31/12/2016 451.969 1.043 1.322 135.648 (105.881) 484.101

Balanço patrimonial em 31/12/2016 - consolidado
2016 Ajustes 2016

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Ativo/Circulante 747 – 747
Caixa e equivalentes de caixa 377 – 377
Tributos a recuperar 48 – 48
Outros créditos 322 – 322
Não circulante 358.000 168.038 526.038
Investimentos 75.355 (75.355) (i) –
Intangível 282.645 243.393 (i) 526.038
Total do ativo 358.747 168.038 526.785

 2016 Ajustes 2016

Passivo e Patrimônio 
 líquido/Circulante

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

27 – 27
Fornecedores 23 – 23
Obrigações fiscais 4 – 4
Não circulante 358.720 168.038 526.758
Patrimônio líquido
Capital social 451.969 – 451.969
Reserva de capital 2.969 (1.926) (i) 1.043

 2016 Ajustes 2016
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Ajuste de avaliação patrimonial 12 (12) (i) –
Prejuízos acumulados (96.230) 83.611 (i) (12.619)
Resultado abrangente – 86.365 (i) 86.365
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 358.747 168.038 526.785
Demonstração do resultado em 31/12/2016 - consolidado

2016 Ajustes 2016

Receitas (despesas)
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

 operacionais: Administrativas (277) – (277)
 Tributárias (148) – (148)
 Equivalência patrimonial (7.142) 7.142 (i) – 

(7.567) 7.142 (425)
 Receitas financeiras, líquidas 68 – 68
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS (7.499) 7.142 (357)
Lucro (prejuízo) do exercício (7.499) 7.142 (357)
 Prejuízo do exercício por lote 
  de mil ações - R$ (16,59188) (48,42599)
Demonstração do resultado abrangente em 31/12/2016 - consolidado

Consolidado
2016 Ajustes 2016

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (7.499) 7.142 (i) (357)
Resultados abrangentes
Total de ganho (perda) no resulta-    
 do abrangente do exercício (7.499) 7.142 (357)

Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2016 - consolidado

2016 Ajustes 2016

Atividades operacionais
(Originalmente  

apresentado)
(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício (7.499) 7.142 (i) (357)

Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial 7.142 (7.142) (i) –
 Perda de capital na conversão debêntures

(357) – (357)
Variações nos ativos e passivos:
 (Aumento) redução em tributos a recuperar (17) – (17)
 (Aumento) em outros créditos
 Aumento (redução) em fornecedores 22 – 22
 Aumento em obrigações fiscais 2 – 2
 Adiantamento para futuro aumento de capital    

7 – 7
2016 Ajustes 2016

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

(350) – (350)
Caixa líquido gerado (350) – (350)
Caixa e equivalentes no início do exercício 727 – 727
Caixa e equivalentes no final do exercício 377 – 377
Variação do caixa e equivalentes (350) – (350)
Demonstração do valor adicionado em 31/12/2016 - consolidado

Consolidado
2016 Ajustes 2016

(Originalmente 
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (277) – (277)
  Materiais, energia, serviços 
   de terceiros e outros (277) – (277)
3. Valor adicionado bruto (1-2) (277) – (277)
4. Depreciação, amortização e exaustão – – –
5. Valor adicionado líquido produzido (3-4) (277) – (277)
6. Valor adicionado recebido 
   em transferência (7.074) 7.142 68
  Equivalência patrimonial (7.142) 7.142 (i) –
  Receitas financeiras 68 – 68
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) (7.351) 7.142 (209)
8. Distribuição do valor adicionado
  Governo 148 – 148
  Lucro (prejuízo) do exercício (7.499) 7.142 (357)
Total distribuído (7.351) 7.142 (209)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Naomi Participações 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Exa-
minamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Nao-
mi Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e 
Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial in-
dividual e consolidado em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações indi-
viduais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Naomi Participações S.A. em 31/12/2016, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consoli-
dados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Ênfase: Reapresentação das demonstrações contábeis anterio-
res: Em 28/03/2017 emitimos relatório de auditoria sem modificação de 
opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas relati-
vas ao exercício findo em 31/12/2016, que ora estão sendo reapresentadas. 
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 03 essas demonstrações contá-
beis foram alteradas e estão sendo reapresentadas para refletir as corre-
ções de erros efetuadas pela investida. Tais ajustes foram realizados pela 
Companhia nas rubricas Investimento, Intangível e Resultado de Equivalên-
cia Patrimonial, conforme descrito na referida nota explicativa. Consequen-
temente, nossa opinião considera estas alterações e substitui as demonstra-
ções contábeis e respectiva opinião anteriormente emitidas. Nossa opinião 
não contém modificação relacionada a esse assunto. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa au-
ditoria das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contá-
beis, individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Determinamos que os assuntos descritos 

abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em 
nosso relatório. Avaliação de perda por impairment: A Administração ava-
lia, no mínimo anualmente, o risco de impairment sobre os ativos, baseado 
no método do valor em uso ou em modelo financeiro de fluxo de caixa des-
contado, o qual exige que a Administração adote algumas premissas base-
adas em informações geradas por seus relatórios internos, no qual envolve 
julgamento significativo sobre os resultados futuros do negócio, em que 
qualquer ajuste nas premissas utilizadas pode gerar efeitos significativos. 
Em razão desses aspectos consideramos como um assunto significativo 
para a auditoria. Resposta da auditoria sobre o assunto: Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, dentre outros: Avaliação e questionamentos 
sobre as premissas utilizadas na elaboração do fluxo de caixa futuro prepa-
rado pela Administração, bem como a respeito da metodologia usada na sua 
elaboração, efetuando, inclusive, a comparação com os seus planos mais 
recentes de negócios. Ainda, execução de teste de sensibilidade nas princi-
pais variáveis do modelo, além de questionamentos e corroboração com 
informações setoriais e históricas as principais premissas adotadas pela 
Administração para definição de preço, das taxas de câmbio e de desconto 
utilizadas pela Companhia. Nossos trabalhos revelaram que as premissas 
utilizadas e a metodologia de avaliação do fluxo de caixa futuro estão razo-
avelmente consistentes com a prática do mercado, assim como em relação 
ao período anterior e o plano de negócios da Companhia. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individuais e 
consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31/12/2016, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Com-
panhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a forma-
ção de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações con-
tábeis, individuais e consolidadas, não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-

cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Responsabilidades da administração e da governan-
ça pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards 
Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração preten-
da liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controla-
das são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração; •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas, ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações contábeis, individuais e consolida-
das, representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas rele-
vantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, con-
sideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audito-
ria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
sequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspecti-
va razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.  
São Paulo, 28/05/2018. BDO RCS Auditores Independentes SS -  
CRC 2SP 013846/O-1. Eduardo Affonso de Vasconcelos - Contador - 
CRC 1SP 166001/O-3. 

A Diretoria

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2016 
- consolidado: (*Reapresentado):

Reservas de capital Lucros

Capi-
Reserva de 

capital na
Reserva 

 de
Resul- 

tado
e pre- 
juízos

tal  
social*

emissão 
 ações*

capital  
reflexa*

abran- 
gente*

acumu- 
lados* Total*

Saldo em 31/12/2014 451.853 – – 30.529 (11.787) 470.595
Aumento do 
 capital social 116 1.043 – – – 1.159
Resultado abrangen-
 te - ganho de capital
   reflexo coligada – – – 55.836 – 55.836
Prejuízo do exercício – – – – (475) (475)
Saldo em 31/12/2015 451.969 1.043 – 86.365 (12.262) 527.115
Prejuízo do exercício – – – – (357) (357)
Saldo em 31/12/2016 451.969 1.043 – 86.365 (12.619) 526.758
4. Investimentos (Reapresentado): Controladora
Em 31/12/2014 470.338
Equivalência patrimonial (46)
Ganho de capital em coligada 55.836
Outros 250

Controladora
Em 31/12/2015 526.378
Equivalência patrimonial (4)
Em 31/12/2016 526.374
Abaixo demonstramos as principais informações do Grupo SBF, em 
31/12/2015: • Capital social realizado - 297.455; • Reservas de capital -  
88.400; • Prejuízos acumulados - (443.981); • Patrimônio líquido - (58.126); 
• Total do ativo - 1.580.194. Abaixo demonstramos as principais informações 
do Grupo SBF, em 31/12/2016: • Capital social realizado - 297.455;  
• Reservas de capital - 88.400; • Prejuízos acumulados - (503.215);  
• Patrimônio líquido - (117.360); • Total do ativo - 1.390.900. 5. Intangível 
(Reapresentado): Em dezembro de 2012, a Odis Participações Ltda., 
controlada direta da Naomi, adquiriu 8.684.592 ações do Grupo SBF por  
R$ 217.857. O valor do patrimônio líquido referente a esta parcela adquirida 
foi de R$ 10.761, gerando um ágio por rentabilidade futura no valor  
de R$ 207.096, registrado contabilmente na Companhia. Em 17/09/2013, 
houve o desdobramento das ações do Grupo SBF S.A. na proporção de 3 
ações para cada 1 ação de emissão da Companhia, aumentando o número 
de ações da controlada Odis Participações S.A. para 26.053.776. A 
participação se manteve em 21,36%. Em 19/06/2015, a Odis adquiriu 
29.087.239 novas ações do Grupo SBF, mediante conversão das debêntures, 
no valor global de R$ 232.579, que resultou em ágio adicional de R$ 
288.413. A Odis passou a deter 36,5% de participação no Grupo SBF. 6. 
Patrimônio Líquido (Reapresentado): (a) Capital social: Em AGE 
realizada em 28/05/2015, foi aprovado aumento do capital social, no valor de 
R$ 1.159, mediante emissão de 1.159.190 novas ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, dos quais, R$ 116 foi destinado ao capital 
social e R$ 1.043 foi destinado à formação de reserva de capital. O capital 
social integralizado é de R$ 451.968, representado por 453.011.706 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social 
em até 5.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, independentemente de 
reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração 
que fixará as condições da emissão. (b) Reserva legal: A Companhia 
apropriará, conforme definido pela legislação societária, 5% do lucro líquido 
anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social.  
(c) Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social, um 
dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, calculado nos termos da legislação societária. Em razão de 
apuração de prejuízo não há resultados a serem distribuídos aos acionistas. 
7. Eventos Subsequentes: Alteração de capital do Grupo SBF S.A.: Em 
21/06/2017 a SBF aprovou aumento do capital social de R$ 2.578 mil, 
mediante emissão de 644.511 novas ações ordinárias. Desta forma, a 
participação da controlada Odis foi reduzida para 36,35%. Incorporação 
reversa da controlada Odis Participações Ltda.: Em 30/09/2017, foi 
aprovado a incorporação reversa da controlada Odis Participações Ltda. 
pela Grupo SBF S.A., como consequência desse evento, a Companhia 
passou a deter participação direta de 36,19% na SBF.

Demonstração do valor adicionado em 31/12/2016 - controladora

Controladora
2016 Ajustes 2016

(Originalmente  
apresentado)

(Reapre- 
sentado)

1. Receitas – – –
2. Insumos adquiridos de terceiros (272) – (272)
  Materiais, energia, serviços de 
   terceiros e outros (272) – (272)
3. valor adicionado bruto (1-2) (272) – (272)
4. depreciação, amortização 
   e exaustão – – –
5. valor adicionado líquido produzido (3-4) (272) – (272)
6. valor adicionado recebido 
   em transferência (7.079) 7.142 63
  Equivalência patrimonial (7.146) 7.142 (i) (4)
  Receitas financeiras 67 – (ii) 67
7. Valor adicionado total a distribuir (5+6) (7.351) 7.142 (209)
8. Distribuição do valor adicionado
  Governo 148 – 148
Lucro (prejuízo) do exercício (7.499) 7.142 (357)
Total distribuído (7.351) 7.142 (209)

Contador: Valdo Mandu Gomes - CRC: 1SP218432/O-5

BMPI Infra S.A. - CNPJ/MF nº 24.416.909/0001-93 - NIRE JUCESP 3530049818-6 - Ata de Assembleia Geral Ordinária da BMPI Infra 
S.A. - Data, hora e local: 23 de abril de 2018, às 14h00, na sede social da Companhia, situada na Rua Dr. Renato Paes de Barros,  
nº 750, Conjunto 101, Bairro Itaim Bibi, em São Paulo, estado de São Paulo. Aviso aos acionistas e convocação: Dispensados nos termos 
do artigo 133, § 4º, da Lei 6.404/76. Presença: presentes todos os acionistas da Companhia. Mesa: Bruno Costa Carvalho de Sena e 
Rosangela Duarte Campos Pezzi, Presidente e Secretária, respectivamente. Ordem do dia: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, publicados na 

(ii) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido e a distribuição de dividendos. Deliberações: Os acionistas aprovaram por unanimidade: (i) os Relatórios da Administração 
e as Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, conforme publicações no 

(ii) que do lucro líquido de  
R$ 8.251.211,54 (oito milhões duzentos e cinquenta e um mil duzentos e onze reais e cinquenta e quatro centavos), R$ 20.813,13 

 
R$ 411.519,92 (quatrocentos e onze mil quinhentos e dezenove reais e noventa e dois centavos) serão utilizados para constituição 

 
(iii) Aprovada a lavratura da presente Ata sob a forma de Sumário. Encerramento: Lavrada a presente ata que, lida e achada 

de abril de 2018. Bruno Costa Carvalho de Sena - Acionista, Diretor e Presidente da AGO, Rosangela Duarte Campos Pezzi - Secretária 
da AGO. Acionistas: Guilherme Moreira Teixeira, Carlos Moreira Teixeira, Beatriz Teixeira Siqueira, Helena Teixeira Rios, Maria Regina 
de Rezende Teixeira, Alicia Maria Gross Figueiro, Alexandre Abreu Lobato, Claudia Abreu Lobato Ferreira e Sousa, Monica Abreu Lobato, 
Andrea Fátima Campello Coelho Couri. Visto do Advogado: Carlos Henrique Salge Recife - OAB/MG 63.470.  Registrada na JUCESP  
nº 245.499/18-0 em 22/05/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos CRI.
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 21ª 
Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“Emissora”), nos termos da cláusula 11.1. do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 21ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securiti-
za dora S.A. (“TS”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGCRI”), a realizar-
se no dia 18.06.2018, às 10h30, em 1ª convocação, em São Paulo/SP, na Rua Joaquim Floriano, 
nº 1.052, 13º andar, sala 132, para deliberar sobre: (i) a autorização para realização de retrocessão/
recompra da totalidade dos Créditos Imobiliários pertencentes ao CRI da 21ª Série da 1ª Emissão 
da Barigui Securitizadora S.A. pela Cedente por mera liberalidade, sem a ocorrência dos eventos 
estipulados nas cláusulas 6.2. do Termo de Securitização e 7.1. do Contrato de Cessão; (ii) a 
elabora ção dos documentos necessários, em caso de aprovação da retrocessão/recompra dos 
créditos imobiliários. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, deverão 
entregar o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na AGCRI, na 
sede da Emissora ou na sede do Agente Fiduciário desta oferta, situada na Avenida das 
Américas, nº 3.434, bloco 7, salas 201 e 202, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, com pelo menos 
24 horas de antecedência da referida Assembleia e também por meio do endereço eletrônico 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de maio de 2018. Barigui Securitizadora S.A. 
Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores.          (29, 30 e 31/05/2018)

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/18 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D6F3 - CONTRATO 818160045124-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816 - GRANJA JULIETA

PAULO FEITOSA DE ARAUJO , BRASILEIRO(A), MOTORISTA CPF 05033430807, CI
17.034.109-4 SSP/SP, CASADO(A) COM MARIA APARECIDA DE ARAUJO ,
BRASILEIRO(A), AGENTE DE TERMINAL CPF 12525438833, CI 22.629.603-9 SSP/
SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO RESIDENCIAL SITUADO NA RUA CAMPOS
NOVOS PAULISTA, Nº 107, CONJUNTO HABITACIONAL BRIGADEIRO FARIA LIMA,
GORORE, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP.MEDINDO
7,00MS DE FRENTE, POR 10,00M DA FRENTE AOS FUNDOS, DO LADO DIREITO
DE QUEM DA RUA OLHA PARA O IMOVEL, 10M DOA LADO ESQUERDO, E 7M NOS
FUNDOS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.

ITUPEVA,  14/05/18
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17- 30/05/18

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D2DF- CONTRATO: 110034024306-8-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1003-0 VITAL BRASIL

NELSON REINALDO BARBOSA DE SOUZA, BRASILEIRO(A), JOQUEI, CPF
07538262830, CI 21.816.455, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32, 3º ANDAR, EDIFICIO FLAMBOYANT
OU Nº 04 CONDOMINIO SOLAR DOS PINHEIROS, A RUA CANDIDO FONTOURA,
NºS 401 E 485, 13º SUBDISTRITO - BUTANTA, SAO PAULO, SP. COM A AREA
PRIVATIVA DE 44,725M2, AREA COMUM DE DIVISAO NAO PROPORCIONAL DE
22,4598M2, CORRESPONDENTE A UMA VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO, MAIS A AREA COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL DE
39,637M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 106,8218MS2, CORRESPONDENDO
NO TERRENO E DEMAIS COISAS COMUMS DO CONDOMINIO A UMA FRAÇÃO
IDEAL DE 0,44643%. COM TODAS AS SUAS BENFEITORIAS, INSTALAÇÕES,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 762.897,86
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 195.000,00

ITUPEVA, 11/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

11 - 14 - 30/05/2018

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0076384-52.2010.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio
Salvetti D´Angelo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rosemeire Fernandes, CPF 099.575.648-11, que lhe
foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda. S/C SINEC,
objetivando a cobrança de R$ 4.640,77 (outubro/2010), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2006. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 19 de setembro de 2017.  30 e 31.05

AMAELDA PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 05.423.347/0001-60 - NIRE 35.300.443.20-9

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da Amaelda Participação e Administração S.A. (“Companhia”) convocados 
para a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que se realizará, em 08 de junho de 2018 às 
11h00min, na sede social situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Thomas Edison, nº 929, sala 2, Barra Funda, CEP 01140-001, para deliberarem sobre (i) as 
contas dos administradores, balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017; (ii) a destinação do resultado apurado no 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2017; (iii) a reeleição dos membros da Diretoria da 
Companhia; e (iv) a fixação da remuneração global anual da Diretoria para o exercício em curso. 
São Paulo, 25/05/2018. David Bobrow – Diretor.                                               (26, 29 e 30.05.2018)

Cyrela Bahia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
NIRE 35220609976 - CNPJ/MF nº 07.944.324/0001-27

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 16/05/2018, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Presidente, Antonio Carlos Zorzi 
- Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 5.828.848,00, sendo R$ 5.128.848,00 dire-
cionados a absorção de prejuízos e R$ 700.000,00 por serem considerados excessivos, com valor nominal de R$ 1,00 cada, 
todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com a anuência da 
sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição 
do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 9.089.764,00 para R$ 3.260.916,00 dividido em 
3.260.916 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 16/05/2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de Investi-
mento Imobiliário Ltda ambas por Sandra Esthy Attié Petzenbaum e Antonio Carlos Zorzi

GARIBALDI Empreendimentos Imobiliários Ltda
NIRE 35.221.136.761 - CNPJ 08.576.146/0001-91

Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 17.05.2018
Data, Hora, Local: 17.05.2018, 10hs, sede social, Rua do Rócio, nº. 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. Con-
vocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Rafael Novellino, Secretária: Sandra 
Esthy Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 3.508.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 3.508.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
todas de propriedade da sócia Living Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá, com a anuência da 
sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de resti-
tuição do valor das quotas canceladas.Passando o capital social de R$ 14.085.200,00 para R$ 10.577.200,00, dividi-
do em 10.577.200 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar todos os documentos necessários. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 17.05.2018. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A. e Cybra de Inves-
timento Imobiliário Ltda. ambas por Sandra Esthy Attié Petzenbaum e Rafael Novellino.

Cyrela Esmeralda Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 13.003.580/0001-12 - NIRE 35.224.853.162

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 16/05/2018, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº. 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. 
Presença. Totalidade do capital social. Mesa: Antonio Carlos Zorzi - Presidente, Sandra Esthy Attié Petzenbaum 
- Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.827.000,00 por serem considerados 
excessivos em relação ao objeto social, mediante o cancelamento 1.827.000 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada 
uma, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá com expressa 
anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas, passando o capital social de R$ 9.018.763,00 para R$ 7.191.763,00 dividido 
em 7.191.763 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 16/05/2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda ambos por Antonio Carlos Zorzi e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

Option de Investimentos Imobiliários Ltda. - CNPJ/MF 04.790.768/0001-67 - NIRE 35.217.280.331
Extrato da Ata de Reunião de Sócios

Data, hora, local: 17.05.2018, 10hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - parte, São Paulo/SP. Presença: To-
talidade do capital social. Mesa: Presidente: Paulo Eduardo Gonçalves, Secretário: Antonio Carlos Zorzi. Deliberações apro-
vadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.590.265,00, sendo R$ 732.022,00 direcionados a absorção de prejuízos e R$ 
858.243,00 por serem considerados excessivos, mediante o cancelamento de 1.590.265 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual recebe-
rá, com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a 
título de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 2.432.810,00 para R$ 842.545,00, dividi-
do em 842.545 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários para a restituição 
dos valores devidos. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 17.05.2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e 
Participações e Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. ambos Paulo Eduardo Gonçalves, Antonio Carlos Zorzi.

Cyrela Bentevi Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF 17.610.350/0001-72 - NIRE 35.227.296.256

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 17.05.2018, 10hs, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, parte, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Antonio Carlos Zorzi, Secretário: Paulo Eduardo Gonçalves. Delibera-
ções aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 691.182,00, sendo R$ 265.182,00 direcionados a absorção de 
prejuízos e R$ 426.000,00 por serem considerados excessivos, com o cancelamento de 691.182 quotas, com valor no-
minal de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com 
a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 1.252.200,00 para R$ 561.018,00 di-
vidido em 561.018 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários para a 
restituição dos valores devidos. Nada mais. São Paulo, 17.05.2018.  Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos 
e Participações, Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. Paulo Eduardo Gonçalves, Antonio Carlos Zorzi.

TRW AUTOMOTIVE LTDA.
CNPJ/MF nº 60.857.349/0001-76

CONTRATO DE TRESPASSE

Por este instrumento particular, as partes (“Partes”), de um lado: TRW Automotive Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
60.857.349/0001-76, com sede na Cidade de Limeira, Estado de São Paulo, na Via Anhanguera, km. 147, CEP 13486-915, neste ato representada 
na forma de seu Contrato Social (“CEDENTE”); E, do outro lado, BCS Soluções em Interfaces Automotivas Brasil Ltda., sociedade limitada, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.911.799/0001-97, com sede na Avenida Fagundes de Oliveira, 1.680, Piraporinha, CEP 09950-906, na Cidade de 
Diadema, Estado de São Paulo, neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“CESSIONÁRIA”); CONSIDERANDO QUE: A. A CEDENTE 
e proprietária do estabelecimento comercial localizado na Cidade de Diadema, Estado de São Paulo, na Avenida Fagundes de Oliveira, 1.680, 
Piraporinha, CEP 09950-906 (“Estabelecimento”); e B. A CEDENTE deseja ceder e transferir o Estabelecimento a CESSIONÁRIA, que deseja adquirir 
e receber o Estabelecimento da CEDENTE. POSTO ISSO, resolvem as Partes celebrar este Contrato de Trespasse (“Contrato”), que se regerá pelos 
seguintes termos e condições: 1. Por meio do presente Contrato as Partes formalizam a cessão e transferência do Estabelecimento da CEDENTE a 
CESSIONÁRIA. Assim, na presente data, a CEDENTE cede e transfere o Estabelecimento a CESSIONÁRIA, que por sua vez, adquire e recebe o Estabe-
lecimento da CEDENTE, nos termos do artigo 1.143 da Lei 10.406/2002 (“Código Civil”). 2. O Estabelecimento e composto pelos ativos listados no 
Anexo 1 deste Contrato. 3. O preço atribuído a transferência do Estabelecimento e EUR 2.400.000,00. 4. Nos termos e para os fins do art. 1.144 do 
Código Civil, as custas da CESSIONÁRIA, o presente Contrato deverá ser levado a registro em até 15 dias a contar desta data, junto à Junta Comercial 
do Estado do de Sao Paulo (“JUCESP”), para posterior publicação na imprensa oficial. As Partes se comprometern a cooperar e praticar os atos que 
sejam razoavelmente necessários para o registro deste Contrato junto a JUCESP. 5. O presente Contrato deverá ser regido e interpretado de acordo 
corn as Leis do Brasil. E, por terem ajustado e contratado, assinam este instrumento contratual em três (3) vias de igual teor e forma, na presença 
de duas (2) testemunhas, para que surta seus efeitos. Diadema, 27 de abril de 2018. TRW Automotive Ltda. Luis Fernando Vieira - Diretor de 
Finanças, Wilson Rocha Filho - Diretor de Vendas; BCS Soluções em Interfaces Automotivas Brasil Ltda. Crenides Venturini Conde - Diretor.

As Partes informam que o Anexo 1 está sujeito a consulta na sede social da CESSIONÁRIA.


